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RESUMO 

 
Ainda hoje persiste a concepção equivocada de que a matemática é uma ciência 
neutra e isenta de implicações sociais e políticas, como se fosse alheia às 
questões culturais. No entanto, a disciplina é permeada por intenções 
eurocêntricas que influenciam seu ensino. Esse entendimento faz com que a 
matemática contribua para a (re)produção de normas sociais que regulam corpos 
que não se encaixam nas normas estabelecidas. Com o intuito de provocar 
reflexões entre os professores que ensinam Matemática sobre essa questão, foi 
realizada uma ação formativa que culminou no curso de extensão “Estudos de 
Gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?”. Nesse curso, tecemos 
discussões sobre a maneira como o ensino de Matemática perpetua a 
manutenção do status quo da sociedade, assim como fomentamos articulações 
entre os campos da (educação) matemática e dos estudos de gênero. Com isso, 
este trabalho tem como objetivo buscar indícios sobre como o curso de extensão 
contribuiu para a formação inicial e continuada de docentes que ensinam 
Matemática, bem como para suas práticas. A tese está estruturada no formato 
multipaper e é composta por uma introdução, quatro artigos e considerações 
finais com uma análise transversal dos artigos. Cada artigo é independente, 
porém, juntos, nos possibilitaram alcançar o objetivo traçado. No primeiro artigo, 
refletimos sobre a necessidade de inventarmos uma formação docente em 
Matemática que considere a interseccionalidade como eixo estruturante; no 
segundo, analisamos dados que foram produzidos no momento da inscrição do 
curso de extensão, identificando o perfil das pessoas interessadas; no terceiro, 
analisamos as discussões de um dos fóruns do curso de extensão, considerando 
os possíveis estereótipos que a Matemática pode (re)produzir sobre pessoas 
dissidentes das normas de gênero e sexualidade; já no quarto, olhamos para os 
impactos das ações/atividades realizadas na ação formativa para as práticas 
docentes e acadêmicas das pessoas que a finalizaram, assim como para suas 
vidas pessoais. Nossos resultados demonstram a importância de formações que 
promovam a produção de matemáticas dissidentes das normas sociais impostas. 
Precisamos romper com a (re)produção de processos discriminatórios de nossa 
sociedade que acontecem também pela forma como o ensino e a produção do 
conhecimento matemático estão consolidados atualmente. 
 
Palavras-chave: Educação Matemática; formação de professories que ensinam 
Matemática; tese multipaper; estudos de gênero; matemáticas dissidentes. 
  



 

 

 
 

ABSTRACT 

 

Even today, the mistaken notion that mathematics is a neutral science, free from 
social and political implications, persists, as if it were disconnected from cultural 
issues. However, this field is shaped by Eurocentric intentions that influence its 
teaching. This understanding leads mathematics to contribute to the 
(re)production of social norms that regulate bodies that do not fit the established 
standards. To encourage reflection among mathematics teachers on this matter, 
a formative action was carried out, culminating in the extension course “Gender 
Studies: What Does Mathematics Have to Do With It?”. In it we discussed mainly 
how mathematics teaching perpetuates the maintenance of the societal status 
quo, while also fostering connections between the fields of mathematics 
education and gender studies. Thus, this doctoral dissertation aims to identify 
how the extension course contributed to both initial and continuing education, as 
well as the practice, of mathematics teachers. The dissertation is structured in a 
multipaper format and consists of an introduction, four articles, and a conclusion, 
which offers a cross-sectional analysis of the articles. Each article is independent, 
yet together they enable the achievement of the research objective. The first 
article reflects on the need to design a mathematics teacher education program 
that considers intersectionality as a structuring axis. The second analyzes data 
collected during the course registration, identifying the profile of the interested 
participants. The third article examines discussions from one of the course’s 
forums, considering the possible stereotypes that mathematics may (re)produce 
concerning individuals who deviate from gender and sexual norms. Lastly, the 
fourth article looks at the impacts of the formative activities on the teaching and 
academic practices of those who completed the course, as well as on their 
personal lives. The results highlight the importance of fostering educational 
experiences that promote mathematics that dissent from imposed social norms. 
We must break away from the (re)production of discriminatory processes in our 
society, which are also reinforced by the current structure of mathematics 
teaching and knowledge production. 
 

Keywords: mathematics education; training of teachers who teach Mathematics; 
multipaper dissertations; gender studies; dissident mathematics. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO ESTENDIDA 

 

A introdução desempenha um papel crucial ao estabelecer o contexto e os 

fundamentos de uma pesquisa. Nesse sentido, buscamos, nesta introdução, 

apresentar algumas reflexões pessoais do autor, destacando não apenas sua 

trajetória como de praxe, mas também inquietações que moldam a pesquisa. 

Adicionalmente, apresentamos alguns aspectos teóricos e metodológicos que 

orientam nossa abordagem neste trabalho. 

Exploramos os objetivos delineados, evidenciando o propósito da investigação, 

bem como a problemática que buscamos abordar. Com a exposição desses 

elementos, almejamos proporcionar uma visão abrangente do escopo e das intenções 

desta pesquisa. 

A escolha pela estrutura multipaper é discutida, destacando a decisão de 

empregarmos uma coleção de artigos e outros elementos textuais que compõem a 

pesquisa. Neste caso, incluímos a “Introdução estendida”, os artigos individuais e as 

considerações finais, contemplando uma análise transversal dos artigos. Essa 

abordagem não apenas permite uma análise mais aprofundada em cada componente, 

mas também facilita a compreensão holística do trabalho, proporcionando uma visão 

integrada dos resultados. 

Dado que este trabalho segue a estrutura multipaper, reconhecemos que a 

introdução desempenha o papel de antecipar a conexão entre os artigos, na 

perspectiva da pesquisa como um todo, e a relevância de cada um deles como 

componentes da tese. Apesar de serem independentes entre si, os artigos contêm 

suas próprias metodologias de investigação, referenciais teóricos, discussões e 

resultados que, quando relacionados, possibilitarão responder à nossa questão de 

pesquisa. 

É fundamental destacarmos que, ao longo deste trabalho, adotamos uma 

linguagem binária ao nos referirmos a pessoas cuja identidade de gênero é conhecida, 

enquanto utilizamos a linguagem não-binária quando a identidade de gênero não for 

explicitada. Essa escolha reflete um posicionamento político, considerando que 

utilizamos a linguagem para estar no mundo, para transformar-nos em sujeitos.  

A língua faz parte do processo humano de subjetivação, de comunicação, de 

autoexpressão e o nosso objetivo, ao empregarmos a linguagem não-binária, não é 
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apagar as identidades de gênero femininas ou masculinas, mas possibilitar, mesmo 

que por meio da língua, a visibilização de pessoas que não se sentem contempladas 

pela estrutura tradicional que limitou o pertencimento a um único gênero por décadas. 

Essa abordagem visa reconhecer e respeitar a diversidade de identidades de gênero, 

contribuindo para uma linguagem mais inclusiva e representativa. 

Além do mais, o uso da linguagem não-binária transcende a mera escolha 

estilística ou formal, pois se alinha diretamente com a construção de um conhecimento 

que emerge da prática concreta de sua aplicação. A adoção de uma linguagem que 

foge às estruturas tradicionais de gênero, portanto, reflete uma postura epistemológica 

que desafia categorizações limitadoras, questionando as dualidades impostas. Dessa 

forma, ao estruturarmos uma pesquisa baseada em uma linguagem não-binária, é 

imperativo que formulemos hipóteses e caminhos metodológicos que não estejam 

enraizados em uma visão binária de gênero. Isso significa que a própria investigação 

deve se libertar de pressupostos que categorizam sujeitos e práticas de acordo com 

normas de gênero fixas, permitindo uma exploração mais fluida e inclusiva das 

experiências humanas. 

Esta introdução estendida está organizada em seis seções. A primeira delas 

aborda a explicação da escolha pela estrutura multipaper, destacando os motivos que 

fundamentam essa decisão. Na segunda seção, traçamos algumas reflexões pessoais 

do autor da tese. Na terceira, discutimos teoricamente a interconexão entre os campos 

dos estudos de gênero e da Educação Matemática. A quarta seção apresenta e 

contextualiza a problemática da pesquisa, oferecendo uma justificativa para sua 

realização. Na quinta seção, delineamos os objetivos que orientam nossa 

investigação. Por fim, na sexta e última seção, descrevemos o percurso metodológico 

geral da pesquisa. 

 

A estrutura da tese e o formato multipaper 

 

[...] o movimento de construção de uma tese expressa o esforço do 
pesquisador na tentativa de trazer à luz, com refletida consideração, 
novas acepções acerca de seu fenômeno de estudo, de tal modo que 
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seus aspectos mais essenciais sejam dados a conhecer (Gabriele de 
Sousa Lins Mutti1; Tiago Emanuel Kluber, 2022). 
  

Atualmente, em cursos de pós-graduação, é possível observarmos diversos 

modelos de estruturação para teses e dissertações. Jonei Cerqueira Barbosa 

descreve as abordagens não convencionais como “insubordinadas”, buscando romper 

com a “representação tradicional da pesquisa educacional nesta modalidade de 

trabalho acadêmico” (Barbosa, 2015, p. 350). 

Em seu artigo, Barbosa (2015) discute dois formatos distintos que identificou 

no campo da Educação Matemática, denominados por ele de “formato como coleção 

de artigos” e “formato narrativo”. Neste contexto, nosso foco recai sobre o primeiro 

formato, uma vez que percebemos uma semelhança com o que algumas pessoas 

chamam de formato multipaper, o qual será adotado na estrutura desta tese. 

A tese no formato multipaper, ou coleção de artigos, pode ser concebida como 

uma pesquisa organizada em artigos passíveis de publicação. A referência inicial a 

esse formato na pesquisa acadêmica remonta à década de 1960, no Reino Unido 

(Alejandro Germán Frank, 2013). 

Geralmente, os artigos apresentam características específicas, podendo conter 

objetivos, revisão de literatura, métodos de pesquisa, resultados, discussões e 

conclusões próprias (Frank, 2013). Nesse sentido, a pessoa que optar por esse 

formato tem a oportunidade de explorar diversos aspectos do seu tema de pesquisa 

em profundidade, sem se restringir a uma narrativa linear. Cada artigo pode focar em 

objetivos específicos, métodos particulares e resultados distintos, oferecendo uma 

visão abrangente e multifacetada do assunto em questão. Ademais, em função das 

características próprias, os artigos podem ser submetidos e revisados 

independentemente em periódicos acadêmicos, agregando valor ao trabalho de ê 

pesquisadore ao expandir a visibilidade e o impacto de suas contribuições: 

 
[...] a dissertação ou tese como uma coleção de artigos é composta de 
várias obras publicáveis, pois possui certo número de artigos para 
publicação, cada qual com seu fio condutor e com início, 
desenvolvimento e fim (Barbosa, 2015, p. 356). 
 

 
1 Nesta tese, demarcando um posicionamento político, utilizamos os nomes completos des 
pesquisadories quando citades pela primeira vez ao longo do trabalho, com o intuito de visibilizar suas 
produções a partir de seus nomes. 



 

 

12 
 

Reconhecemos, ainda, a viabilidade de conduzir pesquisas colaborativas em 

conjunto com outras pessoas colaboradoras (Jussara de Loiola Araújo; Marcelo de 

Carvalho Borba, 2016), sem limitar a autoria dos artigos exclusivamente à pessoa 

orientadora ou orientada. Para mais, a escrita pode ser ajustada em termos de 

formatação para atender às exigências específicas de um periódico em particular. 

Dentro desse formato de tese, a pessoa que estiver realizando a pesquisa tem 

a flexibilidade de incluir na compilação tanto capítulos introdutórios quanto capítulos 

finais que retomem os resultados obtidos nos artigos. Em um exemplo específico, 

conforme relatado por Hygor Batista Guse (2022), elaboramos uma dissertação no 

modelo multipaper com a seguinte estrutura: 

 

Figura 1: Sumário da dissertação de Guse (2022) 

 
Fonte: Guse (2022). 

 

O primeiro capítulo da dissertação consistiu em uma introdução estendida, 

abordando a trajetória acadêmica e profissional do pesquisador; o contexto da 

pesquisa; a problemática; e os objetivos. Além disso, foram discutidos os fundamentos 

teóricos que permeiam toda a temática, o percurso metodológico da dissertação e de 

cada um dos artigos de maneira resumida, bem como a justificativa para a escolha do 

formato multipaper. Após a introdução, foram apresentados três artigos 

independentes convergentes para a temática, seguidos por uma análise transversal 

dos referidos textos e pelas considerações finais. Para a tese em questão, a intenção 

é manter a mesma sequência estrutural, incorporando quatro artigos em vez de três. 

Na dissertação, dois dos artigos produzidos foram submetidos durante o 

processo de elaboração, enquanto o terceiro foi submetido após a defesa do 

mestrado. Apesar de a submissão anterior à defesa poder gerar uma sensação de 

esvaziamento da “interlocução acadêmica com os examinadores da banca de defesa 

(e de qualificação), já que, uma vez publicados, os artigos não podem ser refinados a 

partir de sugestões e comentários” (Barbosa, 2015, p. 352), as discussões com a 
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banca têm o potencial de “produzir novos insights para desenvolver outras 

publicações” (Barbosa, 2015, p. 352), assim como aprimorar a escrita da tese. 

Ademais, em alguns casos, a necessidade de submeter as produções antes é 

motivada por dossiês temáticos alinhados ao tema da pesquisa, contribuindo para a 

divulgação dos resultados da pesquisa, um dos pontos de maior destaque. 

 
A dissertação ou tese como coletânea de artigos também é mais 
propícia à socialização dos resultados. Pela publicação de seus 
artigos (particularmente em periódicos, os quais cada vez mais 
aderem às plataformas virtuais), espera-se que a visibilidade e a 
disponibilidade para outros pesquisadores sejam ampliadas. 
(Barbosa, 2015, p. 353). 
 

Além dos aspectos mencionados, identificamos outras vantagens associadas 

ao formato multipaper, tais como a possibilidade de produção colaborativa da tese 

(Dario Fiorentini, 2016). Essa abordagem também contribui para o desenvolvimento 

de competências cruciais na trajetória acadêmica da pessoa pesquisadora, 

aprimorando a capacidade de síntese e proporcionando contato com diferentes 

abordagens metodológicas e teóricas, entre outros pontos positivos (Nell K. Duke; 

Sarah Worm Beck, 1999). No entanto, é fundamental destacarmos que a escolha pelo 

formato multipaper demanda uma cuidadosa organização para garantirmos a coesão 

e integração entre os artigos, de modo a construirmos uma narrativa global que 

sustente a tese como um todo.  

É fundamental reconhecermos também que essa estrutura sustenta e reforça 

o regime acadêmico predominante em nossa sociedade, caracterizado por uma lógica 

orientada pelo princípio econômico da eficiência. Esta é frequentemente concebida 

como algo objetivamente mensurável e politicamente neutro, o que é operacionalizado 

por meio de índices que avaliam a "qualidade" e a (im)produtividade acadêmica. 

Nesse contexto, a famosa pressão pela publicação — central na dinâmica conhecida 

como publish or perish (publicar ou perecer) — emerge como uma característica 

marcante da ordem acadêmica mundial contemporânea, agravando uma cultura de 

competição e desempenho contínuos. 

Um exemplo claro dessa dinâmica é a concessão de bolsas de pesquisa e 

outras formas de financiamento individual, que são atribuídas com base em critérios 

de produtividade científica des pesquisadories. Esse mesmo princípio orienta a 

avaliação dos programas de pós-graduação que, no Brasil, por exemplo, são 
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classificados de acordo com o sistema de avaliação conduzido pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Nesse sistema, os 

programas são avaliados e hierarquizados com base em um conjunto de métricas, 

funcionando como um dispositivo que ajusta comportamentos, recompensando 

aquelus que se adequam à lógica produtivista e marginalizando aquelus que não 

atendem a esses critérios. 

Essa estrutura gera uma série de implicações que vão além da avaliação 

objetiva da qualidade científica. Ao priorizar a quantidade de publicações e o impacto 

mensurável des pesquisadories e programas, a academia se alinha a um regime de 

controle que padroniza a produção do conhecimento e restringe a diversidade de 

abordagens e metodologias. A eficiência, tal como entendida nesse contexto, não é 

neutra; ao contrário, ela reflete uma agenda política e econômica que prioriza o capital 

acadêmico em detrimento de formas mais colaborativas e expansivas de fazer ciência. 

Como resultado, o sistema acadêmico se torna um espaço de conformidade, no qual 

a produtividade mensurável se sobrepõe à criatividade, à inovação e ao compromisso 

social. 

Considerando o exposto até o momento, temos que as dissertações e teses 

multipaper representam uma alternativa contemporânea e dinâmica para a 

apresentação de pesquisas acadêmicas, permitindo uma exploração mais 

aprofundada e abrangente dos temas de estudo, ao mesmo tempo em que ampliam 

o impacto das contribuições individuais da pessoa pesquisadora na comunidade 

científica. Diante desse contexto e da familiaridade com a estrutura, a adoção desse 

modelo para a elaboração desta tese se mostrou pertinente. Entretanto, é válido 

salientarmos que vislumbramos esse modelo não como um formato “insubordinado”, 

assim como aponta Barbosa (2015). Em vez disso, consideramos uma abordagem 

que se alinha às condições impostas pelo ambiente acadêmico à pessoa 

pesquisadora, especificamente no que diz respeito à necessidade de publicações. 

Apesar do reconhecimento de uma possível corroboração ao sistema vigente, no 

entanto, visualizamos esse formato como uma ferramenta que nos permite avançar 

na direção do nosso objetivo, que é a urgência e a necessidade de divulgar a temática 

abordada ao longo da pesquisa. 
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O trilhar acadêmico 

 

Neste momento, peço licença a você, pessoa leitora, para escrever esta seção 

na primeira pessoa do singular, já que será dedicada à minha trajetória acadêmica e 

a informações pessoais.  

É comum que estudantes de pós-graduação compartilhem um pouco de suas 

experiências pessoais e acadêmicas, além de outros aspectos que influenciaram sua 

trajetória até a redação da dissertação ou tese. Essas vivências, muitas vezes, 

desempenham um papel crucial na escolha do tema de pesquisa e no processo de 

escrita, moldando não apenas o enfoque do trabalho, mas também a perspectiva com 

a qual ê estudante aborda sua investigação. 

Ao longo da formação acadêmica, os desafios enfrentados, as influências 

recebidas e as oportunidades vividas acabam se entrelaçando e, de certa forma, 

direcionam o caminho escolhido. Assim, o relato dessas experiências enriquece o 

contexto da pesquisa, oferecendo uma visão mais profunda sobre as motivações que 

impulsionam ê pesquisadore. Ao refletir sobre esse percurso, podemos perceber que 

cada etapa, desde as experiências pessoais até os marcos acadêmicos, contribui para 

a formação de uma identidade, que se reflete na originalidade e na profundidade do 

trabalho desenvolvido. 

Embora eu reconheça a importância deste momento, falar ou escrever sobre 

minhas experiências pessoais nunca foi algo com que me senti confortável. Sempre 

me percebi como uma pessoa introspectiva, e esse tipo de exposição requer um nível 

de vulnerabilidade que, quando possível, prefiro evitar. No entanto, para lidar com 

esse desconforto, decidi redigir esta seção em um formato não convencional, um estilo 

de escrita que me é familiar desde o passado, especialmente em momentos de 

conflitos internos. 

Essa escolha me permite abordar este momento de forma mais tranquila, pois 

resgata uma prática que me ajudou a processar emoções complexas no passado. 

Assim, em vez de ver este exercício como uma exposição de minha vida, prefiro 

encará-lo como um reencontro entre o meu eu presente e o meu eu de outrora. Dessa 

maneira, o ato de escrever se transforma em uma forma de redescoberta e reconexão, 

algo mais profundo do que simplesmente narrar eventos pessoais. Então, lá vamos 

nós! 
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Escrever sobre mim não é algo que gosto de fazer.   

Mas aqui estou, compartilhando minha forma de viver. 

A primeira vez foi na dissertação do mestrado. 

E agora, que seja a última, no doutorado. 

 

Ainda me lembro, ao despertar, 

Me arrumava, pronto para estudar. 

Cada dia na escola era um desafio, 

De me portar como um menino a fio. 

 

Nos últimos anos do Ensino Fundamental 

Ouvi rumores, falas desleais, afinal: 

“Esse jeito dele é estranho”, diziam, 

“Ele gosta de outra coisa”, insistiam. 

 

Essas palavras me faziam pensar, 

Buscava formas de me adequar. 

Sorria, brincava, e transparecia estar bem a qualquer momento. 

Só que ninguém sabia o que se passava por dentro. 

 

Mesmo assim, com todos eu conversava, 

E nas matérias, sempre me destacava. 

Em Matemática, tirava nota boa, 

Alguns me admiravam e isso ressoa. 

 

Mas por dentro, o peito apertado, 

Me perguntava: "Por que sou assim, tão deslocado?” 

“Por que não consigo pensar como os outros meninos?” 

“Por que não me encaixo nos mesmos destinos?” 

 

Me reconhecia enquanto homem gay com 11 anos de idade. 

Que escondia seus trejeitos movido pelos padrões da sociedade. 
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Porém não era suficiente para escapar da piadinha, 

Que ecoava pelos corredores como “gay”, “viadinho” e, até mesmo, “bichinha”. 

 

E na escola, sobre sexualidade não se dizia, 

A biologia era tudo o que existia. 

Eu esperava, quem sabe, um acolhimento, 

Mas só ouvia que era erro e tormento. 

 

No Ensino Médio, fui a outra escola estudar, 

E, mais uma vez, os rumores escutar. 

Comecei a gostar de um rapaz e o conflito emergiu, 

Aceitar esse sentimento? Isso me feriu. 

 

Ele me ajudou em um processo de autoaceitação. 

Com isso fui sobrevivendo até o terceirão. 

A escola acabou e chegou o momento de decidir meu futuro. 

Percebi gostar mais da época em que ficava “em cima do muro”. 

 

Segui para graduação em Matemática, 

E conflitos internos emergiram como mágica. 

A matemática, tão neutra e fria, 

Nunca discutia o que em mim ardia.  

 

Será que um homem gay pode ser professor, 

Sem que sua sexualidade cause rumor? 

Afinal, vi na universidade apenas um professor gay, mas em corredores, 

E falavam mais de sua vida que de seus valores. 

 

No mestrado, fui por outro caminho, 

Queria estudar tecnologia, sozinho. 

Mas um professor sugeriu, sem vaidade, 

Que eu estudasse gênero e sexualidade. 
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"Será que isso é para mim?", me questionei, 

Mas em pouco tempo logo me identifiquei. 

Criei com colegas o TIME Diversidade, 

Para estudar sobre o tema com afinco e intensidade. 

 

Um grupo de pesquisa que começou tão pequeno, 

Hoje é um grupão, com membros de todo terreno. 

De diferentes estados, pessoas a colaborar, 

E agora, MatematiQueer é o nome a nos guiar. 

 

Conseguimos unir o que tanto sonhávamos, 

Articular matemática com o que pesquisávamos. 

Gênero e sexualidade, no campo a se abrir, 

O que antes era impossível, hoje posso sentir. 

 

O caminho escolhido mostrou ser o correto, 

Agora posso promover mudanças, direto. 

Para aquelus que também desejarem trilhar 

Este mesmo caminho que aprendi a amar. 

 

Ainda vivo uma vida conturbada, de autoconhecimento, 

Recém-diagnosticado com um novo entendimento: 

Autismo e altas habilidades me fazem especial, 

E seguir nessa jornada não é nada trivial. 

 

Trabalhando em duas prefeituras, sigo a lutar, 

Estar aqui é árduo, mas não vou parar. 

Cada passo dado é um avanço no final, 

E minha trajetória mostra um esforço real. 

 

É apenas um pedaço do caminho a trilhar, 

Para uma sociedade mais justa alcançar, 

Onde todos possam viver sua identidade, 
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Sem ter que mascarar sua própria verdade. 

 

Hygor Batista Guse 

 

 

Os estudos de gênero e a (Educação) Matemática 

 

Se admitimos que as palavras (todas elas) não nos revelam imediata 
e diretamente o que significam, isso fica especialmente evidente 
quando nos referimos a gênero. Usualmente as pessoas interessadas 
nessa perspectiva necessitam explicá-la e se explicar, não apenas 
conceituando e localizando seu objeto de estudo, como também 
justificando, a escolha desse “objeto” (Guacira Lopes Louro, 1995, p. 
102). 
 

Nesta seção, buscamos esboçar, de maneira geral, uma articulação teórica 

entre os estudos de gênero e a (Educação) Matemática. Para alcançarmos esse 

propósito, consideramos crucial, inicialmente, compreendermos a consolidação do 

campo dos estudos de gênero e demarcar nosso entendimento sobre o termo “gênero” 

e suas interações com outras categorias sociais que são tanto afetadas quanto afetam 

esse marcador social da diferença. 

Dividimos esta seção em duas partes distintas. Na primeira parte, exploramos 

sucintamente a construção histórica do campo dos estudos de gênero, destacando 

como esse campo ganhou proeminência ao longo do tempo. Nesse contexto, 

buscamos articular alguns dos entendimentos propostos por pesquisadories dentro 

desse campo, estabelecendo uma base sólida para a subsequente interação com a 

Educação Matemática. Essa análise é complementada pela referência à obra seminal, 

em língua portuguesa, no campo da Educação Matemática, elaborada por Maria 

Celeste Souza e Maria da Conceição Fonseca em 2010, que aborda as relações de 

gênero nesse contexto específico. 

Na segunda parte, concentramos nossa atenção em demonstrar de que 

maneira o campo dos estudos de gênero impacta e é impactado pelos entendimentos 

sociais que permeiam a Matemática, incluindo suas formas de produção, ensino e 

aprendizagem. Buscamos evidenciar as interconexões entre as representações 

sociais da Matemática e as dinâmicas de gênero, destacando como tais relações 

influenciam diretamente as práticas educacionais no âmbito matemático. 
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Ao adotarmos essa abordagem segmentada, buscamos não apenas oferecer 

uma análise compreensiva, mas também proporcionar insights significativos que 

contribuam para o avanço do diálogo acadêmico e prático na convergência entre os 

estudos de gênero e a (Educação) Matemática. 

 

Um campo de conhecimento chamado “estudos de gênero” 

 

Segundo as pesquisadoras Souza e Fonseca, os estudos de gênero designam 

“um campo de estudos relativos às relações entre mulheres e homens” (2010, p. 18) 

com variações teóricas com relação à conceituação do termo “gênero”. Esse campo 

de conhecimento, conforme descrito por elas, transita por diversas fronteiras, 

caracterizando-se como multidisciplinar e estando empenhado em compreender os 

processos e as relações que socialmente atribuem identidades de gênero às pessoas, 

definindo-as como homens ou mulheres. Entretanto, à medida que as pesquisas 

avançam, torna-se evidente que não se pode mais restringir sua compreensão a essa 

percepção inicial. 

Numa perspectiva internacional, na década de 1960, observamos os primeiros 

movimentos acadêmicos em torno dos estudos de gênero, mesmo que ainda não 

fossem formalmente denominados como tal, focalizando uma abordagem centrada na 

problemática da condição feminina (Miriam Pillar Grossi, 1998). No contexto brasileiro, 

destaca-se a tese de Heleieth Saffiotti, intitulada A mulher na sociedade de classes, 

na qual a pesquisadora tinha como objetivo principal “estudar a opressão da mulher 

nas sociedades patriarcais” (apud Grossi, 1998, p. 3). Assim, Saffiotti, juntamente com 

outras pesquisadoras daquela época, desenvolveu um interesse notável em 

compreender como a condição de opressão da mulher se manifestou e se estabeleceu 

ao longo do tempo. 

 
Os primeiros estudos a contemplar as desigualdades entre mulheres 
e homens tiveram, pois, como foco a denúncia contra a opressão e 
subjugação do feminino ao masculino, principalmente descrevendo as 
condições de vida das mulheres (no lar e fora dele). Retirando a 
mulher da invisibilidade, tais estudos trouxeram para o debate 
acadêmico temas e questionamentos que até então não habitavam 
esse espaço (Souza; Fonseca, 2010, p. 20).  
 

Com o decorrer do tempo, percebemos que esses estudos, por vezes, traziam 

um caráter descritivo sobre a condição feminina, deixando “de questionar a noção de 
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um ‘universo feminino separado’” (Souza; Fonseca, 2010, p. 21). Passa-se, então, a 

compreender que existem diversas formas de (re)existências femininas que são 

atravessadas por categorias sociais como classe, raça, origem geográfica e cultural, 

entre outras. Nesse contexto, o campo foi progressivamente reconhecido como 

“estudos sobre as mulheres”. Esse movimento político impactou várias áreas do 

conhecimento e teve como objetivo imediato tornar visível a figura da mulher, que 

havia sido historicamente ocultada e marginalizada por discursos que a confinavam à 

esfera privada e ao ambiente doméstico (Louro, 2014).  

Percebe-se, nesse período, que as mulheres não eram afetadas da mesma 

maneira e a ideia da universalidade da categoria mulher é questionada por 

pesquisadoras da época considerando uma reflexão sobre a (in)existência de uma 

opressão específica que afete todas as mulheres independentemente de outros 

marcadores sociais como classe, raça etc. Assim, são observadas diferentes 

estratégias de reivindicações e de organizações políticas em torno desses corpos. A 

diversidade de experiências do que significa ser mulher implicou, naturalmente, em 

uma pluralidade de maneiras de reivindicar direitos. 

 Contudo, é crucial notarmos que, mesmo com esse avanço no entendimento 

da diversidade de experiências femininas, durante esse período, a compreensão do 

que é ser uma mulher ainda era frequentemente marcada por um determinismo 

biológico. De acordo com Leticia Carolina Nascimento (2020), feministas radicais 

defendiam a existência de uma “causa essencial” para a opressão das mulheres, 

relacionando essa causa a uma condição feminina universal, baseada na capacidade 

reprodutiva. Essa característica comum a todas as mulheres seria vista como o fator 

responsável por sua subordinação. A partir dessa lógica, a opressão seria atribuída 

ao corpo feminino, tornando-se uma condição inevitavelmente ligada à biologia.  

O entendimento de que características biológicas determinavam de maneira 

preponderante a identidade de gênero persistia, refletindo os desafios enfrentados na 

superação de concepções essencialistas dentro do campo dos estudos de gênero: 

 
[...] apesar do avanço em relação aos estudos sobre a condição 
feminina, neste período permanece a referência quase que unânime a 
uma unidade biológica das mulheres, ou seja, a de que todas as 
mulheres, independente de sua condição social, se reconhecem pela 
morfologia do sexo feminino (vagina, útero, seios) (Grossi, 1998, p. 3). 
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O reconhecimento por meio da morfologia do sexo feminino (ou do sistema 

reprodutivo feminino) suscita diversas problematizações, especialmente quando se 

considera a associação do gênero a características biológicas. A qual gênero se 

associaria uma mulher que nasce sem útero? Ela se resume a esse útero? As pessoas 

poderiam ser reduzidas à sua anatomia? Esses questionamentos apontam para os 

limites do determinismo biológico, que tende a naturalizar as diferenças entre homens 

e mulheres, resultando em uma série de aprisionamentos desses corpos às suas 

características sexuais (Souza; Fonseca, 2010). Surge, assim, a perspectiva do 

gênero. 

O conceito de “gênero” foi elaborado com o intuito de desviar a atenção das 

características biológicas, tradicionalmente vistas como imutáveis, como base para a 

explicação das desigualdades. Em vez disso, a discussão foi recolocada no âmbito 

histórico, social e cultural. O foco da explicação social não estava nas características 

anatômicas dos corpos, mas sim nos valores, significados e representações que lhes 

foram atribuídos historicamente e culturalmente. Exibe-se, dessa forma, que o gênero 

não é natural. 

A naturalização do gênero é usada apenas como um meio de sustentar e validar 

as relações de opressão entre os diferentes gêneros nos parâmetros das normas 

sociais, marginalizando aquelus que não se encaixam nesse padrão. A afirmação de 

que o gênero é natural busca estabelecer as normas sociais como inquestionáveis, 

sugerindo que elas são imutáveis e eternas, supostamente seguindo a ordem natural 

das coisas.  

Essas normas, além de limitarem a concepção de como se deve expressar o 

gênero, estabelecem hierarquias nas quais um gênero é valorizado mais do que o 

outro. Por exemplo, em muitas sociedades, os homens são tradicionalmente 

associados a papéis de liderança e poder, enquanto as mulheres são incentivadas a 

assumir papéis de cuidadoras, propiciando uma espécie de dominação masculina.  

 
O mundo social constrói o corpo como realidade sexuada e como 
depositário de princípios de visão e de divisão sexualizantes. Esse 
programa social de percepção incorporada aplica-se a todas as coisas 
do mundo e, antes de tudo, ao próprio corpo, em sua realidade 
biológica: é que ele constrói a diferença entre os sexos biológicos, 
conformando-a aos princípios de uma visão mítica do mundo, 
enraizada na relação arbitrária de dominação dos homens sobre as 
mulheres, ela mesma inscrita, como a divisão do trabalho, na realidade 
da ordem social. A diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o 
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corpo masculino e o corpo feminino, e, especificamente, a diferença 
anatômica entre os órgãos sexuais, pode assim ser vista como 
justificativa natural da diferença socialmente construída entre os 
gêneros e, principalmente, da divisão social do trabalho (Pierre Félix 
Bourdieu, 2002, p. 14). 

 

Para Bourdieu, o gênero pode ser compreendido como um conceito relacional 

e uma estrutura de dominação simbólica na qual a ordem social busca “ratificar a 

dominação masculina sobre a qual se alicerça” (2002, p. 14) por meio de divisões 

sociais de trabalho, atividades atribuídas por meio de gênero, estruturas de espaço, 

dentre outros aspectos. Com isso, a sociedade é estruturada para manter o homem 

em um status de poder por meio de um “trabalho de construção prática, que impõe 

uma definição diferencial dos usos legítimos do corpo” (Bourdieu, 2002, p. 29) e que, 

em paralelo, “tende a excluir do universo do pensável e do factível tudo que caracteriza 

pertencer ao outro gênero” (Bourdieu, 2002, p. 29). 

Ao olharmos para o interior de outras organizações sociais e culturais ao redor 

do mundo, a não naturalidade dos papéis sociais atribuídos ao gênero se torna 

evidente, cada uma com suas próprias estruturas e expectativas culturais que definem 

as funções de cada pessoa de acordo com seu contexto específico. 

Um exemplo ilustrativo dessa diversidade é a pesquisa da antropóloga 

estadunidense Margaret Mead, apresentada em seu livro Sexo e temperamento em 

três sociedades primitivas. Nessa obra, Mead explora as diferentes formas de 

organização social, construção de personalidade e papeis de gênero de três povos da 

região do rio Sepik: os Arapesh, os Mundungumor e os Tchambuli (apud Felippe; 

Maedo, 2008). A pesquisa destaca como as atribuições dadas a homens e mulheres 

variam significativamente entre essas sociedades, além de divergirem das normas da 

sociedade ocidental. 

 
Entre os Arapesh, a antropóloga encontrou uma sociedade em que 
homens e mulheres mostravam-se gentis, não agressivos, 
cooperativos e atentos às necessidades alheias. Não eram guerreiros 
ou vingativos, embora pudessem ocorrer conflitos em virtude de 
casamentos, quando estes se davam em razão de fuga ou rapto. Além 
disso, Mead deparou-se com um povo em que homens e mulheres 
apresentavam temperamentos semelhantes, inclusive no que dizia 
respeito ao cuidado dos filhos. Este traço é especialmente destacado 
no livro, pois se nos EUA as crianças eram consideradas uma 
incumbência das mulheres, aí também os homens delas se ocupavam. 
Já entre os Mundugumor, a autora se deparou com um povo violento, 
implacável e agressivo. Os comportamentos, por sua vez, não diferiam 
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muito em razão do sexo: homens e mulheres assumiam atitudes hostis 
e havia conflitos por todos os lados. Por fim, entre os Tchambuli, as 
atitudes masculinas e femininas mostravam-se bastante distintas, 
tendo as mulheres um protagonismo evidente: elas eram dotadas de 
poder dentro das aldeias; eram as principais fornecedoras de 
alimentos, também responsáveis pela pesca, por negociar o 
excedente em troca de outros víveres e pela produção da riqueza (com 
a venda de mosquiteiros). Os homens, de seu lado, se dedicavam à 
arte e à estética, e eram emocionalmente frágeis. Tal padrão chama a 
sua atenção por ser o inverso do comportamento tradicionalmente 
atribuído aos sexos na sociedade estadunidense da época: entre os 
Tchambuli, as mulheres não desempenhavam funções secundárias ou 
desvalorizadas porque mais restritas à esfera doméstica; ao contrário, 
eram provedoras e pouco se dedicavam às atividades ornamentais, 
consideradas femininas nos Estados Unidos e em outros contextos 
(Mariana Boujikian Felippe; Shisleni de Oliveira Maedo, 2008, n.p.). 
 

A obra de Margaret Mead contribui significativamente para o argumento de que 

os papéis de gênero não são inatos, mas sim (re)produzidos culturalmente. Nela se 

destacam as diferentes formas como as sociedades moldam e atribuem papéis de 

gênero às pessoas, evidenciando que não são determinados biologicamente, mas 

influenciados por construções culturais, como nos alerta Guacira Lopes Louro (2014). 

A ideia de que papéis são (re)produzidos culturalmente desafia a concepção 

de que o gênero é algo natural e imutável. Esse entendimento é fundamental para 

problematizarmos qualquer tentativa de determinação biológica do gênero e, por 

consequência, para questionar a visão de que o gênero é intrinsecamente ligado à 

biologia. 

Essa perspectiva ganha ainda mais relevância quando incorporada pelo campo 

dos estudos de gênero, que passa a adotar o termo “gênero” em sua nomenclatura 

em vez de “mulher(es)”. Ao fazê-lo, esses estudos enfatizam a importância de analisar 

o gênero como uma construção social e cultural, dissociada de determinismos 

biológicos. Tensionar essa relação entre gênero e biologia é crucial para 

desconstruirmos estereótipos de gênero arraigados na sociedade e promovermos 

uma compreensão mais abrangente das complexidades envolvidas na construção das 

identidades de gênero. Essa abordagem também contribui para desafiarmos normas 

socialmente estabelecidas, abrindo espaço para a diversidade de experiências e 

identidades de gênero. 

 

Por “gênero”, eu me refiro ao discurso sobre a diferença dos sexos. 
Ele não remete apenas a ideias, mas também a instituições, a 
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estruturas, a práticas cotidianas e a rituais, ou seja, a tudo aquilo que 
constitui as relações sociais. O discurso é um instrumento de 
organização do mundo, mesmo se ele não é anterior à organização 
social da diferença sexual. Ele não reflete a realidade biológica 
primária, mas ele constrói o sentido desta realidade. A diferença 
sexual não é a causa originária a partir da qual a organização social 
poderia ter derivado; ela é mais uma estrutura social movediça que 
deve ser ela mesma analisada em seus diferentes contextos históricos 
(Joan Wallach Scott, 1998, p. 15, tradução nossa). 

 

Nesse aspecto, gênero é uma categoria construída cultural, social e 

historicamente, não sendo algo intrínseco aos corpos das pessoas desde seus 

nascimentos (Louro, 2014). As maneiras de se identificar com determinado gênero se 

dão a partir de “aprendizados que são culturais, que variam segundo o momento 

histórico, o lugar, a classe social” (Adriana Gracia Piscitelli, 2009, p. 124). 

Outra abordagem fundamental para compreendermos o gênero é a ideia de 

performatividade proposta por Judith Butler. Elu concorda com a noção de que o 

gênero é uma construção social, considerando que somos moldados ao longo da vida 

por práticas sociais. No entanto, elu questiona se existe alguma margem de liberdade 

para agir de forma diferente em relação à categoria de gênero (Judith Butler, 2018 

[1988]). 

Ê filósofe argumenta que o gênero é performativo. Segundo essa noção, 

quando alguém se veste, age ou se expressa de maneira associada a um determinado 

gênero repetidamente, esse ato contribui para a construção da identidade de gênero 

correspondente. Em outras palavras, somos influenciades e pressionades 

socialmente a adotar comportamentos específicos e, ao fazê-lo, reforçamos a 

realidade do gênero que expressamos. Portanto, a construção do gênero feminino ou 

masculino ocorre por meio das práticas diárias de feminilidades ou masculinidades. A 

necessidade de defender e reforçar as masculinidades e as feminilidades surge da 

compreensão de que, ao agirmos de maneira diferente do padrão esperado, a própria 

realidade do gênero pode ser transformada. Em resumo, o gênero é moldado por meio 

das práticas que adotamos coletivamente, tornando-o, assim, performativo.  

 
[...] se o gênero é instituído por atos internamente descontínuos, o 
aparecimento da substância é precisamente isso: uma identidade 
construída, uma realização performativa na qual a plateia social 
cotidiana, incluindo os próprios atores, vem a acreditar, além de 
performar como uma crença. Se o fundamento da identidade de 
gênero é a repetição estilizada de atos no tempo, e não uma 
identidade aparentemente homogênea, existem possibilidades de 
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transformar o gênero na relação arbitrária entre esses atos, nas várias 
formas possíveis de repetição e na ruptura ou repetição subversiva 
desse estilo (Butler, 2018 [1988], p. 3). 
 

Ambos os entendimentos destacados anteriormente se opõem à ideia de 

naturalidade associada ao gênero. Qualquer tentativa de explicar o gênero como algo 

estruturado sob uma ordem natural é considerada “uma formulação ideológica que 

serve para justificar os comportamentos sociais de homens e mulheres em 

determinada sociedade” (Grossi, 1998, p. 4). Com isso, assim como várias outras 

categorias que organizam nossa sociedade, a noção de gênero é compreendida 

dentro de uma estrutura binária – masculino ou feminino – que busca estabelecer 

padrões específicos para masculinidades e feminilidades de acordo com as normas 

sociais. No entanto, é crucial reconhecermos que diversos corpos podem não se 

enquadrar nesses padrões e, inclusive, escapar dessa binaridade. 

 

Há corpos que escapam ao processo de produção dos gêneros 
inteligíveis e, ao fazê-lo, se põem em risco porque desobedeceram às 
normas de gênero, ao mesmo tempo revelam as possibilidades de 
transformação dessas mesmas normas. Esse processo de fuga do 
cárcere dos corpos-sexuados é marcado por dores, conflitos e medos. 
As dúvidas “por que eu não gosto dessas roupas? Por que odeio tudo 
que é de menina? Por que tenho esse corpo?” levam os sujeitos que 
vivem em conflito com as normas de gênero a localizar em si a 
explicação para suas dores, a sentir-se uma aberração, uma coisa 
impossível de existir (Berenice Alves de Melo Bento, 2011, p. 551). 
 

Quando se considera que a leitura sobre os corpos é capaz, objetivamente, de 

determinar o gênero, essa perspectiva está intrinsecamente ligada à ideia de que 

esses corpos, ao serem alocados nos polos do binário homem/mulher, terão seu 

gênero definidos exclusivamente por duas alternativas. Assim, qualquer pessoa que 

escape desse binário ou que desempenhe uma identidade de gênero que não esteja 

de acordo com as expectativas sociais em torno desses polos pode se sentir em 

conflito consigo mesma, questionando sua própria existência (Butler, 2021). Além 

disso, essas pessoas frequentemente vivenciam processos de discriminação, muitas 

vezes justificados como tentativas de conformidade às normas. 

A pressão social para alinhar o sexo de uma pessoa ao seu gênero, juntamente 

com sua sexualidade, contribui para a sequência sexo-gênero-sexualidade. Esse 

alinhamento, muitas vezes baseado em uma noção de determinismo biológico do 

sexo, é um esforço para enquadrar corpos nas normas estabelecidas pela sociedade, 
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categorizando-os como “corpos que importam” (Butler, 2000). Essa imposição da 

normatividade de gênero e sexualidade pode resultar em experiências de 

marginalização, exclusão e discriminação para aquelus cujas identidades de gênero 

não se alinham com as expectativas sociais preestabelecidas. 

 

O sistema sexo/gênero é um sistema de escritura. O corpo é um texto 
socialmente construído, um arquivo orgânico da história da 
humanidade como história da produção-reprodução sexual, na qual 
certos códigos se naturalizam, outros ficam elípticos e outros são 
sistematicamente eliminados ou riscados. A (hetero)sexualidade, 
longe de surgir espontaneamente de cada corpo recém-nascido, deve 
se reinscrever ou se reinstruir através de operações constantes de 
repetição e de recitação dos códigos (masculino e feminino) 
socialmente investidos como naturais (Paul Preciado, 2014, p. 26). 
 

 Observamos, desta maneira, que ao falar de gênero, consequentemente 

esbarramos na categoria “sexualidade”. A partir de uma exposição em uma produção 

anterior sobre como entendemos a sexualidade (Hygor Batista Guse, 2022), a 

descrevemos como “construída em um processo contínuo de aprendizados e 

reflexões que elaboram a percepção do que nos constitui como pessoas e como 

desejamos expressar nossos desejos” (Guse, 2022, p. 22). Sendo assim, “tanto o 

gênero quanto a sexualidade possuem uma forte relação com a diferença, uma vez 

que há regimes que reiteram a todo o momento os seus parâmetros” (Guse, 2022, p. 

22). 

Embora possamos adotar uma abordagem didática para separar as categorias 

de gênero e sexualidade, reconhecemos que, na realidade, essas dimensões estão 

entrelaçadas na vida de uma pessoa. A sexualidade, portanto, pode e deve ser vista 

como um componente da dimensão de gênero. Isso é particularmente evidente 

quando consideramos como nossa sociedade muitas vezes associa certas 

identidades de gênero a expressões específicas de sexualidade. Por exemplo, a 

masculinidade frequentemente é ligada à heterossexualidade de homens cisgênero, 

marginalizando outras formas de masculinidade. 

No contexto dos estudos de gênero, a exploração das transformações sociais 

e culturais, juntamente com a participação de pessoas que desafiam as normas de 

gênero e sexualidade, contribui para o surgimento e desenvolvimento desse campo 

de pesquisa. Diante desse cenário, surge a questão: de que maneira esse campo 

pode ter articulações com a Educação Matemática? Como um campo que se volta 
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para as dimensões de gênero pode ter a ver com os processos de ensino, 

aprendizagem e produção do conhecimento matemático? 

Esses questionamentos e interseções entre campos sugerem uma reflexão 

crítica sobre como as normas de gênero e sexualidade, assim como outros 

marcadores sociais da diferença, permeiam os contextos educacionais, impactando a 

forma como o conhecimento matemático é ensinado e aprendido. Desse modo, 

abordamos brevemente esse debate na próxima seção.  

 

A (Educação) Matemática e as relações de gênero 

 

A fim de situar a categoria de gênero em uma ordem natural, Grossi (1998) 

destaca que a biologia é frequentemente invocada como uma explicação de grande 

peso ideológico, devido à sua consideração como uma ciência e, portanto, investida 

de valores de verdade. Consequentemente, “a ciência, tal como a conhecemos, 

parece dar explicações ‘neutras’ e ‘objetivas’ para as relações sociais” (Grossi, 1998, 

p. 4). 

Essa perspectiva não se limita apenas à Biologia; outras disciplinas, como a 

Matemática, também são posicionadas nessa esfera. Segundo Agnaldo da Conceição 

Esquincalha, discursos hegemônicos colocam as “ciências ditas ‘exatas’ num local de 

neutralidade, no qual as questões históricas, sociais, culturais e políticas não devem 

se fazer presentes” (2022, p. 5). Assim, embora as ciências, em particular, as “exatas”, 

busquem oferecer explicações para diversas relações sociais sob o pretexto de 

neutralidade, elas também podem, deliberadamente, esquivar-se de certos debates. 

No entanto, é crucial reconhecermos que categorias sociais, como gênero, são 

construídas em todos os âmbitos e por diversas instituições, incluindo aqueles nos 

quais tais ciências estão presentes. Ao destacarmos essa interseção, torna-se 

evidente que mesmo disciplinas que supostamente se propõem a ser objetivas e 

desprovidas de influências sociais estão intrinsecamente vinculadas à produção e 

reprodução de categorias sociais, influenciando e sendo influenciadas pelo contexto 

mais amplo em que operam: 

  

[...] as instituições nas quais nos envolvemos (família, escolas, igrejas, 
etc.), os grupos dos quais participamos (grupos de pesquisa, grupos 
sindicais, os movimentos sociais, etc.), os espaços sociais que 
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habitamos (espaços de lazer, espaços de trabalho, instâncias 
políticas, etc.) são profundamente generificados: são instituídos pelas 
e nas relações de gênero ao mesmo tempo em que as instituem. 
(Souza; Fonseca, 2010, p. 27). 
 

Ao analisarmos o cenário educacional, especificamente no contexto do ensino 

de Matemática, torna-se evidente a (re)produção de normas que estabelecem padrões 

para os corpos masculinos e femininos, em paralelo às expectativas sociais 

associadas a esses corpos. Valerie Walkerdine (1995), ao conduzir uma pesquisa 

sobre meninas e Matemática, destaca que o sucesso de uma menina é 

frequentemente atribuído a esforço e dedicação, enquanto um menino é percebido 

como inteligente, dotado de grande potencial. 

Nesse sentido, a pesquisa de Heather Mendick ressalta que “a constituição 

sociocultural do gênero sob uma perspectiva binária homem/mulher e a conexão deste 

com a série de relações binárias através das quais a matemática é construída, torna 

mais difícil para meninas e mulheres se identificarem como ‘boas em matemática’” 

(2006, p. 46). Esse fenômeno, por sua vez, contribui para o afastamento delas desse 

campo específico de estudo. 

Essa dinâmica reflete a construção social do gênero sob a perspectiva binária, 

ampliando as dificuldades enfrentadas por meninas e mulheres ao tentarem se 

identificar como proficientes em Matemática. A associação entre características de 

gênero e habilidades matemáticas perpetua estereótipos prejudiciais, limitando o 

acesso e o engajamento feminino nesse domínio. 

 
A presença feminina na matemática, além de menor do que a 
masculina em termos quantitativos, não se materializa sem que haja 
empecilhos e impasses. Pesquisas apontam para as dificuldades que 
elas enfrentam, assim como para as situações de discriminações e 
preconceitos pelas quais são assujeitadas nessa área. 
Historicamente, os homens se apropriaram do campo da matemática 
e, assim, passaram a desempenhar a prática científica com ampla 
exclusividade, sob a égide do patriarcado (Joyce Alves Silva, 2022, p. 
vii). 
 

A concepção do conhecimento matemático muitas vezes é permeada por 

associações a características como razão e engenhosidade, que são socialmente 

atribuídas ao cérebro masculino. Por contraste, características consideradas 

“femininas”, como cuidado e emoção, não são tradicionalmente associadas à 

Matemática, delineando, de certa forma, quem é autorizado a se aproximar desse 
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conhecimento. Em um mundo social estruturado em torno do binarismo de gênero, 

com homens e mulheres percebidos como extremos opostos e mutuamente 

excludentes, surgiu a tendência de classificar as mulheres como naturalmente 

inadequadas para a Matemática, justificando tal limitação como imposta pela própria 

natureza (Londa Schienbinger, 2001). 

Percebemos que o cenário social de dominação masculina (Bourdieu, 2002) 

também estrutura a forma como está consolidado o conhecimento matemático, afinal, 

esse também faz parte de um dos mecanismos estruturais e estratégias que 

(re)forçam os gêneros como opostos e situam o masculino enquanto superior. 

Frente a esse cenário, surge a indagação: quem pode fazer Matemática? Ou 

melhor, que corpos têm autorização para aprender, produzir e ensinar Matemática? 

Precisamos refletir sobre esses questionamentos para não corroborarmos com o 

afastamento e a invisibilização de determinados corpos em espaços nos quais a 

Matemática se faz presente. 

Observamos situações de exclusão que determinam quais corpos são 

considerados aptos para a Matemática. Essa discriminação relacionada ao 

conhecimento resulta na valorização daquelus que são considerades habilidoses em 

detrimento de es demais, que, por sua vez, são desvalorizades. Isso culmina em 

dificuldades e em uma trajetória de fracasso para aquelus que não se conformam com 

essas expectativas. 

No estudo conduzido por Guse e Esquincalha (2022a), explorou-se como o 

conhecimento matemático pode ser usado para beneficiar pessoas consideradas 

“boas em Matemática”. No entanto, os autores demonstraram também como essa 

mesma habilidade pode ser usada para segregar e excluir outras, tornando-se um 

instrumento para estabelecer e manter estruturas de poder. 

Essa concepção ilusória da Matemática numa posição de neutralidade a torna 

passível de ser utilizada por certos grupos sociais como uma ferramenta para justificar 

e legitimar seus privilégios. Ao mesmo tempo, essa neutralidade é empregada para 

desvalorizar e desumanizar aquelus que não compartilham do mesmo status social. 

Nesse contexto, a “neutralidade” serve como um escudo para interesses 

questionáveis. 

Assim como em nossa sociedade, a (trans)formação exigida pela educação 

carrega consigo uma forma de violência simbólica. Em cada sala de aula – incluindo 
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a de Matemática –, diariamente são reativadas e reproduzidas diferenças de gênero 

e orientação sexual, classe social, condição socioeconômica, língua, raça, etnia e 

cultura. Todas essas camadas interagem e se entrelaçam, reforçando um padrão 

social que busca colocar corpos tornados abjetos à margem. 

Além disso, a suposição de que a Matemática é uma área de conhecimento 

neutra pode implicar na ideia de que qualquer pessoa, independentemente de seus 

marcadores sociais, estaria apta para estudar essa disciplina. Seria quase como 

assumir que, dada a sua suposta neutralidade, todas as pessoas estariam em “pé de 

igualdade” para aprendê-la, ignorando desigualdades e a ideia de equidade. 

Entretanto, essa suposição é falaciosa, uma vez que, historicamente, a Matemática 

excluiu diversos grupos, incluindo as mulheres e outras minorias sociais.  

Nesse sentido, um entendimento do conhecimento matemático imerso numa 

pseudoneutralidade pode reiterar normas sociais, em particular de gênero e sexuais, 

(re)produzindo estruturas opressoras. De acordo com Luísa Cardoso Mendes, 

Washington Santos dos Reis e Agnaldo da Conceição Esquincalha (2022), essa 

compreensão é decorrente de concepções sociais que veem a Matemática como um 

objeto isolado da sociedade, cuja existência independe das pessoas. Contudo, em 

uma sociedade normativa como a nossa, como a Matemática poderia se manter alheia 

a essas influências? 

A Matemática, assim como quaisquer ciências, principalmente quando 

inseridas em um espaço de produção de conhecimento e ensino, reflete construtos 

moldados por normas sociais. A título de exemplo, temos as pesquisas de Vanessa 

Franco Neto e Weverton Ataide Pinheiro (2021), assim como de Elenilton Vieira 

Godoy, Fernanda Dartora Musha, Yasmin Cartaxo Lima e Marcio Antonio Silva (2020), 

que evidenciam como questões e figuras em livros didáticos de Matemática reforçam 

papéis de gênero estabelecidos em nossa sociedade. 

A partir desse cenário, é importante adotarmos as perspectivas dos estudos de 

gênero em articulação com o campo da (Educação) Matemática a fim de incorporamos 

nas pesquisas da Educação Matemática, e nas formas de ensinar e aprender 

Matemática, práticas que considerem as diversas formas de (r)existência. 

 
[...] cabe reconhecer que, em nossas salas de aula e naquilo que as 
compõe (gestos, palavras, silêncios, ritos, olhares, materiais, modos 
de organizar, modos de ensinar matemática, concepções de 
aprendizagem, etc.) e em nossas pesquisas (mesmo quando se 
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ocultam as relações de gênero), são produzidas identidades (Souza; 
Fonseca, 2010, p. 29). 
 

 Ao realizarem um levantamento de pesquisas no campo da Educação 

Matemática que abarquem debates sobre pessoas que escapam das normas de 

gênero e sexuais, Guse e Esquincalha (2022b) relatam que estamos dando os 

primeiros passos nesses estudos, havendo uma necessidade de tensionar as formas 

de produzir, conhecer e ensinar Matemática para que possamos criar espaços nos 

quais corpos subalternizados se vejam representados por essa disciplina. 

 

Pessoas LGBTI+ precisam ser explicitamente consideradas em 
nossas pesquisas e nos planejamentos de nossas aulas. O apoio 
precisa ser articulado por meio de nossas interações diárias em aulas 
de Matemática, ser refletido em nosso currículo e nossa formação e 
contribuir, de uma maneira mais ampla, para uma Educação que 
possibilite o bem de todes, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, conforme 
proclama a Constituição Federal em seu Art. 3°, e que es alunes, 
professories, pesquisadories e todes aquelus que compõem a 
sociedade sejam promotories da transformação do Brasil em um país 
respeitoso, livre de preconceitos e que reconhece e valoriza as 
diferenças. Precisamos tornar a Matemática um meio pelo qual muitas 
pessoas que, historicamente, são subalternizadas por ela possam se 
ver representadas e adentrar seus espaços. É necessário que criemos 
brechas em nossas pesquisas e práticas docentes na tentativa de 
estranhar os processos de ensino e de aprendizagem, os currículos, 
as práticas pedagógicas e a própria Matemática, visando enfraquecer 
a força das (cis-hetero)normas que, por séculos, têm marcado as vidas 
de pessoas dissidentes (Guse; Esquincalha, 2022b, p. 964). 
 

Precisamos (re)conhecer caminhos que nos possibilitem tensionar a maneira 

como o conhecimento matemático está consolidado atualmente, para que nos 

direcionemos para um ensino de Matemática que contribua para romper processos de 

desigualdade  social, ratificando a ideia de que todos os corpos importam, 

independentemente de quais marcadores sociais de diferenciação os atravessem. 

Ademais, é fundamental reconhecermos que a (Educação) Matemática — assim como 

os indivíduos envolvidos — é influenciada por suas histórias e práticas nas múltiplas 

dimensões de seres, tempos e espaços em que se desenvolvem. O desafio atual 

consiste em criar formas de Educação Matemática que promovam uma sociedade na 

qual todos os corpos importem. 

Não se trata apenas de buscar melhorias no ensino e na aprendizagem da 

Matemática, mas entender de que maneiras os engendramentos sociais que 
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construíram a (Educação) Matemática da forma posta podem moldar nossas 

percepções sobre nós mesmos e sobre os outros. Isso exige não apenas criatividade 

pedagógica, mas também coragem para desafiar os limites impostos pela sociedade.  

 

“Estudos de gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?”: uma ação 

formativa com docentes que ensinam Matemática 

 

Problemática da pesquisa 

“Brasil é o país que mais mata pessoas trans pelo 14º ano consecutivo, diz 

relatório” (O Globo, 2023).2 

“Pessoas negras são maioria das vítimas de homicídio, revela Atlas da 

Violência” (Alexandre Campos, 2024).3 

 

As manchetes recentes revelam uma realidade cruel e persistente da 

sociedade brasileira: a manutenção de um sistema capitalista que é patriarcal, cis-

heteronormativo, racialmente excludente, dentre outras formas de opressão de corpos 

que escapam da matriz social politicamente estabelecida. Esse sistema continua a 

marginalizar e desumanizar os chamados “corpos abjetos”, que, segundo Judith Butler 

(2002), são aqueles cujas vidas não são reconhecidas como dignas de proteção ou 

reconhecimento. São corpos considerados “não importantes” no cenário social 

dominante, perpetuando uma hierarquia em que apenas certas vidas têm valor. 

Nesse contexto, surgem questões centrais: por que a presença de corpos não 

normativos provoca tanto desconforto e violência? O que leva uma sociedade a 

relegar determinadas pessoas a uma condição de “não vida”? Butler (2002) 

argumenta que há normas sociais profundamente enraizadas que estabelecem quais 

vidas importam e quais podem ser descartadas. Essas normas, por sua vez, excluem 

deliberadamente aquelas que não se conformam aos padrões hegemônicos, situando 

os “abjetos” em zonas marginais e inabitáveis da vida social. Esses indivíduos não 

são reconhecidos como sujeitos plenos; sua presença, embora necessária para a 

constituição das fronteiras sociais, é vista como uma ameaça ao status quo. 

 
2 Link de acesso à matéria: https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2023/01/brasil-e-o-pais-que-mais-
mata-pessoas-trans-pelo-14o-ano-consecutivo-diz-relatorio.ghtml. 
3 Link de acesso à matéria: https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2024/06/24/pessoas-negras-
sao-maioria-das-vitimas-de-homicidio-revela-atlas-da-violencia. 
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O conceito de “abjeto” ganha força nas teorias de Julia Kristeva (1982), que vê 

esses corpos como disruptivos, capazes de desafiar sistemas estabelecidos de 

identidade e ordem. A própria existência de corpos que não respeitam as normas 

culturais e sociais provoca desconforto e resistência. Esses corpos habitam 

simultaneamente dentro e fora da cultura dominante. Por exemplo, uma pessoa negra 

pode não ser vista como abjeta em um contexto africano, mas em sociedades 

marcadas por uma hegemonia branca, sua presença se torna uma ameaça. Da 

mesma forma, um casal gay pode ser aceito em uma parada LGBTI+, mas é rejeitado 

em espaços normativos heterossexuais. Esse mecanismo de exclusão é construído 

para evitar a diversidade, o que, na verdade, evidencia a fragilidade das fronteiras que 

tentam sustentar o “normal”. 

A homogeneidade de corpos possibilita a manutenção da sociedade e, 

consequentemente, a manutenção daquelus que são detentories do poder. Embora 

muitas pessoas defendam a existência de uma “democracia social”, na prática, 

apenas os corpos que se alinham às normas culturais dominantes têm voz. Pessoa 

imigrantes, negras, LGBTI+, usuárias de drogas, neurodiversas e pertencentes a 

outros grupos marginalizados são sistematicamente alienadas, pois sua existência 

desafia a matriz cultural normativa. Esses corpos são vistos como uma ameaça ao 

equilíbrio do sujeito normativo, cuja identidade se sustenta na exclusão de outrem. 

Assim, aqueles que não se encaixam na matriz cultural dominante são 

conscientemente excluídos. A abjeção desses corpos não é um acidente, mas um 

processo cuidadosamente produzido para atender a objetivos políticos e sociais 

específicos. Ao recusar a alteridade, a sociedade assegura a consistência de suas 

fronteiras, mantendo as estruturas de poder inalteradas. Portanto, a exclusão desses 

corpos não é apenas uma questão de violência física ou simbólica, mas de uma 

estratégia política que visa à manutenção da ordem social hegemônica. 

Reconhecido esse cenário político e social, o que podemos fazer para romper 

com essa estrutura? De que formas podemos agir e nos situar enquanto seres 

políticos?  

Baseando-nos nas concepções de Hannah Arendt (2006), situarmos a nós 

mesmos enquanto seres políticos exige uma prática a ser exercida. A ação política 

decorre da participação, do engajamento, mesmo quando não é uma questão 

partidária. Para a filósofa, a ação se traduz por meio de diálogos, conversas e 
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entendimentos sobre questões importantes da sociedade na qual estamos inserides. 

E é a partir da discussão das regras que podemos caminhar para a criação de uma 

sociedade que seja mais equitativa. 

Ao adentrarmos no contexto específico da (Educação) Matemática e sua 

relação com corpos abjetos, de que maneiras estamos agindo para contornar o 

cenário atual? De que forma estamos nos situando enquanto seres políticos?  

Já situamos na seção anterior nossa concepção sobre a (Educação) 

Matemática como política devido a sua forma de regular a vida social e, 

consequentemente, atuar diretamente com uma possível manutenção de quais corpos 

têm o direito de existir. Dessa forma, precisamos agir e, concomitantemente, 

possibilitar caminhos para que ações ocorram.  

Nessa seara, reconhecido que usualmente docentes de Matemática se afastam 

de temáticas que contemplem questões sociais, principalmente no âmbito de gênero 

e sexualidade, alegando um despreparo para fomentar tal debate (Hygor Batista 

Guse; Tadeu Silveira Waise; Agnaldo da Conceição Esquincalha, 2020) e, 

consequentemente, não promovem caminhos para contornar o cenário de 

discriminação atual, buscamos observar se existem formações que fomentem, em 

particular, o debate sobre questões de gênero e sexualidade, para essus profissionais. 

Como observado em um levantamento realizado por Guse e Esquincalha 

(2022b), assim como em pesquisas realizadas por Guse, Waise e Esquincalha (2020) 

e Igor Micheletto Martins (2020), podemos perceber uma ausência de debates sobre 

questões de gênero e sexuais em formações iniciais e continuadas de docentes de 

Matemática. Além disso, em função desse despreparo, algumes docentes alegam que 

“a falta de formação dess[u] profissional faz com que seja preferível discutir 

sexualidade e gênero em outras disciplinas” (Guse; Waise; Esquincalha, 2020, p. 20).  

É comum esse movimento de afastar a Matemática ou outras ciências ditas 

“exatas” de tais discussões em função de um possível despreparo docente ou, até 

mesmo, por se considerar tais disciplinas como alheias a discussões de caráter 

sociopolítico. Tal concepção é atravessada por um entendimento no qual os 

conhecimentos dessas disciplinas são “fechado[s] em si mesmo[s] e independente[s] 

de quem o[s] produz” (Esquincalha, 2022, p. 5). Todavia, esse posicionamento é o 

que fortalece um movimento no qual aulas de matemática também se tornem espaços 
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de perpetuação de desigualdades e contribuição para (re)produção de preconceitos e 

discriminações contra pessoas LGBTI+ (Guse; Esquincalha, 2022a). 

A formação docente em Matemática deve abranger discussões sobre as 

questões de gênero e sexualidade para que elus possam aprender a reconhecer e 

trabalhar com discentes que não fazem parte do padrão social hegemônico, lidando 

com situações preconceituosas e discriminatórias nos ambientes escolares e não 

sendo (re)produtories dessas ações (Waise, 2021). Além disso, tais debates, assim 

como outros de caráter sociopolítico, podem nos possibilitar caminhar para um 

estranhamento da Matemática no qual “ao invés de ensinar e reiterar normas vigentes 

e a experiência da abjeção”, façamos “da matemática território e alvo de contestação” 

(Hugo dos Reis Detoni; Guse; Waise, 2022, p. 160). 

Inspirado nessa necessidade, no ano de 2022, o grupo de pesquisa e extensão 

“MatematiQueer: Estudos de Gênero e Sexualidades em Educação Matemática” 

organizou uma ação formativa intitulada “Estudos de Gênero: o que a matemática tem 

a ver com isso?”, um curso de extensão que visou tensionar os processos de ensino 

e de aprendizagem de matemática, proporcionando reflexões sobre como as 

temáticas de gênero e sexualidade permeiam o cotidiano de professories que ensinam 

Matemática.  

A estrutura do curso será descrita na próxima subseção, trazendo 

apontamentos sobre sua consolidação, formato e a organização utilizada. 

 

A estrutura do curso 

 

O curso foi desenvolvido em parceria com as seguintes instituições federais: 

Instituto Federal do Espírito Santo (IFES); Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ); 

Instituto Federal de São Paulo (IFSP); Universidade Federal do Maranhão (UFMA); e 

Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA); fomentado pela Sociedade Brasileira 

de Educação Matemática (SBEM). 

Com carga horária de 60 horas, foi voltado tanto para licenciandes quanto para 

docentes que ensinam Matemática, es quais atua(ra)m em diferentes segmentos 

educacionais. Diante dessa configuração, obtivemos um total de 219 pessoas 

inscritas. Ademais, considerando o alto quantitativo de pessoas, es organizadories da 

ação se subdividiram para acompanhar as oito semanas que estruturaram o curso e 
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que abordavam as seguintes discussões: (1) Gêneros e Sexualidades na Escola; (2) 

Estudos de Gênero e Educação Matemática; (3) Marcadores sociais de exclusão em 

aulas de Matemática – a importância da interseccionalidade; (4) Feminismos e 

Educação Matemática; (5) Travestilidade e Transexualidade na Escola; (6) Pedagogia 

Queer e Educação Matemática; (7 e 8) Práticas Pedagógicas Antimachistas, 

Antissexistas e AntiLGBTI+fóbicas. 

Todas as semanas eram compostas por atividades assíncronas e síncronas. 

As atividades assíncronas incluíam a leitura dos textos elaborados para o curso, a 

participação em fóruns de discussão e a realização das tarefas propostas na 

plataforma Moodle. Já as atividades síncronas foram aos sábados, com interações 

que eram realizadas no chat do YouTube.  Nessas transmissões ao vivo eram 

retomados os principais pontos de discussões que ocorreram ao longo da semana 

nos fóruns, assim como eventuais debates que eram fomentados por es própries 

cursistas. 

Para uma melhor organização dos fóruns, es cursistas foram separades em 

quatro grupos acompanhados por diferentes membres da equipe organizadora. Após 

a segunda semana do curso, esses grupos foram diluídos em três, devido à redução 

de pessoas que ainda o acompanhavam. 

Na primeira semana, os objetivos foram propor reflexões envolvendo as 

produções socioculturais sobre gênero e sexualidade, bem como seus impactos na 

sociedade e na escola. Além disso, buscamos problematizar os estereótipos cis-

heteronormativos como parâmetro discursivo de padrão, normalidade e neutralidade 

social e, consequentemente, constituinte de práticas docentes no âmbito escolar. 

Como atividade do fórum, es cursistas precisavam relatar uma situação, real ou 

hipotética, vivenciada no ambiente escolar, em que pudessem problematizar questões 

envolvendo gênero e/ou sexualidade que escape das cis-heteronormas. Já para a 

atividade da semana, elus registravam suas impressões sobre o tema, pontuando 

aprendizados, dúvidas e o que mais desejassem e julgassem importante. 

A segunda semana, por sua vez, foi o momento de articular os estudos de 

gênero com a Educação Matemática. Dessa forma, foram apresentadas pesquisas 

brasileiras que tecessem tal articulação, a fim de proporcionarmos reflexões sobre 

como as temáticas de gênero e sexualidade permeiam o cotidiano de professories de 

Matemática. A atividade do fórum consistiu em levar es cursistas a refletirem se suas 
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concepções sobre gênero influenciam no seu (futuro) trabalho como docentes, além 

de apontar como as pesquisas atuais que articulam os campos dos estudos de gênero 

com a Educação Matemática podem colaborar com suas (futuras) atuações. 

Na terceira, voltamo-nos para a apresentação do conceito de 

interseccionalidade, assim como para a introdução das discussões sobre tal conceito 

como categoria de análise nas pesquisas em Educação Matemática. Es cursistas 

precisaram refletir sobre diversos questionamentos que foram levantados no fórum: 

quais tipos de opressão você percebe no ambiente escolar, que se caracterizam, a 

partir do texto, como marcadores de exclusão social? Como a percepção dessas 

opressões afeta você pessoalmente? Isso impacta suas aulas de Matemática? Como 

usar a Matemática para discutir marcadores de exclusão em sala de aula?  

Além da tarefa do fórum, elus também apresentaram um plano de aula, em até 

duas páginas, que articulasse Matemática e interseccionalidade. 

Na semana seguinte, a quarta, o foco foi discutir pautas feministas relacionadas 

ao lugar das mulheres nos debates científicos que se iniciam nas salas de aula e 

refletir, a partir das perspectivas dos feminismos, sobre ações que promovam a 

equidade de gênero no acesso às carreiras STEM (Science, Technology, Engineering 

and Maths). Nessa semana, o fórum foi motivado por dois questionamentos: (1) Quais 

motivos você elencaria para o afastamento das mulheres das carreiras STEM? e (2) 

Que tipos de ações em sala de aula você acha que poderiam estimular o interesse 

das mulheres por essas carreiras?  Assim como na semana anterior, como tarefa, foi 

solicitada a apresentação de uma proposta detalhada de uma aula de Matemática que 

considerasse questões relacionadas aos feminismos. 

A quinta semana teve como centralidade a travestilidade e a transexualidade 

na escola. Fomentamos a importância do debate propositivo e assertivo sobre 

transexualidade/travestilidade, para que, dessa forma, seja possível combater as 

violências sistemáticas que essa população sofre no ambiente escolar, em adição a 

levarmos es cursistas a refletir sobre as possibilidades de diálogo entre a 

transexualidade/travestilidade na educação e o ensino de Matemática. 

Na atividade do fórum da quinta semana, es (futures) docentes precisavam 

escolher duas de três situações dadas e descrever como seria sua posição perante a 

problemática apontada, especificando o porquê daquela situação ser vexatória e por 
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que se faz necessária uma ação efetiva e específica para ela.  Descrevemos as 

situações a seguir. 

Situação 1: Você, professore, passa um trabalho para ser feito em grupo. A 

organização e estudo para a realização da atividade deve ser iniciada em sala e 

apresentada pelos grupos na aula seguinte. Toda a turma se divide em grupos, mas 

fica uma menina trans sozinha e nenhum grupo quer acolhê-la. Qual seria sua atitude, 

no sentido de mediação positiva, para a situação? 

Situação 2: “Eu estava no ensino fundamental e a aula era de Educação 

Física... Tinha acabado de mudar de colégio por questões de mudança de endereço. 

Já estava no quarto dia de aula, mas na primeira aula de Educação Física, o professor 

pediu que se dividissem meninos e meninas. Assim que o professor terminou a frase, 

um dos meninos da turma gritou: ‘E QUEM NÃO É MENINO NEM MENINA, 

PROFESSOR?’. O tom que ele utilizou foi de deboche e foi rápida a reação da turma 

com risos e risadas estrondosas... Todos eles sabiam que tinha sido pra mim. O 

constrangimento do momento foi doloroso. Não havia necessidade dessa pergunta…” 

Pensando na viabilização de uma ponderação positiva e que, para além de solucionar 

a problemática, também mostre possibilidades para que essa situação não aconteça, 

reescreva a problemática, estando você, docente, num contexto similar, e mostre 

como isso poderia ser redimensionado. 

Situação 3: Luciano, um aluno trans, está passando pelo processo de transição. 

Sua mãe, tendo ciência desse processo, vai à escola e pede que seu filho seja tratado 

pelos pronomes masculinos e chamado pelo nome social. Durante uma aula de 

Matemática, a professora se remete a Luciano usando seu nome social, como 

requisitado, porém, algumes alunes se recusam a respeitar e ficam constantemente 

dizendo que Luciano deve ser chamado pelo nome de registro. Além disso, os 

meninos falam que não querem dividir o banheiro com ele.  Diante de todo o contexto 

apresentado, em que a família já solicitou o respeito à utilização do nome social, bem 

como à identidade de gênero do aluno, e a escola, enquanto espaço de socialização 

e desenvolvimento humano, precisa por si só acolher de forma positiva e que agregue 

sentido a todas as diferenças, o que você, enquanto docente, pensaria/tomaria como 

medida, no sentido de mediação desse conflito? Quais seriam as abordagens, 

estratégias e possibilidades didáticas que você utilizaria? 
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Como atividade a ser entregue na semana, es cursistas tinham duas opções: 

(1) Escrever uma carta direcionada a uma pessoa transexual ou travesti, 

independentemente de você ter conhecido e/ou convivido com ela; ou (2) Discorrer 

sobre o documentário Transversais, elencando quais aspectos poderiam ser 

correlacionados com suas práticas pedagógicas enquanto docentes.  

Na sexta semana, intitulada “Pedagogia Queer e Educação Matemática”, 

apresentamos a pedagogia queer como uma proposta para abordar, em aulas de 

matemática, questões relacionadas a gênero e sexualidade, e refletirmos sobre 

discursos que são produzidos sobre a (e a partir da) Matemática e seus efeitos de 

verdade. Como essa semana buscava causar um tensionamento dos processos de 

ensino e de aprendizagem da Matemática de uma maneira mais ampla, o fórum 

consistiu em questionar de que maneira a ideia de Matemática como uma disciplina 

de verdades absolutas afeta(va) as vivências de es cursistas, assim como de sus 

alunes e es entendimentos de outras pessoas. Na tarefa dessa semana, solicitamos 

o seguinte: 

No texto desta semana falamos da importância de pensarmos em estratégias 

pedagógicas que não reproduzam discursos normalizadores existentes em nossa 

sociedade, principalmente aqueles que se dirigem ao gênero e à sexualidade das 

pessoas. Vimos duas vertentes por meio das quais podemos trazer para as aulas de 

Matemática questões relativas às subjetividades LGBTI+: a primeira denominada 

“add-queers-and-stir”, de caráter mais contextual, e a segunda, denominada 

“mathematical inqueery”, que questiona a própria existência de tais “verdades 

absolutas”. Desta forma: apresente uma proposta de abordagem contextual, próxima 

àquela denominada “add-queers-and-stir”, por meio da qual seria possível trazer para 

a aula de Matemática alguma questão relativa a pessoas LGBTI+. Não esqueça de 

explicitar em qual contexto matemático a questão será incluída, por exemplo, 

discussão de frações, estatística, probabilidade etc. Desafio (não obrigatório): reflita 

sobre uma situação-problema em que se questione o próprio caráter de “verdade 

absoluta” da Matemática por meio de seu conteúdo, ou seja, estranhando a 

Matemática. No texto, trouxemos o caso da proposição de que “um mais um é igual a 

dois”, bem como formas de contestá-la. Tente propor um outro exemplo. 

Nas últimas duas semanas do curso, solicitamos que cada cursista postasse 

um trabalho final, realizado individualmente, que consistiu em um plano detalhado de 
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aula de Matemática que proponha práticas pedagógicas antimachistas, antissexistas 

e antilgbtifóbicas, explorando temas discutidos ao longo do curso. Elus podiam utilizar 

os fóruns dessas semanas para expor suas ideias, de maneira que pudessem auxiliar 

ume a outre na execução do trabalho. 

Em função dessa demanda de atividades que o curso solicitava, além de outras 

questões pessoais, tivemos um total de 219 cursistas iniciando o curso, porém apenas 

45 o finalizaram. Além disso, para que e inscrite fosse certificade, era necessário que 

cumprisse 60% das atividades propostas, além de entregar a tarefa final, o 

planejamento. 

 

Objetivos da pesquisa 

 

Com a finalidade de corroborar para o entendimento de matemáticas que não 

sejam alheias a debates de caráter social e considerem as diversas formas de 

manifestações corpóreas de gênero, sexualidade, raça, dentre outros marcadores, 

estabelecemos a tese de que um estranhamento do ensino de Matemática atual possa 

romper uma tradição histórica de invisibilização e exclusão de corpos dissidentes.   

Pressupomos, desse modo, que formações voltadas para docentes que 

ensinam Matemática sejam extremamente necessárias para corroborar na produção 

dessas novas matemáticas, uma vez que pouco se discute sobre o tema em espaços 

nos quais esse conhecimento se faz presente (Guse, 2022). A partir disso, delineiam-

se os objetivos da pesquisa. 

O objetivo geral desta tese é buscar indícios sobre como a ação formativa 

Curso de Extensão “Estudos de gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” 

contribuiu para a formação inicial e continuada de docentes que ensinam Matemática, 

bem como para suas práticas. 

Para alcançarmos esse objetivo geral, traçamos quatro específicos, a saber: 

1. Refletir sobre a necessidade de inventarmos uma formação docente em 

Matemática que considere a interseccionalidade como eixo estruturante.  

2. Analisar os dados que foram produzidos no momento da inscrição do 

curso de extensão intitulado “Estudos de Gênero: o que a Matemática tem 

a ver com isso?”, visando identificar o perfil das pessoas interessadas na 

ação proposta. 
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3. Analisar as discussões de um fórum do curso de extensão “Estudos de 

Gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” voltado para (futures) 

docentes que ensinam (ensinarão) Matemática sobre os possíveis 

estereótipos que a Matemática pode (re)produzir no que diz respeito às 

pessoas que dissidem das normas de gênero e sexuais. 

4. Investigar os impactos das ações/atividades realizadas na ação formativa 

“Estudos de Gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” nas 

práticas docentes e acadêmicas das pessoas que a finalizaram. 

 

Caminhos da pesquisa 

 
[...] pesquisar é viabilizar a existência ou não de desvantagens 
produzidas pela sociedade desigual sobre as pessoas, permitindo 
ainda compreender e enfrentar de forma mais precisa a articulação 
entre as questões de gênero, raça/etnia, classe social, moradia, idade, 
orientação sexual, corpo, entre outras categorias; visto que estas não 
se desenvolvem de modo isolado nem afastam outros fatores 
passíveis de produzir desigualdades e injustiças na vida cotidiana 
(Claudia Lopes Perpetuo, 2017, n.p.). 
 

Apresentamos, neste momento, os caminhos percorridos que orientam a 

pesquisa, considerando os procedimentos metodológicos de cada um dos artigos. 

Isso se dá em função da opção pelo formato multipaper, já que em artigos há certa 

limitação de páginas, sendo importante justificarmos nossas escolhas com o devido 

aprofundamento e rigor que uma tese exige.  

Vivemos em uma necessidade constante de revisitar os sentidos ético, político 

e/ou estético que permeiam a formação e as práticas de professories que ensinam 

Matemática, uma vez que, socialmente, prevalecem discursos que colocam a ciência 

em um posicionamento ilusório de “neutralidade, no qual as questões históricas, 

sociais, culturais e políticas não devem se fazer presentes” (Esquincalha, 2022, p. 5).  

Essa revisitação deve acontecer, principalmente, no que diz respeito à 

visibilização de corpos outros em espaços de formação inicial ou continuada de 

professories que ensinam Matemática. Assim, possibilitar uma formação com abertura 

à sociedade, que forneça “um conhecimento da diversidade das realidades culturais 

que, hoje, definem a educação” (Antonio Manuel Sampaio de Nóvoa, 2017, p. 1117), 

é um caminho essencial, principalmente em relação ao conhecimento daquelus 
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corpos que escapam das normas de gênero e sexuais e de como se relacionam com 

a Matemática. 

Diante do exposto, o curso de extensão “Estudos de Gênero: o que a 

matemática tem a ver com isso?” nos possibilitou inúmeras reflexões que se 

aproximam do cenário retratado. Desde o momento de inscrição des cursistas até as 

práticas daquelus que o finalizaram, acreditamos no potencial de (trans)formação que 

a ação formativa possibilitou. Dessa forma, uma análise transversal do curso 

contemplando as diversas etapas que o consolidaram nos parece promissora. 

Para discorrer sobre os procedimentos metodológicos e caminhos de análise 

adotados nas reflexões sobre o curso, é importante salientarmos que buscamos 

organizar os passos que serão tomados numa exposição coerente, com apoio de 

teóricos, sem necessariamente arregimentarmos os procedimentos e as análises em 

correntes metodológicas pré-existentes (Dario Fiorentini; Antonio Vicente Marafioti 

Garnica; Maria Aparecida Viggiani Bicudo, 2023).  

O que desejamos, na verdade, é contribuir para o campo da Educação 

Matemática com caminhos que nos possibilitem reverter cenários nos quais corpos 

historicamente marginalizados são negligenciados e invisibilizados pelas formas em 

que os modelos acadêmicos de pesquisa e as formações se estruturavam (Filipe 

Santos Fernandes; Garnica, 2021). 

 
Na Educação, fomos abraçados, na última década, por um contexto 
político que abriu a universidade e a pesquisa científica para sujeitos, 
cenários e conhecimentos que, antes marginalizados, passaram a 
ocupar especial posição em nossas pesquisas. Esse contexto nos 
permitiu pensar a Educação e, particularmente, a Educação 
Matemática, em searas que escapavam dos modelos hegemônicos de 
escolarização, de cultura, de história e de produção do conhecimento, 
permitindo a elaboração e a sistematização de novos e diferentes 
paradigmas educacionais (Fernandes; Garnica, 2021, p. 11). 
 

Situade e leitore, vamos às etapas de elaboração da tese, considerando o 

percurso adotado. Para isso, esboçamos a estrutura da obra, a fim de facilitarmos uma 

compreensão do caminho seguido. 
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Figura 2: Estrutura da tese 

 
Fonte: elaborado pelos autores (2023). 

 

A primeira etapa consistiu na construção do tema, definição dos objetivos e 

reflexões sobre os melhores caminhos a serem adotados. Nessa etapa também 

optamos pelo formato multipaper, que foi detalhado na primeira seção, e verificamos 

a necessidade de construirmos quatro artigos para nos aproximarmos de nosso 

objetivo.  

Na segunda etapa elaboramos o primeiro artigo, a partir do reconhecimento de 

que devemos compreender os processos de desigualdade como únicos e, 

considerando os diferentes marcadores sociais que constituem cada pessoa, 

trabalhamos a perspectiva de fomentar que as pessoas se encontrem com suas 

próprias diferenças, principalmente no que diz respeito a uma formação de docentes 

que ensinam Matemática estruturada sob essa perspectiva. Para isso, iniciamos o 

artigo com um debate sobre gênero e sexualidade enquanto marcadores sociais das 

diferenças e suas possíveis implicações com o campo da (Educação) Matemática. É 
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importante adiantarmos que os marcadores sociais são “[...] sistemas de classificação 

que organizam a experiência ao identificar certos indivíduos com determinadas 

categorias sociais” (Marcio Bressiani Zamboni, 2014, p. 13), produzindo processos de 

diferenciação e desigualdade únicos. 

Centralizamos o debate nos marcadores gênero e sexualidade porque esses 

serão o foco central da pesquisa e, para que seja possível um olhar para os diversos 

marcadores sociais que constituem uma pessoa, é preciso a compreensão de como 

esses marcadores são agenciados também de forma individual. Mas, em sequência, 

ampliamos esse olhar, trazendo uma perspectiva interseccional (Kimberlé Williams 

Crenshaw, 1991), e denunciamos a ausência desse debate nas pesquisas do campo, 

assim como em formações de docentes que ensinam Matemática, utilizando uma 

perspectiva de encontro entre diferenças.  

O olhar interseccional nos possibilita (re)conhecer como as categorias sociais 

de gênero e sexualidade são atravessadas por outras, como raça/etnia, classe social 

e outros fatores que permitem compreender as pluralidades de vozes existentes em 

um mesmo grupo social e, consequentemente, articular lutas por transformações 

sociais a partir de paradigmas de diferenças, e não de pautas supostamente comuns 

(Viviane Vergueiro Simakawa, 2016).  

Apesar do cenário retratado, como dito anteriormente, o debate sobre 

marcadores como gênero e sexualidade ainda é quase inexistente em formações de 

docentes que ensinam Matemática. Nesse sentido, apostamos na ideia de ressaltar a 

importância de um debate interseccional nesse primeiro momento, mas demos 

continuidade à pesquisa com um olhar direcionado aos marcadores de gênero e 

sexualidade. Dessa forma, em produções futuras, podemos ampliar esse olhar, 

trazendo uma análise interseccional ao pensarmos nesses marcadores sociais. 

Na terceira etapa, iniciamos as análises dos processos que estruturam o Curso 

de Extensão “Estudos de Gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?”. Com 

isso, o segundo artigo consiste na análise dos dados das 219 pessoas inscritas na 

ação formativa, que foram produzidos no formulário de inscrição, visando identificar 

quem são es docentes que se interessam por uma formação em estudos de gênero 

articulada à Educação Matemática.  

Devido à estruturação do formulário (Apêndice A), apresentamos análises tanto 

dos dados quantitativos que foram gerados pelo próprio Google Formulários, 
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aplicativo utilizado, como dos dados descritivos. Os dados das perguntas descritivas 

foram tratados por meio da leitura na íntegra de todas as respostas e uma 

categorização considerando uma convergência entre elas. 

Foram observados diferentes tópicos como: a identidade de gênero e 

orientação sexual dessus professories que ensinam Matemática; as redes e os 

segmentos de ensino nos quais elus atuam; expectativas sobre o curso; questões 

mais específicas no que tange à possibilidade de discussão sobre questões de gênero 

e sexuais em aulas de Matemática, dentre outras. Com tal identificação, refletimos 

sobre qual perfil docente busca uma (trans)formação que abarque discussões que, 

historicamente, são afastadas de disciplinas como a Matemática, além de analisarmos 

quais são suas opiniões sobre a possibilidade dessas discussões em espaços de 

formação e suas práticas. 

Após esse momento, voltamo-nos para a quarta etapa da tese, a produção do 

terceiro artigo. Neste texto, procuramos nos concentrar em um olhar para as 

discussões de um fórum do curso, evidenciando os possíveis estereótipos que a 

Matemática pode (re)produzir no que diz respeito às pessoas que dissidem das 

normas de gênero e sexuais. 

 Apesar de reconhecermos as potencialidades das discussões geradas em 

cada semana, em função da delimitação de espaço e tempo, para a tese em questão, 

analisamos as discussões do fórum da segunda semana. Além disso, as duas 

primeiras semanas podem ter sido o primeiro contato de muites com o campo dos 

estudos de gênero, estando a segunda mais articulada à Educação Matemática, o que 

reforça nossa escolha. 

Nela, objetivou-se: (i) apresentar pesquisas sobre estudos de gênero e 

Educação Matemática produzidas no Brasil; e (ii) proporcionar reflexões sobre como 

as temáticas gênero e sexualidade permeiam o cotidiano de professories de 

Matemática. Em função desses objetivos e de um possível primeiro contato com a 

temática por parte des cursistas, acreditamos que os debates dessa semana 

trouxeram reflexões significativas para a pesquisa à qual este texto faz referência. 

Como dito anteriormente, todos os fóruns eram antecedidos por uma produção 

textual elaborada peles organizadories do curso. Após a leitura do texto da semana, 

es cursistas participaram do fórum respondendo às seguintes perguntas: Suas 

concepções de gênero influenciam no seu trabalho como professore ou future 
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professore? E de que modo as pesquisas apresentadas, no texto da semana 2, podem 

colaborar com sua atuação? Comente a postagem de pelo menos duas outras 

pessoas. 

Essa atividade obteve 248 participações compreendidas entre respostas para 

os questionamentos levantados e comentários sobre as respostas de outres cursistas. 

Sendo assim, devido a esse grande quantitativo, realizamos uma leitura na íntegra de 

todas as discussões e as direcionamos para uma planilha eletrônica, a fim de 

organizá-las para posterior análise. Nessa planilha, criamos algumas categorias 

temáticas advindas dos grupos de comentários que apresentavam temas similares ou 

que se aproximavam. Tal categorização possibilitou a escrita do texto.  

A quarta etapa visa vislumbrar os possíveis impactos do curso nas práticas 

docentes e acadêmicas daquelus que o finalizaram. Para isso, optamos por produzir 

um texto com dados de entrevistas de seis docentes que finalizaram o curso, uma vez 

que acreditamos que, por meio dessas entrevistas, foi possível verificar as 

potencialidades da ação formativa, assim como alguns pontos que precisam ser 

adaptados e melhorados para uma futura edição do curso.  

A escolha das pessoas entrevistadas se baseou em diferentes identidades de 

gênero e orientações sexuais, além de se encontrarem em diferentes localidades, 

para que pudéssemos ter contato e refletir sobre as especificidades das vivências de 

cada uma em função de sua autoidentificação, assim como situar o contexto regional 

de onde atuam hoje em dia. Ademais, como estratégia para análise das respostas da 

entrevista, foram realizados agrupamentos de acordo com a pergunta apresentada, 

visando identificar características comuns ou contrastantes entre si.  

A última etapa desta tese, que não se constitui como um artigo, consiste na 

produção das considerações finais, nas quais articulamos as ideias dos artigos de 

modo a apresentarmos as reflexões e contribuições da ação Curso de Extensão 

“Estudos de gênero: o que a matemática tem a ver com isso?” na formação inicial e 

continuada e na prática de docentes que ensinam Matemática. Além disso, trouxemos 

possíveis limitações e desdobramentos do trabalho, que orientam ações futuras para 

novos estudos.  
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CAPÍTULO II – ARTIGO 1: MARCADORES SOCIAIS DA DIFERENÇA, 

INTERSECCIONALIDADE E A NECESSÁRIA ARTICULAÇÃO COM FORMAÇÃO 

DE DOCENTES QUE ENSINAM MATEMÁTICA1 

 

Hygor Batista Guse 

Agnaldo da Conceição Esquincalha 

Glauber Carvalho da Silva 

RESUMO 
 

Neste artigo, a partir do reconhecimento de que devemos compreender os processos 
de desigualdade como únicos, e considerando os diferentes marcadores sociais que 
constituem cada pessoa, trabalhamos a perspectiva de fomentar que as pessoas se 
encontrem com suas próprias diferenças, principalmente no que diz respeito a uma 
formação de professories que ensinam Matemática estruturada sob essa perspectiva. 
Para isso, utilizamos a interseccionalidade como categoria analítica, uma vez que 
entendemos que tal conceito é de extrema importância para o auto(re)conhecimento 
e a autoaceitação. Inicialmente, propomos marcadores sociais associados a gênero e 
sexualidade como lentes para análise, considerando a emergência dessa temática 
para o campo da Educação Matemática. Em sequência, ampliamos esse olhar 
trazendo uma perspectiva interseccional e denunciando a ausência desse debate nas 
pesquisas do campo, assim como em formações de professories que ensinam 
Matemática. Finalizamos com algumas inquietações e movimentações necessárias 
para que seja possível pensarmos em uma (Educação) Matemática e espaços de 
formação que considerem as (r)existências de cada pessoa em sua totalidade e 
reconheçam os diferentes marcadores sociais da diferença que, por muitas vezes, 
estão associados à exclusão, intolerância ou invisibilização das pessoas em espaços 
nos quais a Matemática se faz presente. 
 
Palavras-chave: Interseccionalidade; Marcadores Sociais da Diferença; Educação 
Matemática; Formação de Docentes que Ensinam Matemática. 
 

Introdução 

Quando olhamos para o campo da Educação Matemática Inclusiva, 
observamos que muito se fala sobre inclusão sob uma perspectiva 
isolada. Gênero, sexualidade, raça, classe social, deficiência, outras 
culturas, geração/faixa etária são, de modo geral, pautas tratadas de 
modo isolado por pesquisadories da área. É chegada a hora de 
pensarmos a Educação Matemática a partir da lente interseccional, 
visto que, diariamente, professories são interrogades quanto aos 
diferentes marcadores sociais que se cruzam na avenida de 
identidades que se torna a escola. (Agnaldo da Conceição 

 
1 Este artigo foi aceito e publicado na revista BOLETIM GEPEM em 30/12/2023. Link de acesso: 
https://periodicos.ufrrj.br/index.php/gepem/article/view/857    
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Esquincalha; Edmar Reis Thiengo; Marcelo Chaves Soares, 2023, 
n.p.2) 
 

A citação acima faz parte de um dos textos base de um curso de extensão 

intitulado “Estudos de Gênero: o que a matemática tem a ver com isso?” voltado para 

(futures3) docentes que ensinam Matemática em todo o Brasil. O curso foi organizado 

pelo grupo de pesquisa e extensão “MatematiQueer: Estudos de Gênero e 

Sexualidade em Educação Matemática”, objetivando promover articulações entre o 

campo dos Estudos de Gênero e a Educação Matemática. 

Nesse trecho, em particular, discute-se a importância dos debates sobre 

interseccionalidade como chave de análise nas pesquisas em Educação Matemática, 

principalmente em pesquisas desenvolvidas na perspectiva sociopolítica. 

Explicaremos com mais detalhes o que é interseccionalidade na próxima seção, 

porém traremos uma breve ideia do conceito. 

De uma maneira bem simplória e, até mesmo, correndo o risco de equívocos 

devido a uma sintetização do significado (ainda muito disputado no campo teórico), 

podemos compreender a interseccionalidade como uma categoria analítica que nos 

possibilita refletir sobre diferentes marcadores sociais que tipicamente são tomados 

para a marginalização de pessoas – como gênero, raça/etnia, sexualidade, classe 

social, funcionalidades físicas ou mentais etc. – que constituem uma pessoa de 

maneira não isolada, ou seja, nos possibilita pensar em como esses marcadores se 

intersectam para configurar vivências únicas. De que maneira a interseccionalidade 

pode atravessar o campo da Educação Matemática ou, no que tange ao tema dessa 

produção, a formação de professories que ensinam Matemática? 

Alguns discursos perpetuam a ideia de que as ciências ditas exatas ocupam 

um espaço de neutralidade, onde as questões históricas, sociais, culturais e políticas 

não deveriam ter presença. Essa perspectiva, ao desconsiderar que a Matemática, 

em particular, é uma produção humana e, por consequência, traz em si intenções 

políticas (conscientes ou não) de quem a produz, contribui para o reforço de 

 
2 Neste artigo, demarcando um posicionamento político, utilizamos os nomes completos des 
pesquisadories quando citades pela primeira vez ao longo do trabalho, com o intuito de visibilizar suas 
produções a partir de seus nomes. 
3 Neste artigo, utilizamos a linguagem binária para nos referirmos a pessoas cuja identidade de gênero 
conhecemos, e a linguagem não-binária quando a pessoa não é explicitada, demarcando um 
posicionamento político dos autores de visibilizar corpos historicamente marginalizados e de não 
privilegiar o masculino genérico. 
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estereótipos, especialmente no que se refere às capacidades de pessoas que 

dissidem das normas sociais em campos matemáticos e científicos de um modo mais 

geral. 

É notável que, muitas vezes, os marcadores sociais da diferença são 

abordados de forma restrita a disciplinas como Filosofia, Sociologia ou Biologia, com 

uma perspectiva discursiva centrada em corpos que se enquadram nas normas 

sociais estabelecidas. Isso limita a compreensão mais ampla e interdisciplinar das 

complexidades desses marcadores, deixando de considerar como eles se manifestam 

e são perpetuados em diversas áreas, incluindo as ciências exatas. 

Desafiar essa visão restritiva é crucial para promover uma educação mais 

inclusiva e equitativa, reconhecendo que todas as disciplinas, incluindo as ciências 

exatas, são permeadas por questões sociais e históricas. Isso implica em uma revisão 

das práticas pedagógicas, assim como das formações de docentes que ensinam 

matemática, para integrar uma perspectiva crítica e contextualizada, que considere as 

diferentes formas de existência.  

Nesse sentido, destacamos dois textos que utilizaram a lente interseccional: 

um expõe uma proposta de atividade a ser desenvolvida em sala de aula, utilizando a 

análise de gráficos e dados, que possibilita investigar a interseccionalidade entre sexo 

e raça (Ivanise Gomes Arcanjo Diniz; Leandro do Nascimento Diniz; Luís Rodrigo 

Ferreira Santos, 2020); o outro tem um olhar sobre a trajetória de docentes de 

matemática e evidencia as dificuldades advindas da intersecção de marcadores 

sociais da diferença (Márcia Barbosa de Menezes, 2016).  

O pesquisador Ole Skovsmose (2019) nos incentiva a olhar para a Educação 

(Matemática) Inclusiva como uma “educação que tenta ir além das diferenças e não 

como uma educação que tenta incluir os deficientes na normalidade” (Skovsmose, 

2019, p. 25). E, além disso, é necessário que tal educação tente “estabelecer encontro 

entre diferenças” (Skovsmose, 2019, p. 26). 

Com relação aos entendimentos do autor, gostaríamos de destacar dois 

pontos. O primeiro no que diz respeito à inclusão de deficientes nas normas sociais. 

Ensejamos, com nossas pesquisas, uma valorização das diferenças que abarque os 

diversos grupos historicamente colocados à margem da sociedade devido às 

condições econômicas, culturais, raciais, físicas, dentre outras. Com isso, pensamos 
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em uma inclusão que abarque qualquer pessoa que se desvie dos padrões normativos 

impostos pela sociedade hegemônica. 

Já o segundo ponto é com relação ao encontro entre diferenças. Para o autor, 

o encontro entre diferenças configura-se entre pessoas distintas, pressupondo a ação 

de ouvir, dialogar e aprender junto com a outra pessoa. Essa perspectiva é importante 

para consolidação, de fato, de uma Educação Matemática que seja inclusiva. 

Entretanto, nós vislumbramos ir além. Vislumbramos que esse encontro entre 

diferenças também considere um encontro intrapessoal entre as diversas singulares 

que compõem um único corpo. Sendo assim, reconheceríamos o outro em sua 

totalidade, que observa, respeita e valoriza a outra pessoa que é diferente, mas 

também se entende e reconhece como única a sua existência atravessada por 

diversos marcadores sociais. Em outras palavras, almejamos um encontro com suas 

próprias diferenças e o (auto)reconhecimento dos diferentes marcadores sociais da 

diferença que compõem uma pessoa. 

Logo, em função do descrito, entendemos a interseccionalidade como uma 

categoria analítica que permite pensar sobre o que nós vislumbramos. Nesse texto 

pretendemos refletir sobre a necessidade de inventarmos uma formação docente 

outra, em Matemática, que considere a interseccionalidade como eixo estruturante. 

Para isso, na próxima seção debateremos sobre gênero e sexualidade enquanto 

marcadores sociais das diferenças e suas possíveis implicações com o campo da 

(Educação) Matemática. Em sequência, ampliamos esse olhar trazendo uma 

perspectiva interseccional e denunciando a ausência desse debate nas pesquisas do 

campo, assim como em formações de docentes que ensinam Matemática, utilizando 

a perspectiva de encontro entre diferenças, proposta neste artigo. Para finalizar, 

registraremos algumas inquietações e movimentações que entendemos como 

necessárias para que seja possível pensarmos em uma (Educação) Matemática e 

espaços de formação que considerem as (r)existências de cada pessoa em sua 

totalidade e reconheçam os diferentes marcadores sociais da diferença que, por 

muitas vezes, estão associados à exclusão e invisibilização das pessoas em espaços 

nos quais a Matemática se faz presente. 
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Gênero e sexualidades enquanto marcadores sociais da diferença: possíveis 

implicações na (Educação) Matemática 

[...] a atribuição da diferença está sempre implicada em relações de 
poder, a diferença é nomeada a partir de um determinado lugar que 
se coloca como referência. (Guacira Lopes Louro, 2003, p 46-47, grifo 
da autora) 
 

Os marcadores sociais da diferença são as características distintivas das 

pessoas em seus contextos sociais. Para Marcio Bressiani Zamboni (2014), são “[...] 

sistemas de classificação que organizam a experiência ao identificar certos indivíduos 

com determinadas categorias sociais” (Zamboni, 2014, p. 13). Nesse aspecto, como 

descrito na introdução, estamos nos referindo a categorias sociais como classe social, 

gênero, sexualidade, deficiência, dentre outras que, por muitas vezes, são utilizadas 

para “rotular, hierarquizar e padronizar as pessoas” (Hygor Batista Guse, 2022, p. 3) 

e possibilitam um entendimento das diferenças que perpassam o cotidiano das 

pessoas. 

Neste momento, direcionaremos nosso olhar para os marcadores sociais de 

gênero e sexualidade que são capazes de produz desigualdades, conforme será visto 

adiante, em especial na Matemática.  

Em função do que foi evidenciado, podemos notar um entrelaçamento das 

categorias de gênero e sexualidade com relações de poder, que interpela as 

considerações foucaultianas. Conforme Louro (2003), o poder para Foucault é 

produtivo e positivo, uma vez que constrói as pessoas. Diante disso, é sabido que 

todos os sujeitos são expostos a condicionamentos que os fazem performar o seu 

gênero. Isso se dá a partir de imposições sobre o seu modo de ser, agir e pensar. Da 

mesma forma, a partir das relações sociais, os sujeitos apreendem como viver a sua 

sexualidade; desde crianças aprendemos normas que abominam as relações 

desviantes da heterossexualidade: se você é menino, você tem que gostar de garotas. 

Com isso, percebe-se que os processos de socialização são constituintes dos 

sujeitos, assim como as relações de poder que os atravessam: o pode e o não pode, 

o deve e o não deve sempre aparecem no assujeitamento das pessoas às normas 

sociais e morais. A família, a escola, a religião são instituições socializadoras. Nesse 

momento, a investigação se dará sobre a escola, enquanto instituição capaz de 

construir diferenças, como pontua Louro (2003). 
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Essa autora instiga uma reflexão sobre as marcas distintivas da (na) escola, 

afinal, por muitas vezes, a distinção se baseava no gênero, na busca de diferenciar o 

menino e a menina no ambiente escolar, de forma binária. Certamente, a produção 

dessa distinção reverbera sobre o contexto social e acadêmico, uma vez que se 

ensina como cada pessoa deve se comportar em conformidade com o seu gênero. 

Sendo assim, é substancial que o corpo docente das instituições de ensino 

problematize as relações de poder que perpassam seus contextos pessoais e 

profissionais e que molduram as noções de gênero e sexualidade. 

 Ademais, vale colocar que a linguagem, enquanto uma instituição, é capaz de 

exercer controle sobre os indivíduos; em especial, a linguagem molda as pessoas, 

classifica o mundo; ela pode dividir e, portanto, exclui-las ou inclui-las (Peter Ludwig 

Berger; Brigitte Berger, 1977). Para além disso, a linguagem é “perigosa”, pois dada 

sua onipresença, é entendida como um atributo natural (Louro, 2003). De fato, a 

linguagem, tal como qualquer outra instituição, está em constante mudança, mas são 

mínimos os efeitos pessoais de sua interdição e resistência sobre o poder coercitivo 

dela (Berger; Berger, 1997), ou seja, é necessária uma força coletiva contrária a ela 

para que mudanças efetivas sejam realizadas nesses instrumentos de controle social. 

 Dessa forma, além de se atentar, a partir de Louro (2003), à linguagem utilizada 

em sala de aula, que carrega consigo marcas de uma sociedade historicamente 

racista, sexista e etnocêntrica e, acrescenta-se, LGBTfóbica; é urgente um repensar 

sobre a formação docente, a fim de investigar possibilidades de preparar o corpo 

docente para a promoção positiva das questões de gênero e sexualidade que 

acometem cotidianamente o ambiente escolar. Sendo assim, acreditamos que es 

professories estarão aptos para não reproduzir perspectivas viesadas (muitas vezes 

advindas da sua bagagem cultural) sobre as questões que tangem diversidade sexual 

e de gênero. 

Com isso, a visibilização das identidades sexuais e de gênero, desviantes da 

cis-heteronorma, precisam ser bandeiras das instituições de ensino; então, o 

silenciamento dos corpos que não comungam da norma estará finalmente 

interrompido; e, portanto, o mutismo daqueles que são invisibilizades, que têm sua 

existência deslegitimada, em especial no contexto escolar, será substituído pela 

vivência positiva de suas identidades. 
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Entretanto, de acordo com bell hooks (2022), diversas instituições 

socializadoras foram instauradas no preconceito, como a família, cerceando as ações 

de cada pessoa – consciente ou inconscientemente – a partir da cultura dominadora 

do patriarcado supremacista branco capitalista imperialista. Claramente, a escola não 

foge disso, haja vista que a gênese da profissão docente se deu com as ordens 

religiosas, em que padres e freiras foram es primeires professories, ou seja, num 

primeiro momento a Igreja Católica era a responsável pelas escolas (Antonio Manuel 

Sampaio de Nóvoa, 1992).  

Assim sendo, evidencia-se que os preconceitos estão fincados em todas as 

pessoas e o treino para uma visão crítica, que possibilite o cenário positivo da escola 

como anteriormente dito, é também um gesto de resistência. Por conseguinte, com o 

exposto, percebe-se que es professories que ensinam/ensinarão matemática não 

estão isentos da necessidade do exercício da criticidade, em especial, do preparo para 

trabalhar/lidar com as questões de gênero e sexualidade que atravessam a sala de 

aula e o ambiente escolar na sua totalidade. Da mesma maneira, especificamente, se 

nota a substancialidade de uma formação de professories que possibilite um melhor 

preparo acerca de tais questões. 

Todavia, há uma resistência marcante para esses feitos no campo da 

Matemática: a ideia de que essa disciplina é neutra, que se exime das questões 

sociais e políticas às quais ela está circunscrita e a partir das quais foi produzida. 

Então, primeiramente, é necessário fortificar o movimento que questiona a suposta 

ideia da neutralidade da Matemática. 

 Se socialmente associa-se o saber matemático como uma característica 

masculina e não feminina – dado que características como doçura, zelo, cuidado, 

emotividade e sensibilidade são atribuídas às mulheres –, como se pode considerar 

válida a concepção de que a Matemática é uma ciência neutra? (Joyce Alves da Silva, 

2021). Nesse sentido, as representações das imagens masculina e feminina nos livros 

didáticos também revelam uma disparidade entre gêneros, ao atribuir ao homem 

profissões engenhosas e às mulheres profissões que às colocam no papel de “anjo 

do lar”, como cita Silva (2021). Essa consideração se alinha ao discutido por Anna 

Lydia Azevedo Durval (2023), que problematiza também a razão generificada, isso é, 

a atribuição da razão aos meninos, pois essa noção invisibiliza o desempenho das 

meninas na Matemática. 
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Para além da questão do gênero nos livros didáticos de Matemática, 

Washington Santos dos Reis e Agnaldo da Conceição Esquincalha (2022) 

problematizam uma questão de combinatória comumente presente em tais meios, que 

pergunta sobre quantos casais podem ser formados a partir de uma quantidade dada 

de meninas e meninos. Dado o exposto, questiona-se a possibilidade de se considerar 

casais homoafetivos para a resolução da questão. Certamente, exercícios como esse 

ilustram a influência da cultura no campo da Educação Matemática (Reis; 

Esquincalha, 2022). 

 Vanessa Franco Neto, Luiza Batista Borges e Thays Alves de Oliveira (2022), 

para contribuir na desmistificação dessa ciência como neutra, colocam que a 

Matemática é capaz de produzir subjetividades, uma vez que ela fortalece o 

entendimento do indivíduo sobre como se deve ser e agir no mundo e, nessa 

perspectiva, as matemáticas – sim, no plural, porque conforme Durval (2023, p. 39) 

diz “Não existe somente a Matemática branca, europeia, rica e masculina, como 

costumam nos apresentar. As formas, estruturas, estampas, hachuras que a 

compõem são de diversas origens, etnias, culturas, necessidades e experiências.” – 

nos seus processos de ensino e aprendizagem são também entendidas como 

espaços culturais. 

 Com o exposto, se nota que a associação da Matemática como uma disciplina 

neutra e apolítica é claramente problematizável e contra-argumentada. Dessa forma, 

se sustentando nas discussões sobre a necessidade de trabalhar positivamente as 

questões de gênero e sexualidade nas aulas de matemática (e ambiente escolar) e 

em marcos legais que possibilitam tal feito – conforme exploram Reis e Esquincalha 

(2022) –, fica evidenciado que a formação de professories que ensinam/ensinarão 

essa disciplina precisa abarcar em seu campo teórico/formativo disciplinas que 

promovam a criticidade desses profissionais e uma sensibilização sobre a diversidade 

sexual e de gênero que atravessa as escolas. 

 Entretanto, de acordo com uma pesquisa realizada por Guse, Tadeu Silveira 

Waise e Esquincalha (2020) com 710 estudantes da Licenciatura em Matemática das 

universidades públicas do estado do Rio de Janeiro, as questões de gênero e 

sexualidade ainda não são abarcadas no escopo do curso. Em contrapartida, se nota 

que grande parte des estudantes percebe a necessidade dessa temática na sua 

formação. Vale pontuar que, ao longo da pesquisa, os autores se depararam com 
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discursos contrários ao papel sociopolítico da(s) (aulas de) Matemática, 

fundamentados na visão da neutralidade dessa disciplina e apoiados, por vezes, em 

visões conservadoras, contrárias à diversidade sexual e de gênero. 

Diante disso, evidencia-se a importância de pesquisas que tratam das questões 

de gênero e sexualidade nas escolas e na Matemática, em especial de ações de 

ensino-pesquisa-extensão realizadas nas universidades, a fim de colaborar na luta 

contra a LGBTfobia presente nesses contextos, ao passo que é notória a resistência 

por parte de grupos sociais conservadores que tentam deslegitimar as produções 

científicas nessas temáticas, em especial no campo da Matemática, conforme 

exploram Luísa Cardoso Mendes, Reis e Esquincalha (2022) e Hugo dos Reis Detoni,  

Mendes e Esquincalha (2024, no prelo). 

 

Os Estudos de Gênero em movimento: a necessidade de um olhar interseccional 

Por muitos anos, o debate sobre as questões de gênero teve a mulher como 

objeto central de estudo, e inferia-se que todas as mulheres teriam algo em comum 

que as produzisse como uma mesma categoria cujas reivindicações e condições 

seriam as mesmas. Era como se o que uma mulher falasse, em termos de suas lutas 

políticas, representasse a todas. Entretanto, esse entendimento de uma única mulher 

como uma pessoa universal passa a ser questionado por diferentes feminismos que 

emergem como feminismos dissidentes daqueles que nascem no que costumamos 

chamar de primeira onda4. A saber, em relação ao movimento feminista abolicionista 

nos Estados Unidos, Avtar Brah (2007) aponta a preocupação com as diferentes 

formas de articulação entre diferenças na produção de desigualdades. 

Nos EUA, as tensões políticas no feminismo em torno da inter-relação 
entre “raça” e outros fatores, como classe e género, datam das 
campanhas anti-escravatura. Durante a década de 1830, por exemplo, 
as mulheres estadunidenses tornaram-se cada vez mais ativas no 
movimento abolicionista, onde aprenderam a defender seus próprios 
direitos de se envolverem no trabalho político e onde suas 
experiências de relativa marginalização as levaram a formar 
sociedades anti-escravatura de mulheres separadas [das dos 
homens]. A primeira sociedade feminina antiescravidão foi formada 
em 1832 por mulheres negras em Salem, Massachusetts, seguida por 

 
4 É importante destacar que essas “ondas” não são necessariamente sequenciais no tempo e no 
espaço, podendo inclusive ser simultâneas em diferentes regiões. Trata-se apenas de uma ilustração 
para compreensão das principais características dos movimentos feministas. (Jéssica Maria Oliveira 
de Luna, 2022). 



 

 

61 
 

sociedades semelhantes estabelecidas por mulheres brancas em 
outras localidades. (Brah, 2007, p. 103) 
 

A universalização da mulher passou a ser problematizada e discutida já em 

décadas passadas, pois percebem-se as distintas organizações políticas e 

econômicas desses corpos ao pensarmos neles articulados a outros marcadores 

sociais de diferença. Ademais, considerando que discussões sobre relações de poder 

perpassavam esse movimento, era preciso identificar quem era “o” diferente, de modo 

que, na verdade, a ressemantização do movimento se dava pela percepção das 

desigualdades. 

Em função desse contexto histórico, um olhar específico para a categoria 

mulher nos impossibilitaria de compreender as diferentes formas de produção de 

desigualdades sociais. Assim como em Judith Pamela Butler (2003), “se alguém ‘é’ 

uma mulher, isso certamente não é tudo o que esse alguém é, [...] o gênero estabelece 

interseções com modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e regionais de 

identidades discursivamente constituídas” (p. 20). Tal relação foi o condutor para que 

a jurista Kimberlé Williams Crenshaw (1991) tenha cunhado o termo 

interseccionalidade.  

A interseccionalidade é uma forma de compreender e analisar a 
complexidade do mundo, das pessoas e das experiências humanas. 
Os acontecimentos e as condições da vida social e política raramente 
podem ser entendidos como moldados por um único fator. São 
geralmente moldados por muitos fatores, de formas diversas e que se 
influenciam mutuamente. No que diz respeito à desigualdade social, a 
vida das pessoas e a organização do poder numa dada sociedade são 
melhor compreendidas como sendo moldadas não por um único eixo 
de divisão social, seja ele raça, gênero ou classe social, mas por 
muitos eixos que trabalham em conjunto e se influenciam 
mutuamente. A interseccionalidade como ferramenta analítica dá às 
pessoas um melhor acesso à complexidade do mundo e de si próprias. 
(Patricia Hill Collins; Sirma Bilge, 2016, p.1). 
 

No final da década de 1980, para denunciar as estruturas de opressão que 

mulheres negras sofriam, pensando em uma perspectiva de articulação dos 

marcadores sociais de raça e gênero, Crenshaw traz pela primeira vez o termo 

interseccionalidade. Porém, como já retratado, a preocupação com diferentes eixos 

de subordinação afetando as vivências de pessoas dissidentes das normas sociais é 

anterior. Inclusive em relação à intersecção de raça, gênero e sexualidade, o 

Manifesto do Coletivo Combahee River, organização feminista negra e lésbica ativa 
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em Boston (EUA) entre os anos de 1974 e 1980 já tinha discussões na década de 

1970 (Esquincalha; Thiengo; Soares 2023). 

Em suma, na agência das relações de poder, que se fazem presentes na 

formação da sociedade, se nota a produção das desigualdades segundo as distinções 

geradoras de relações sociais que são movidas por meio das diferenças entre as 

pessoas. Da mesma forma, entende-se que a articulação entre os marcadores sociais 

da diferença, na constituição de uma pessoa, gera a necessidade de um olhar 

interseccional para a análise das desigualdades. 

A partir desse reconhecimento, pensa-se na interseccionalidade como uma 

categoria analítica, ou seja, passa-se a refletir sobre como uma dimensão de 

raça/etnia, por exemplo, perpassa determinado fenômeno de constituição de uma 

singularidade em articulação com outros marcadores. Além disso, compreendemos 

tal conceito como uma categoria analítica por nos possibilitar observar fenômenos que 

sem essa forma de análise talvez não fossem visíveis. Para refletir acerca de qualquer 

característica de uma pessoa é substancial que se parta de recortes interseccionais 

que a constituem. Afinal, as relações de poder e opressões que permeiam o contexto 

de cada pessoa influenciam sobre a sua interpretação da realidade, sobre suas 

(sobre)vivências. Desse modo, um homem cisgênero, branco, heterossexual, de 

classe social alta entende a realidade de forma distinta à de um homem cisgênero, 

branco e homossexual, de classe social alta, porque vivenciaram experiências de 

cerceamento ou liberdade diferentes, que influenciaram sobre a sua percepção de 

mundo.  

Com isso, a perspectiva da interseccionalidade possibilita, em conformidade 

com Claudia Lopes Perpétuo (2017) 

[...] pesquisar e viabilizar a existência ou não de desvantagens 
produzidas pela sociedade desigual sobre as pessoas, permitindo 
ainda compreender e enfrentar de forma mais precisa a articulação 
entre as questões de gênero, raça/etnia, classe social, moradia, idade, 
orientação sexual, corpo, entre outras categorias; visto que estas não 
se desenvolvem de modo isolado nem afastam outros fatores 
passíveis de produzir desigualdades e injustiças na vida cotidiana. 
(n.p.). 
 

Nesse aspecto, é “no entrelaçamento dos diferentes eixos que se percebe a 

produção de opressões específicas e onde também são produzidas distintas formas 

de existência” (Guse, 2022, p. 3). Assim, não podemos mais visualizar as pessoas a 

partir de marcadores isolados, como apenas o gênero ou a raça, por exemplo. Pelo 
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contrário, precisamos nos comprometer em reconhecer as pessoas em sua 

integralidade, como constituídas por diferentes marcadores sociais e ao mesmo 

tempo, considerando os diversos atravessamentos que as posicionam no mundo e as 

compõem enquanto ser social. Todavia, esta maneira de análise é complexa.  

É comum percebermos uma tendência a se focar em determinados marcadores 

sociais, como a tríade raça, classe e gênero ou, até mesmo, priorizar o debate em 

torno de um único marcador em relação ao demais. Isso se dá pela dificuldade de se 

pensar em uma análise interseccional, mas também pela necessidade de 

compreendermos com mais profundidade o funcionamento de determinadas 

categorias para, após isso, entendê-las de modo articulado. Afinal, de nada adiantaria 

buscarmos promover uma análise interseccional sobre determinado fenômeno se não 

compreendemos o funcionamento dos diferentes eixos de diferenciação. Porém, é 

preciso nos atentarmos para não reforçarmos o ideal de que um marcador social é 

mais importante do que outro. 

A proposta de trabalho com essas categorias é oferecer ferramentas 
analíticas para apreender a articulação de múltiplas diferenças e 
desigualdades. É importante destacar que já não se trata da diferença 
sexual, nem da relação entre gênero e raça ou gênero e sexualidade, 
mas da diferença, em sentido amplo, para dar cabida às interações 
entre possíveis diferenças em contextos específicos. (Adriana Gracia 
Piscitelli, 2008, p. 266). 
 

Diante de tudo o que foi exposto, utilizar a interseccionalidade como uma 

categoria analítica nos oferece ferramentas para compreender as múltiplas diferenças 

e desigualdades produzidas socialmente. O nosso olhar não é para um marcador 

social específico, mas sim para as diferenças, em sentido amplo. E é nesse aspecto 

que todes precisam estar atentes, pois nossas trajetórias, traçadas de maneiras 

únicas em função das diferenças que singularizam nossos corpos, podem atravessar 

nossas formas de aprender. Ainda, nossas trajetórias podem atravessar as nossas 

concepções assim como as da outra pessoa que está ao nosso lado. Não há como 

ignorar os eixos de subordinação que atravessam o corpo de alguém, a não ser que 

não nos importemos com a existência da outra pessoa. 

Com isso, nos questionamos: a visão interseccional tem atravessado as 

pesquisas em Educação Matemática? Certamente, as ciências são construídas 

segundo ideais políticos que retomam noções sobre gênero, sexualidade, raça e 

classe, por exemplo, isto é, são constituídas a partir de marcas capazes de 



 

 

64 
 

estabelecerem relações de poder e ditar quais os corpos que podem ocupar tais 

ciências, porém essa temática tem sido discutida? Abordaremos  essas  inquietações  

na seção que se segue considerando a necessidade de trazermos uma perspectiva 

interseccional para o campo da Educação Matemática, assim como em formações de 

professories que ensinam Matemática. 

 

Um encontro com suas próprias diferenças: um olhar para a formação docente  

A Matemática em particular, ainda é vista por muitas pessoas como uma ciência 

neutra, apolítica, que não comunga de particularidades sobre gênero, sexualidade, 

raça, classe e demais marcadores sociais da diferença. A partir de Thays Alves de 

Oliveira e Vanessa Franco Neto (2022), é possível problematizar essa concepção. 

Essas autoras buscaram compreender de que forma a interseccionalidade tem 

se feito presente nas pesquisas que envolvem a (Educação) Matemática. Inicialmente, 

elas perceberam uma carência de estudos interseccionais na Matemática: por vezes, 

a lente da interseccionalidade tem sido utilizada em outras ciências e quando há 

pesquisas no campo da Matemática que se relacionam aos marcadores gênero, raça 

ou classe, comumente não há a tentativa de propor uma intersecção. Ao encontrarem 

o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) de José Maione Silva Lemos cujo título é 

“Mulher Negra na Docência da Matemática: Uma análise das produções dos ENEMs 

XII e XIII da Sociedade Brasileira de Educação Matemática – SBEM” – que buscava 

compreender a aparição das professoras negras de matemática nas pesquisas 

realizadas na área – notaram que os trabalhos analisados sobre a temática se 

esvaziam da possibilidade desses corpos como objeto de estudos. 

No que segue, a partir do levantamento que essas autoras realizaram, foi 

encontrado também o TCC de Luiz Felipe de Oliveira Silva com título “Trajetórias 

Educacionais de Sucesso em Contextos Socialmente Desfavoráveis: Uma abordagem 

Interseccional com Licenciandos de Matemática”, que seguindo uma análise 

interseccional, evidencia as influências das desigualdades no sucesso escolar do 

indivíduo.    

 Por fim, vale a ressalva que as autoras percebem  

[...] a necessidade de explorar e abordar o conceito de 
Interseccionalidade em conjunto com a Matemática, porque quando 
falamos de Interseccionalidade estamos abordando Questões de 
Raça, Gênero e Classe, que são inexistentes quando estamos no 
campo da Matemática [...]  
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A Matemática é uma área conhecida por propagar os diferentes modos 
de opressão, por ser considera como um campo neutro. Quando 
escolhido trabalhar com professoras negras de Matemática, gênero, 
classe, raça e outros eixos de opressão, interagem entre si e 
promovem processos de exclusão social, silenciamento, apagamento, 
da identidade, não pertencimento, dentre outros, que acreditamos ser 
a Interseccionalidade o caminho utilizado para investigar essas 
trajetórias. (Oliveira; Neto, 2022, pp. 722-723). 
 

Assim sendo, vale destacar algumas outras pesquisas que trabalham com a 

ideia de interseccionalidade. O artigo de Ivanise Gomes Arcanjo Diniz, Leandro do 

Nascimento Diniz e Luís Rodrigo Ferreira Santos (2020) propõe uma atividade que 

utiliza a análise de gráficos e dados estatísticos, a partir da interseccionalidade entre 

raça e sexo, tangenciando as questões socioeconômicas, para discutir o racismo 

estrutural e as desigualdades (particularmente econômicas) que circunscreve a 

população negra, em especial as mulheres negras.  

Já Márcia Barbosa de Menezes (2016) discute sobre as dificuldades que duas 

professoras negras, de classes sociais distintas, de um Instituto de Matemática e 

Física encontram ao longo de suas trajetórias profissionais devido à interrelação entre 

os marcadores gênero, raça/etnia e classe social. A pesquisadora evidência como o 

fazer matemático ainda é imbuído por concepções predominantemente masculinas, o 

que pode tornar os espaços nos quais a matemática se faz presente, espaços 

excludentes para pessoas que não performam uma masculinidade hegêmonica. 

Um ponto em comum dessas pesquisas é um afastamento e um enfrentamento 

de barreiras de corpos não-masculinos quando esses estão inseridos em espaços de 

formação ou docência. Porém, é importante dar ênfase que em todos esses cenários 

estamos tratando de uma masculinidade específica. Uma masculinidade hegemônica 

que seja normativa e que “exige que todos os outros homens se posicionem em 

relação a ela e legitima ideologicamente a subordinação global das mulheres aos 

homens” (Robert  W. Connel; James W. Messerschmidt, 2013, p. 245). Nesse sentido, 

podemos destacar o TCC de João Gabriel Souza Freitas (2022), que já no título – 

“Preto, Pobre, Gay e Professor de Matemática: um ecoar de uma voz, um corpo e uma 

Matemática in/exclusiva” – aponta a necessidade de declarar de que masculinidade o 

trabalho tratará, também sugerindo uma necessidade de análise interseccional do que 

é discutido no texto. 

Especificar essa masculinidade implica que também pode ocorrer um 

afastamento da Matemática daquelus que não a performam, como homens que não 
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estejam dentro das normas sociais ao expandirmos nosso olhar para outros 

marcadores. Esse fato demarca a importância de termos um olhar interseccional que 

não isole o gênero e, consequentemente, as performatividades de gênero (Butler, 

2003) de dimensões como classe social, sexualidade, raça/etnia, dentre outras. Em 

suma, a demarcação de uma masculinidade hegemônica evidencia que as formas de 

percepção e entendimento da realidade e, portanto, da discriminação se dá 

distintivamente a partir da intersecção de marcadores sociais da diferença. 

Diante da visão da interseccionalidade em pesquisas que envolvam o campo 

da (Educação) Matemática, vale retomar também o MatematiQueer, citado na 

Introdução, grupo de pesquisa e extensão sediado na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ), que busca tensionar os campos da Educação Matemática com os 

Estudos de Gênero e Sexualidades, a partir do questionamento sobre a suposta 

neutralidade da Matemática. Assim, o objetivo do grupo é promover reflexões sobre 

por que discutir gênero e sexualidade é importante para a área de Educação 

Matemática e como professories dessa disciplina podem contribuir com essas 

discussões sem se limitarem às visões hegemônicas.  

Vale colocar que entendemos – neste momento – o que chamamos de Estudos 

de Gênero e Sexualidades em Educação Matemática como um campo interessado 

em investigar, pelo menos, articulações entre corpos, identidades, poder e (Educação) 

Matemática, e esse campo se associa diretamente com a chamada virada 

sociopolítica da Educação Matemática (Rochelle Gutierrez, 2013). Dentre outras 

questões, esse campo emergente questiona as visões tomadas como naturais sobre 

um desempenho generificado, tal como o uso do conhecimento matemático para 

hierarquizar os corpos a partir do gênero ou/e da sexualidade. Afinal, discursos 

produzidos sobre a Matemática, “[...] organizam noções sobre habilidades naturais e 

hierarquias de conhecimento, e são mantidas no lugar por um padrão de oposições 

que define a matemática e a liga a um sistema opressivo”. (Heather Mendick, 2006, 

p. 157, tradução nossa) 

Os binários que estruturam a Matemática, como ser objetiva (e não subjetiva), 

racional (e não emocional), entre outros, estabelecem uma conexão com 

características de uma masculinidade hegemônica (Mendick, 2006). Assim, muitas 

pessoas que não se alinham com o que é tradicionalmente visto como "masculino" 
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podem sentir-se distantes dessa área, sobretudo as mulheres, mesmo que tenham 

aptidões matemáticas. 

A partir dessas discussões tentamos explicar a necessidade de formações 

docentes em Matemática que explorem explicitamente o impacto dos marcadores 

sociais da diferença, de um ponto de vista interseccional, nas relações que podemos 

ter com matemática. O quanto nossas subjetividades – quem somos – impacta essas 

relações? O quanto nossas produções matemáticas, a forma como ensinamos e 

aprendemos, carregam de nós? Necessitamos de espaços de formação que 

reconheçam e promovam as diferenças. Afinal, assim como afirma Skovsmose (2019), 

as diferenças “definem uma das características principais da condição humana” (p. 

25). E é nesse sentido que o autor estabelece à noção de encontro que acreditamos 

se articular com a noção de interseccionalidade. 

Para Skovsmose (2019) o encontro é uma das principais características das 

relações humanas, o que o faz interpretar “a educação inclusiva como uma educação 

que tenta estabelecer encontros entre diferenças” (p. 26). 

A coexistência de diferenças – ou pessoas diferentes – em um mesmo espaço, 

como a escola, pode possibilitar a promoção do reconhecimento e do respeito à outra 

pessoa considerando suas diferenças, das singularidades, sem ter, como implicação, 

desigualdades sociais, políticas, econômicas e éticas. Então, um encontro entre 

diferenças é importante e deve ser uma prerrogativa básica da atuação docente, uma 

vez que esse exerce sua função em espaços permeados por pessoas com vivências 

únicas. Apesar disso, acreditamos que devemos ir além, temos de proporcionar que 

as pessoas sejam capazes de se entender como diferentes em múltiplos sentidos, e 

que essas diferenças se articulam de forma a tornar suas existências singulares.  

A diferença se constitui ao longo do processo de formação de cada pessoa, 

“constituindo as condições de produção em que se dá a divisão entre sujeitos nessa 

sociedade, e os processos de constituição de suas identidades” (Eni Puccielli Orlandi, 

2014, p. 34).  Assim, em conformidade com o descrito na seção anterior, o corpo de 

uma pessoa é demarcado por múltiplos eixos de diferenciação que nos produzem e 

nos significam enquanto seres humanos.  

Diante desse aspecto, além de uma promoção do encontro entre diferenças, 

precisamos possibilitar que as pessoas se encontrem com suas próprias diferenças e 

se reconheçam enquanto seres de realidades heterogêneas, cujas resistências na 
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sociedade são mais bem enfrentadas a partir dessa compreensão. Logo, evocamos a 

lente interseccional como meio para tal entendimento, uma vez que esta é moldada 

pelos pressupostos de intersecção dos diferentes marcadores sociais de 

diferenciação que constituem uma pessoa. 

Encontramos nas competências gerais da Base Nacional Comum para a 

Formação Inicial de Professores da Educação Básica (Brasil, 2019) alguns indicativos 

da importância do papel docente no estímulo ao reconhecimento e autoaceitação des 

estudantes. Sabemos do contexto político de extremo conservadorismo e retrocesso 

em que esse documento foi construído. Durante a escrita deste artigo havia forte 

pressão de entidades educacionais para que o Governo Lula o revogasse, ainda sem 

sucesso. Mesmo com retrocessos evidentes, ainda é possível usar trechos da BNC-

Formação para justificar o que defendemos, por meio, por exemplo, das 

Competências Gerais Docentes de número 8 e 9: 

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana, reconhecendo suas 
emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com 
elas, desenvolver o autoconhecimento e o autocuidado nos 
estudantes. 
9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e 
aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade 
de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas 
e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza, para 
promover ambiente colaborativo nos locais de aprendizagem. (Brasil, 
2019, p, 13). 
 

No que tange ao encontro entre diferenças temos que es docentes precisam 

sensibilizar es estudantes a respeitar as outras pessoas, com valorização da 

diversidade a partir da promoção de um ambiente empático e colaborativo. Já no 

sentido do encontro com suas próprias diferenças, que aqui defendemos, temos a 

necessidade de fomentar o autorrespeito, autoconhecimento, dentre diversas outras 

questões associadas ao reconhecer-se enquanto ser atravessado por múltiplas 

diferenças. 

Todas essas diferenças são ainda mais evidenciadas no espaço escolar, uma 

vez que este é estruturado de maneira a inserir num mesmo ambiente diferentes 

corpos os quais estão regidos pelos mesmos padrões hegemônicos. Todavia, são 

diversos os desafios enfrentados no cotidiano de docentes nesse espaço e a cultura 

de inclusão ainda é algo que precisa ser mais bem estabelecida.  
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Para Vera Lúcia Capellini e Kátia Fonseca (2017), o que ocorre no ambiente 

escolar “são mudanças de cultura, de postura, difíceis de serem ultrapassadas, mas, 

elas devem ocorrer, com urgência” (p. 124). É preciso que não tenhamos medo do 

desafio de ensinar aquelus historicamente marginalizades. E, para que seja possível 

uma mudança nesse aspecto, precisamos de ampliação de ações e investimentos 

tanto na formação inicial quanto na formação continuada de professories, algo que 

aparentemente não tem acontecido, principalmente nas formações de docentes que 

ensinam Matemática.  

Nós não podemos promover o autorreconhecimento e o autorrespeito, dentre 

outros aspectos de valorização das diferenças, sem compreendermos as pessoas em 

sua totalidade. E é por isso que apontamos a necessidade de uma formação de 

docentes que ensinam matemática que articule a ideia de interseccionalidade. As 

formações precisam ser imbuídas com a inclusão num aspecto amplo, por meio de 

uma perspectiva interseccional, a fim de que es docentes possam romper com a 

exclusão que acontece em seus espaços e valorizem as diferenças.  

 

Considerações finais 

Nesse texto, partimos da premissa de que ume docente que ensina Matemática  

“deve possuir condições de analisar os atravessamentos e os determinantes sociais 

que corroboram na produção das iniquidades, das violações de direitos e da não 

humanização de alguns grupos de pessoas” (Perpétuo, 2017, p. 2), uma vez que 

entendemos essa condição como necessária para qualquer pessoa na sociedade, 

principalmente aquelas que atuam na docência. 

Estabelecemos que es profissionais de educação como um todo, mas em 

particular es docentes que ensinam Matemática, devem ir além de um encontro entre 

diferenças (Skovsmose, 2019), possibilitando que as pessoas se encontrem com suas 

próprias diferenças. Não que docentes que ensinam Matemática sejam diferentes de 

outres enquanto pessoas, mas como apontam Guse, Waise e Esquincalha (2020), é 

bastante frequente que profissionais dessa área entendam que não devem tocar em 

assuntos diferentes de conteúdos matemáticos em suas aulas, ignorando as 

realidades nas quais sues alunes estão inserides, e mais que isso, ignorando elus 

como seres humanos para além de corpos que podem aprender matemática. 
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Defendemos uma postura diferente dessa, que reconheça, respeite e valorize as 

diferenças – de forma interseccional – nas aulas de matemática. Nesse sentido,  

Entendemos que a abordagem dessas temáticas na formação de 
licenciand[e]s em matemática pode proporcionar a desconstrução e 
(re)construção de regras e normas necessárias para a convivência 
entre diferentes, sem preconceitos e sem estereótipos e práticas 
discriminatórias. Fomentar discussões sobre diferença e diversidade 
permite vislumbrar que a educação pode contribuir na constituição de 
uma sociedade mais justa e igualitária. (Guse; Waise; Esquincalha, 
2020, p. 23). 
 

Considerando o exposto, precisamos implementar políticas de formação inicial 

e continuada de docentes que ensinam Matemática que contemplem esse debate. 

Formações que possibilitem a compreensão das experiências únicas que cada pessoa 

possui, incluindo as de opressão e/ou de privilégio. Afinal, não podemos nos colocar 

ausentes dessa discussão, pois isso também é um posicionamento. Posicionamento 

este que implica em uma cumplicidade com práticas discriminatórias. 
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CAPÍTULO III – ARTIGO 2: QUEM SÃO ES PROFESSORIES QUE BUSCAM 

FORMAÇÃO EM ESTUDOS DE GÊNERO NA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA?1 

 

Hygor Batista Guse 

Agnaldo da Conceição Esquincalha 

 

RESUMO 
 

Pesquisas no campo da Educação Matemática têm apontado a necessidade de 
formações docentes que visem um ensino que seja articulado a debates de caráter 
social e político, em particular com respeito a questões de gênero e sexuais. Este 
artigo analisa dados que foram produzidos no momento da inscrição em um Curso de 
Extensão intitulado “Estudos de Gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” 
oferecido no período de março a maio de 2022 para docentes em formação inicial ou 
continuada na área de Matemática. Identificamos que o perfil de es professories que 
se inscreveram no curso é, geralmente, de pessoas pertencentes a grupos 
socialmente marginalizados. Além disso, verificamos que temos um longo caminho a 
percorrer em direção a um ensino de Matemática que vá na contramão do que 
hegemonicamente vem sendo instaurado. 
 
Palavras-chave: Formação de docentes que ensinam Matemática. Estudos de 
Gênero. Educação Matemática. 
 
Introdução 

A escola brasileira foi (e ainda é) moldada a partir de valores e normas que 

objeti(va)vam invisibilizar a figura de corpos dissidentes, ou seja, a figura daquelus2 

que não sejam homens brancos ocidentais, heterossexuais, cisgêneros, burgueses, 

dentre outras características ditas padrão (Rógerio Diniz Junqueira3, 2015). Diante 

disso, a fim de tensionar tal perspectiva, atualmente é possível perceber um 

movimento no qual busca-se “educar em uma perspectiva não normalizadora de forma 

que as experiências que foram, até os dias de hoje, invisibilizadas ou, até mesmo, 

 
1 Este artigo foi aceito na revista Perspectivas da Educação Matemática em Outubro de 2024. Link de 
acesso não disponível até 05/11/2024.   
2 Adotamos, ao longo do trabalho, a linguagem binária para nos referirmos às pessoas das quais 
conhecemos a identidade de gênero e a linguagem não-binária – “Sistema elu” (Valente, 2020) – 
quando a pessoa não é explicitada conforme seu gênero, demarcando um posicionamento político de 
visibilizar pessoas historicamente invisibilizadas e, também, de substituir o masculino genérico. Para 
aquelus que desejam conhecer mais sobre o sistema, recomendamos a seguinte leitura: “O ‘x’ e o ‘@’ 
não são a solução: Sistema Elu e Linguagem Neutra em Género” (Valente, 2020). Disponível em: 
www.is.gd/sistemaelu. 
3 No presente artigo, utilizamos os nomes completos das pessoas autoras (ou como usado por elas) 
sempre que citadas pela primeira vez, buscando dar mais visibilidade a elas e confrontar a cultura 
estabelecida de referenciar apenas pelo último sobrenome ao longo dos textos acadêmicos. 

http://www.is.gd/sistemaelu
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violentadas, passem a ser incorporadas no cotidiano escolar” (Hygor Batista Guse, 

2022, p. 29). Tal movimento é fruto de condições sociais, culturais e políticas que se 

articulam para produzir e possibilitar tal visibilidade. Porém, no que diz respeito às 

discussões acerca de gêneros e orientações sexuais dissidentes, impulsionadas por 

disciplinas ditas “exatas”, esses debates ainda são incipientes.  

Pessoas tradicionalmente invisibilizadas e silenciadas em função de suas 

identidades de gênero ou orientação sexual têm buscado desafiar e contestar as 

visões hegemônicas e a posição privilegiada de identidades normativas (Guacira 

Lopes Louro, 2002). Essa contestação pode ser refletida em espaços escolares, uma 

vez que nesses ambientes almeja-se que ocorra uma promoção efetiva do “respeito 

ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 

indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, 

sem preconceitos de qualquer natureza” (Brasil, 2017, p. 10). Entretanto, é comum 

que debates desse caráter, “quando abordados na escola, estejam restritos a 

disciplinas como filosofia, sociologia ou biologia, e limitados a uma perspectiva 

discursiva centrada nos corpos heterossexuais e cisgêneros” (Agnaldo da Conceição 

Esquincalha, 2022, p. 5).  

Atualmente, algumas pesquisas brasileiras (Esquincalha, 2022; Guse, 2022; 

Denner Dias Barros, 2021; Tadeu Silveira Waise, 2021) nos apontam a necessidade 

de debatermos sobre corpos dissidentes no ambiente escolar, inclusive em disciplinas 

ditas “exatas”, como a matemática, uma vez que, por meio desta, também se 

perpetuam desigualdades, podendo contribuir para a (re)produção de preconceitos e 

discriminações em nossa sociedade (Stephen Lerman, 2019). No entanto, docentes 

que ensinam matemática estariam interessades em debater tais questões em suas 

aulas? Ademais, elus possuem formação docente para trabalhar com tais temáticas 

em suas aulas, ou estariam interessades em buscar tal formação? 

Diante desses questionamentos e da necessidade de um ensino de matemática 

que valorize corpos dissidentes, percebemos ser necessária a adoção de estratégias 

que possibilitem que a formação inicial e continuada de docentes que ensinam 

matemática contemple uma Educação Matemática que questione e reflita sobre a 

invisibilização de corpos que escapam às normas, assim como estranhe a forma como 

a matemática (re)produz normas sociais (cis-hetero)normativas que discriminam 

corpos dissidentes. 
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Com isso, idealizamos uma ação formativa destinada a licenciandes em 

Matemática ou Pedagogia, e a professories que ensinam matemática em qualquer 

nível educacional, em ambientes formais ou informais, presenciais ou virtuais de 

diferentes regiões do Brasil, para tensionar os processos de ensino e de 

aprendizagem da matemática, proporcionando reflexões sobre como as temáticas de 

gêneros e sexualidades permeiam o cotidiano de professories que ensinam 

matemática. O desenvolvimento dessa ação se concretizou com a organização de um 

curso de extensão denominado “Estudos de Gênero: o que a matemática tem a ver 

com isso?”, promovido pelo grupo de pesquisa e extensão sediado na Universidade 

Federal do Rio de Janeiro: “MatematiQueer: Estudos de Gênero e Sexualidades em 

Educação Matemática”, este fomentado pela Sociedade Brasileira de Educação 

Matemática (SBEM). 

A partir da oferta do curso, uma discussão de natureza teórica sobre o interesse 

de licenciandes e outres profissionais do ensino de matemática na participação de um 

curso que articule os processos de ensino e de aprendizagem da disciplina com 

discussões sobre gêneros e sexualidades dissidentes se mostrou pertinente. Sendo 

assim, essa é a discussão que buscamos compartilhar neste texto. Para tanto, 

iniciamos apresentando um panorama geral de um possível debate sobre questões 

de gênero e sexuais na formação de docentes que ensinam matemática e a trajetória 

que trilhamos desde a proposição até a execução do curso de extensão. Seguimos 

com a apresentação e a análise dos dados que foram produzidos por meio do 

formulário de inscrição do curso, apresentando o perfil des docentes que 

manifestaram interesse em participar e refletindo sobre esses dados. Concluímos com 

uma síntese das discussões que foram provocadas ao analisá-los. 

 

O debate sobre a formação docente 

Transformações sociais e políticas têm, atualmente, possibilitado (re)conhecer 

diferentes formas de existência que nos possibilitam vislumbrar outras formas de 

habitação no mundo por corpos dissidentes. Sendo assim, “parece evidente que na 

formação de profissionais do campo da educação e áreas afins se discutam tais 

questões” (Paula Regina Costa Ribeiro; Méri Rosane Santos da Silva; Silvana Vilodre 

Goellner, 2009, p. 5) e que, considerando o ensino de matemática, possamos pensar 

“em matemáticas que fujam aos padrões eurocêntricos e que sejam potentes para ir 
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na contramão do que hegemonicamente vem sendo instaurado” (Guse, 2022, p, 132). 

Mas, a realidade não condiz com essa expectativa, principalmente no que tange à 

fuga das normas de gênero e sexuais no ensino de matemática e nas formações do 

campo. 

Ainda assim, pesquisadories do campo da Educação Matemática têm buscado 

realizar pesquisas que tensionem e investiguem articulações entre o campo e 

discussões envolvendo gênero e sexualidade. Tal informação pode ser comprovada, 

ao observamos a pesquisa bibliográfica realizada por Guse e Esquincalha (2022a), 

que aponta que o quantitativo de produções no campo da Educação Matemática que 

trata sobre questões de gênero e sexualidades não normativas tem crescido nos 

últimos anos, em particular no âmbito brasileiro. Entretanto, esse cenário parece não 

ser refletido em formações iniciais e continuadas, tampouco nas práticas de docentes 

que ensinam matemática. 

Percebemos, em muitas pesquisas, uma ênfase na falta de 
interlocuções ao longo da formação inicial que possibilitem a docentes 
de Matemática refletirem sobre a questão e promoverem aulas que 
visibilizem pessoas LGBTI+. [...] A ausência de discussões acerca 
dessa temática na formação inicial de professories de Matemática, 
além da dificuldade de pesquisadories em encontrarem orientações ou 
pesquisas a respeito, reforça a ideia de que a Matemática não é 
direcionada a todes, mas para uma parcela seletiva da sociedade, 
cujos corpos não perturbam o sistema devido à sua simples existência. 
(Guse; Esquincalha, 2022, p. 962). 
 

As pesquisas brasileiras que investigam possíveis articulações de uma 

formação inicial ou continuada de docentes de matemática para o debate sobre 

gênero e sexualidade (Igor Micheletto Martins, 2020; Guse; Waise; Esquincalha, 2020; 

Waise, 2021; Flavio Augusto Leite Taveira; Deise Aparecida Peralta, 2022) 

evidenciam o quão necessário é um currículo que promova tal debate, a fim de que 

es docentes possam fomentar discussões em suas aulas, tensionando o padrão 

hegemônico da sociedade, e lidem de uma melhor maneira com situações de 

preconceito e discriminação em ambientes escolares, não sendo (re)produtores 

dessas ações (Waise, 2021). Ademais, a falta dessas discussões nas licenciaturas 

em matemática fortalece discursos que fazem com que seja preferível discutir gênero 

e sexualidade em outras áreas. A saber, isso fica evidente nas respostas de 

licenciandes em matemática reunidas por Guse, Waise e Esquincalha (2020), ao se 

realizar uma pesquisa com 710 discentes de graduações em matemática de 



 

 

78 
 

instituições públicas do estado do Rio de Janeiro, acerca da percepção a respeito da 

importância de se discutir sobre diversidade de gênero e sexual nas aulas de 

matemática da Educação Básica e da licenciatura. 

De acordo com a análise e as respostas de es licenciandes, a formação inicial 

de matemática não qualifica a pessoa docente da disciplina para o debate sobre o 

tema, sendo mais confortável para essus ficarem alheies a tais debates. De fato, uma 

formação que forneça um momento inicial de reflexões sobre corpos que escapam às 

normas de gênero e sexualidades em cursos de licenciatura é de extrema importância 

para que e docente que ensina matemática (re)conheça essas vivências, que, por 

muitas vezes, escapam de sua realidade e ciclo social. Porém, a ausência dessas 

discussões não pode ser utilizada como justificativa para um não debate sobre a 

temática.  

Aquelus que se colocam alheies a tais discussões, tendem a posicionar a 

matemática enquanto uma área não influenciável por fatores sociais e culturais (Kai 

Rands, 2019). Contudo, em concordância com Christopher Dubbs (2016), no que 

tange a discussões sobre corpos dissidentes, a possibilidade de considerar tais 

debates irrelevantes para as aulas de matemática é um privilégio cis-heteronormativo, 

afinal, o currículo de matemática é, também, um meio de “manutenção do padrão (cis-

hetero)normativo, uma vez que ele (re)produz estruturas opressoras às minorias 

sexuais e de gênero, ao considerar, por exemplo, em suas representações, apenas 

padrões cis-heteronormativos” (Guse, 2022, p. 91). 

Uma outra reflexão pertinente é sobre como es docentes que se ausentam de 

debates sociopolíticos podem estar vislumbrando o ensino de matemática como a 

meta que se almeja alcançar, independente daquelu que recebe o conhecimento. Em 

outras palavras, a pessoa ensinada deve receber determinado conhecimento e ser 

tratada apenas como um meio de alcançar um objetivo final: o ensino de matemática. 

Nesse aspecto, não nos interessaria se ocorreu um processo de aprendizagem de 

conhecimento, pois, o que nos importaria, nesse caso, são as técnicas de transmissão 

de conhecimento, pela preocupação excessiva com o conteúdo a ser ensinado.  

O ser humano, assim, passa a ser um meio para um fim idealizado por outro 

ser, o que, consequentemente, destrói toda a sua individualidade. Nisso, nos 

questionamos: será que o excessivo domínio da técnica e a nossa preocupação 

excessiva com a forma não nos faz perder o humano? Será que quando pensamos o 
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humano em termos de categorias, listas de chamada, números, não estamos falando 

de algo que, na sua essência, carrega um perigo muito grande? O perigo da 

desumanização do outro, uma vez que esse outro é afastado do que o constitui como 

ser humano? 

Logo, instrumentalizar seres humanos é tratá-los como meio e não como um 

fim. Devemos, contudo, lembrar que nosso objetivo final deve ser o outro. Em um 

contexto no qual pensamos em processos de ensino e de aprendizagem de qualquer 

conhecimento, incluindo a matemática, se torna impossível desconsiderar identidades 

e contextos sociais, políticos e culturais. Afinal, isso seria desumanizar um indivíduo.  

Diante do exposto, a fim de desconstruir tais ideais pré-estabelecidos sobre o 

ensino de matemática, assim como vislumbrarmos um fazer docente que se preocupe 

com o ser humano, é preciso que possibilitemos uma formação inicial ou continuada 

de professories de matemática que forneça “um conhecimento da diversidade das 

realidades culturais que, hoje, definem a educação” (Antonio Manuel Sampaio de 

Nóvoa, 2017, p. 1117). Dessa forma, podemos caminhar para um estranhamento da 

matemática, no qual “ao invés de ensinar e reiterar normas vigentes e a experiência 

da abjeção”, faremos “da matemática território e alvo de contestação” (Hugo dos Reis 

Detoni; Guse; Waise, 2022, p. 160), principalmente no que diz respeito ao 

(des)conhecimento de corpos que escapam às normas de gênero e sexualidades. 

 

A ação extensionista: uma proposta de (trans)formação 

Inquietações com os discursos hegemônicos que colocam as ciências ditas 

exatas num local ilusório de neutralidade, desvinculadas de questões históricas, 

sociais e culturais, associadas à percepção de uma lacuna na formação inicial e 

continuada de docentes que ensinam matemática, no que diz respeito às questões de 

gêneros e sexualidades (Taveira; Peralta, 2022), motivaram a elaboração e execução 

da ação formativa. 

A ação foi dada por meio de um curso de extensão gratuito, fomentado e 

certificado pela Sociedade Brasileira de Educação Matemática, por meio de Edital 

público para oferta de ações para formação docente, sendo promovido pelo grupo de 

pesquisa e extensão MatematiQueer, sediado na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ), em parceria com as seguintes instituições federais: Instituto Federal 

do Espírito Santo (IFES), Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ), Instituto Federal 
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de São Paulo (IFSP), Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e a Universidade 

Federal do Pampa (UNIPAMPA). 

Por meio da utilização da plataforma Modular Object-Oriented Dynamic 

Learning Environment (Moodle) e do estúdio de transmissão de vídeo StreamYard, 

com compartilhamento pelo YouTube, o curso foi desenhado e implementado com 

atividades síncronas e assíncronas, realizadas entre março e maio de 2022, 

totalizando um curso de 60h destinado a licenciandes em matemática e pedagogia, e 

a professories que ensinam matemática em qualquer nível educacional, em ambientes 

formais ou informais, presenciais ou virtuais de todo o território nacional. A partir deste 

momento, denominaremos essas pessoas por “cursistas”. 

A organização se deu por uma divisão em oito semanas, nas quais foram 

abordados os seguintes tópicos de discussão: (1) Gêneros e Sexualidades na Escola; 

(2) Estudos de Gênero e Educação Matemática; (3) Marcadores sociais “de exclusão” 

em aulas de matemática – a importância da interseccionalidade; (4) Feminismos e 

Educação Matemática; (5) Travestilidade e Transexualidade na Escola; (6) Pedagogia 

Queer e Educação Matemática;  (7 e 8) Práticas Pedagógicas Antimachistas, 

Antissexistas e AntiLGBTI+fóbicas. 

As atividades assíncronas do curso incluíam a leitura dos textos elaborados 

para o curso, a participação em fóruns de discussão e a realização das tarefas 

propostas, dentre outros materiais sugeridos e disponibilizados na plataforma Moodle. 

Já as atividades síncronas foram realizadas aos sábados, com interações que eram 

realizadas no Chat do YouTube. Na última semana do curso, foi solicitado que cada 

cursista postasse um Trabalho Final, realizado individualmente, que consistiu em um 

plano detalhado de aula de matemática que proponha práticas pedagógicas 

antimachistas, antissexistas e antilgbti+fóbicas, explorando temas discutidos ao longo 

do curso. 

As atividades realizadas no curso visavam tensionar os processos de ensino e 

de aprendizagem da matemática, proporcionando reflexões sobre como as temáticas 

de gêneros e sexualidades permeiam o cotidiano de docentes que ensinam 

matemática. Diante disso, em função do modelo adotado, percebemos que foi 

possível identificar o manifesto interesse des cursistas de diferentes regiões em 

buscar tal formação. Esse interesse nos levou a refletir sobre qual perfil docente busca 

uma (trans)formação que abarque discussões historicamente afastadas de disciplinas 
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como a matemática, além de analisar quais são suas opiniões sobre a possibilidade 

dessas discussões em espaços de formação e suas práticas. 

 

Perfil des inscrites: análise descritiva e interpretativa   

O formulário de inscrição da ação formativa foi dividido em oito seções. Devido 

à limitação de espaço, nos centraremos em analisar as respostas das seções que 

acreditamos ter maior relevância para identificar o perfil das pessoas interessadas em 

uma formação que articule Estudos de Gênero e Educação Matemática. 

Na primeira seção, constavam informações gerais do curso e, na segunda, o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Identificamos, a partir do 

preenchimento, 222 respondentes. Desses, três alegaram ler o TCLE apresentado e 

discordaram em participar de pesquisas relacionadas ao curso. Dessa forma, 

investigaremos os dados daquelus 219 que concordaram em participar e ingressaram 

na ação formativa. 

Na terceira seção do formulário, buscamos algumas informações de 

identificação des respondentes, tais como nome completo, idade, endereço, dentre 

outras. As 219 pessoas que responderam ao questionário no momento da inscrição 

estavam distribuídas por 22 estados, conforme ilustrado na Figura 1. Desses estados, 

observamos um maior quantitativo na região Sudeste – que é a região na qual se situa 

grande parte das instituições promotoras da ação afirmativa. 
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Gráfico 1: Número de inscrites por estados do Brasil 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

A faixa etária das pessoas que se inscreveram variou entre 18 e 58 anos, sendo 

a maior concentração entre 23 e 27 anos, como ilustrado na Tabela 1. Observamos 

que, conforme a faixa etária se eleva, a frequência diminui. Existem alguns fatores 

que podem influenciar em tal concentração, como a modalidade de oferta do curso e 

os meios de divulgação. Todavia, é importante refletirmos se as discussões oferecidas 

são de interesse de pessoas em faixas etárias maiores. 

 

Tabela 1: Faixa etária des inscrites 

Faixa etária Frequência 

[18-22] 35 

[23-27] 50 

[28-32] 40 

[33-37] 36 

[38-42] 30 

[43-47] 14 

[48-52]  8 

[53-58]  6 

Total 219 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Do total de respondentes, 79 ainda estavam cursando a licenciatura, sendo 71 

em Matemática, seis em Pedagogia e os demais em cursos correlatos. Além disso, 

daquelus que já atuam profissionalmente, percebemos uma grande concentração de 
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atuação nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, algo já esperado, 

uma vez que aquelus que são licenciades em matemática possuem habilitação 

apenas para lecionar nesses segmentos.  

 

Tabela 2: Segmentos de atuação des inscrites 

Atuação profissional Frequência 

Educação Infantil 15 

Ensino Fundamental – Anos Iniciais 27 

Ensino Fundamental – Anos Finais 131 

Ensino Médio 100 

Graduação 17 

Pós-Graduação 5 

Espaços Não-Formais 48 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Na quarta seção do formulário de inscrição, intitulada “Sobre você e seu 

interesse no curso”, questionamos o que e respondente esperava do curso e por qual 

meio de divulgação elu tomou conhecimento da ação formativa. Em função do 

quantitativo de perguntas que possibilitaram um desvio da pergunta inicial, 25 

informaram apenas a forma pela qual tiveram conhecimento do curso. Dentre as 

demais respostas, a grande maioria relatou que sua expectativa com o curso era de 

ampliação do conhecimento, seja por curiosidade no tema, ou por alguma motivação 

acadêmica a fim de pesquisa. Todavia, destacamos algumas respostas que traziam 

uma preocupação direta em como relacionar tais discussões com o ensino de 

Matemática. 

Espero enriquecer meus conhecimentos acerca desse tema tão 
importante que é sobre gênero, e o que tem a ver com matemática. É 
necessário discussões como essa, a fim de informar [es] alun[e]s e 
professor[ie]s (R15, mulher cisgênera e bissexual). 
  
Sou um homem trans e reparo muita diversidade nas minhas turmas 
e gostaria de saber como trabalhar esse assunto, mesmo sendo 
professor de matemática. (R35, homem transgênero e panssexual). 
 
Na realidade, gostaria de entender como o professor de Matemática 
pode auxiliar na inclusão da população LGBTQIA+ através do ensino 
de Matemática. (R61, homem cisgênero e homossexual). 
 

Observando as respostas destacadas, percebemos, através de frases como “o 

que tem a ver com matemática”, ou “entender como o professor de Matemática pode 

auxiliar”, uma necessidade em compreender como seria possível articular questões 

sobre gênero e sexualidade com aulas de Matemática. Em particular, na resposta de 
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R35, ao relatar “mesmo sendo professor de matemática”, podemos verificar, 

intrinsecamente, uma naturalização de que tal docente não seria aquelu que discutiria 

sobre tais assuntos. Afinal, como dito anteriormente, docentes de disciplinas “exatas” 

podem se colocar em posições ilusórias de neutralidade, quando se deparam com 

questões de caráter social, em função dos discursos que são produzidos socialmente 

sobre a disciplina que a colocam como descontextualizada, despersonalizada e 

despersonificada (Elenilton Vieira Godoy, 2002). 

Ainda nessa seção, foram levantados dados sobre a forma como es 

respondentes se identificavam em relação ao seu gênero e se elas se consideravam 

uma pessoa LGBTI+. Com relação à identificação de gênero, tivemos os seguintes 

dados:  

 

Tabela 3: Identidade de gênero des inscrites 

Identidade de gênero 
declarada 

Frequência 

Homem cis 69 

Homem trans 4 

Mulher cis 131 

Mulher trans 1 

Gênero fluido 2 

Pessoa não-binária 3 

Outras 9 

Total 219 

Fonte:  Dados da Pesquisa 
 

Na categoria “Outras” alocamos respostas que não responderam diretamente 

o que era questionado. A saber, tivemos as seguintes: “Difere do sexo atribuída ao 

nascer”, “.“, “Não entendi o que se pede”, ”Mulher”, “Gay”, “Homem Gay”, “Homem 

Hétero” e duas respostas como “Mulher Hétero”. Observa-se que as últimas respostas 

exemplificam uma confusão entre identidade de gênero e sexualidade. É importante 

salientar que as identidades de gênero se referem “à experiência interna e 

individual/subjetiva do gênero de cada pessoa que pode ou não corresponder ao sexo 

atribuído ao nascer” (Esquincalha, 2024). Nesse sentido, uma pessoa pode se 

identificar como cisgênera, transgênera, não-binária4, dentre outras. Já no que tange 

 
4 A não-binariedade é um termo guarda-chuva para identidades em inconformidade de gênero, ou seja, 
que não se identificam exatamente como femininas ou masculinas. Algumas pessoas não-binárias 
entendem que são, também, pessoas trans, rejeitando o termo cis. Trata-se de um campo teórico em 
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à sexualidade, entendemos essa como uma “construção sociocultural que sofre 

influências dos valores e das regras de uma determinada cultura, do tempo e do 

espaço em que vivemos” (Esquincalha, 2024). Sendo assim, a orientação sexual de 

uma pessoa se refere ao objeto de desejo afetivo ou sexual dela (Louro, 2004), 

podendo ser heterossexual, homossexual, bissexual, dentre outras. 

Ademais, ainda sobre os dados produzidos na identificação quanto ao gênero, 

é possível perceber uma predominância de mulheres interessadas em se inscrever na 

ação formativa. Acreditamos que isso tenha relação com os estereótipos de gênero 

que, historicamente, estruturam “áreas como as ciências exatas, em especial a 

matemática, [como] campos profissionais históricos inapropriados para as mulheres” 

(Joyce Alves da Silva, 2022, p. 8) e um movimento no qual mulheres, que antes eram 

invisibilizadas, passam a ocupar seus lugares e falar de “matemática de maneira 

exclusiva, imbuídas de questões voltadas para inclusão e justiça social” (Jéssica Maria 

Oliveira de Luna, 2022, p. 15) 

Após a identificação de gênero, ao questionarmos se as pessoas se 

consideravam uma pessoa LGBTI+, 96 responderam que sim e 123 que não. Com o 

objetivo de analisarmos como foi a procura pela ação de pessoas que, num primeiro 

momento, se enquadram no padrão normativo social, no que diz respeito ao gênero e 

à orientação sexual, realizamos uma análise da autoidentificação enquanto LGBTI+ 

daqueles que se identificaram como homens cisgêneros. Dos 69 que alegaram isso, 

27 não se autoidentificavam como LGBTI+. Logo, considerando esses 27 

respondentes e o que alegou ser “Homem Hétero”, temos um quantitativo de 28 

pessoas em 219, isto é, 12% das pessoas interessadas no curso não se auto 

identificam em gêneros ou sexualidades dissidentes. 

 

Tabela 4: Autoidentificação como LGBTI+ des inscrites homens cisgênero 

Pessoa LGBT+ Frequência 

Sim 41 

Não 28 

Total 69 

Fonte:  Dados da Pesquisa 
 

 
disputa, que é retroalimentado por movimentos sociais. De qualquer forma, tanto a identidade de 
gênero quanto a sexualidade são marcadores sociais determinados por autodeclaração, ou seja, 
apenas cada pessoa pode falar por si. 
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Apesar de ser comum que pessoas diretamente afetadas pelas normas de 

gênero e sexualidades sejam o principal público do Curso de Extensão, aquelus que 

não escapam a essas normas também devem buscar conhecimento sobre o tema, 

para que não perpetuem desigualdades. Como afirmam Guse, Waise e Esquincalha 

(2020): 

Assim como se tem discutido a necessidade de, mais do que não 
sermos racistas, sermos antirracistas, e isso precisa nos ser ensinado 
nos contextos da família e da escola; da mesma forma, não nos basta 
não sermos LGBT+fóbicos, precisamos ser anti todo e qualquer 
discurso vigente que discrimine, segregue ou exclua qualquer pessoa 
por sua diversidade de gênero ou sexual [...] (p. 23). 
 

Tal movimento não é restrito apenas aos corpos dissidentes das normas, mas 

a todes que desejam ir em direção a uma matemática que questione uma tradição 

pedagógica de ensino da disciplina, que é, historicamente, articulada em função dos 

interesses de uma parcela seletiva da sociedade (Rands, 2009). Ademais, também 

devemos nos ater ao debate levantado anteriormente, no que diz respeito à essência 

de ser ume docente que valorize a pessoa enquanto ser humano, a compreendendo 

como um fim em si, e não um meio para o ensino de matemática. 

Finalizada a quarta seção, as duas próximas foram direcionadas para 

respondentes distintos. A quinta seção, por sua vez, foi direcionada àquelus que se 

identificaram como pessoas LGBTI+ e, a sexta, para os demais. Na quinta seção, 

fizemos, ainda, diversos questionamentos com o objetivo de analisar se as pessoas 

se sentiam confortáveis para falar sobre suas sexualidades ou expressá-las 

livremente em diferentes espaços e para distintos grupos de pessoas. Com relação à 

família, 47 alegaram conversar com algumas pessoas da família sobre sua 

sexualidade abertamente, 27 com algumas pessoas e 22 com ninguém.  

 

Tabela 5: Confortabilidade de falar com a família sobre sexualidade des inscrites 
declarades LGBTI+ 

Confortabilidade de falar com a família Frequência 

Com todes abertamente 27 

Com ninguém 22 

Com algumas pessoas 47 

Total 96 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Já em relação ao seu meio próximo (amigues, colegas de trabalho etc.), os 

resultados apontam para um maior conforto, tendo 46 alegado conversar com 
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algumes e 46 alegado conversar com todes abertamente. Apenas quatro 

responderam não conversar acerca de sua sexualidade com seu meio próximo. 

 

Tabela 6: Confortabilidade de falar com o meio próximo sobre sexualidade des 
inscrites declarades LGBTI+ 

Confortabilidade de falar com a família Frequência 

Com todes abertamente 46 

Com ninguém 4 

Com algumas pessoas 46 

Total 96 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Ainda nesta seara de confortabilidade, questionamos sobre a expressão da 

sexualidade em espaços escolares e acadêmicos. Com relação à universidade, 44 

afirmaram poder expressar sua sexualidade de forma livre no âmbito do seu curso, 

porém, não com muita liberdade, 32 afirmaram ter total liberdade e vinte alegaram não 

haver liberdade para isso.  

 

Tabela 7: Expressão da sexualidade des inscrites declarades LGBTI+ na 
Universidade 

Expressão da sexualidade na Universidade Frequência 

Total liberdade e conforto 32 

Liberdade parcial 44 

Nenhuma liberdade 20 

Total 96 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Já com relação ao espaço escolar, enquanto estudantes, esse número muda 

consideravelmente. Do total, 75 des docentes responderam não ter liberdade para 

expressar sua sexualidade na escola, 15 alegaram ter, mas não com muita liberdade, 

e seis afirmaram ter total conforto para isso. 

 

Tabela 8: Expressão da sexualidade de es inscrites declarades LGBTI+ nas escolas 
enquanto estudantes 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Expressão da sexualidade na escola Frequência 

Total liberdade e conforto 6 

Liberdade parcial 15 

Nenhuma liberdade 75 

Total 96 
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Observamos, assim, que, no ambiente escolar, a grande maioria alegou não ter 

espaço para falar sobre sua sexualidade. Esses dados são típicos, pois, ainda nos 

dias de hoje, os espaços escolares se mostram incapazes de lidar com a diferença 

(Berenice Alves de Melo Bento, 2011; Junqueira, 2015), sendo um dos principais 

espaços no qual ocorre uma (re)produção de cis-heteronormas e, consequentemente, 

de cenários de desigualdade e preconceito, como pode ser observado pelos dados da 

Pesquisa Nacional sobre o Ambiente Educacional no Brasil (Associação Brasileira de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos – ABGLT, 2016). 

Apesar de vivermos um cenário em que o debate sobre questões de gênero e 

sexualidade é totalmente urgente, presenciamos em espaços escolares um 

silenciamento dessas discussões, principalmente em aulas de matemática (Vanessa 

Franco Neto, 2021). Almeja-se um silenciamento e um apagamento de vozes 

dissidentes, para que ocorra uma privação de liberdade de expressão, ou, até mesmo, 

para que esses corpos não possam alcançar sua liberdade. Até porque, a liberdade 

não é uma coisa que você conquista sozinhe, é junto com e outre (Hannah Arendt, 

2018). Não é possível, portanto, ser livre sozinhe, é preciso que haja um nós, não um 

“eu” como fundamento da liberdade. Porém, sem espaço para o diálogo e união, essa 

liberdade não pode ser conquistada. 

Para as pessoas não LGBTI+, os questionamentos variaram, se comparados 

àqueles destinados às pessoas LGBTI+. Porém, iniciamos perguntando: “Você acha 

importante ter discussões sobre formação para a diversidade de gênero e sexual 

durante a formação docente? Justifique”. Todes afirmaram ser de extrema importância 

e, aquelus que justificaram, trouxeram embasamentos pautados em cenários da 

escola enquanto espaço de (re)produção de preconceitos e privação de liberdade 

(Bento, 2011; Junqueira, 2015), de não visibilização de pessoas historicamente 

marginalizadas, além de almejarem um ensino de matemática que não seja alheio a 

debates de caráter sociopolítico.  

Sim, a temática é oriunda da nossa sociedade. E, durante a formação 
docente os graduandos estão se preparando para assumir salas de 
aula, espaços esses que são importantes para a formação cidadã e 
com isso, tem grande dever de discutir temas que circundam a 
sociedade. (R10, homem cisgênero e heterossexual).  
 
Sim. Estamos vivendo um momento que as pessoas estão dispostas 
a romper barreiras, principalmente no que tange a sexualidade e 
gênero. As discussões sobre o tema são importantes, para nós 
docentes, pois precisamos estar cientes de que existe uma construção 
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social sobre a binariedade (homem é homem, mulher é mulher, e cada 
um tem seu papel na sociedade). [...] Estar a par sobre as discussões 
de gênero, é fundamental para nosso conhecimento, pois quando 
aprendemos a história por trás de toda luta, aprendemos a respeitar. 
Também, tendo conhecimento sobre o assunto, é possível levantar 
discussões em sala de aula. Assim, tentando diminuir/acabar com 
homofobia, transfobia, misoginia, entre outros tipos de preconceitos 
relacionados a questões de gênero. Até para podermos ajudar/orientar 
nossas/os alunas/os nas questões que os afligem. (R48, mulher 
cisgênera e heterossexual). 
 

A Educação Matemática, assim como a sociedade, tem vivenciado uma virada 

sociopolítica que nos convida a “(re)pensar a presença de grupos historicamente 

subalternizados [...] no âmbito dos espaços e projetos educacionais” (Reis; 

Esquincalha, 2022, p. 63), sendo de extrema importância que os espaços de formação 

também abarquem essa visão. No entanto, como veremos posteriormente, isso ainda 

não acontece. 

Na sequência do formulário, buscamos entender se es inscrites não LGBTI+ 

acreditam que o espaço escolar é um local confortável para que docentes LGBTI+ 

possam lecionar, sem mascararem sua sexualidade. Diante do questionamento, 101 

alegaram que não e trinta responderam que sim. 

 

Tabela 9: Concepção de es docentes não LGBTI+ a respeito da expressão da 
sexualidade de docentes LGBTI+ no espaço escolar. 

Concepção de docentes não LGBTI+ a respeito da expressão da 
sexualidade de docentes LGBTI+ no espaço escolar 

Frequência 

Não 101 

Sim 30 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Apesar de não se autoidentificarem como LGBTI+, es respondentes nos 

mostraram serem sensíveis a causas relacionadas a orientações sexuais dissidentes 

e, por meio desses dois questionamentos, percebeu-se que elus também reconhecem 

que a escola ainda não é um ambiente saudável para pessoas que escapam às 

normas sexuais. 

Finalizamos ambas as seções, quinta e sexta, com o seguinte questionamento: 

“Você considera que este tópico, gênero e sexualidade, deve ser discutido e abordado 

nas aulas de Matemática na educação básica? Justifique”. Des 96 respondentes 

LGBTI+, apenas ume alegou ainda estar construindo uma opinião sobre o possível 

debate desse tópico em aulas de Matemática, enquanto outre pontuou não achar 
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típico, em função da “quantidade de conteúdos que temos de cumprir“ (R199). Es 

demais responderam que o tópico deve ser discutido e abordado em aulas de 

Matemática.  

Já em relação aes que não se identificavam como LGBTI+, des 131 

respondentes, três alegaram que não deve ser abordado ou que preferem não 

abordar, dues manifestaram que não sabiam responder à pergunta e dois relataram 

que o assunto deve ser discutido, mas não especificamente como tópico em aulas de 

matemática, e sim com propostas da instituição de ensino. 

Apesar de haver pouca contrariedade ao debate, devemos sempre reforçar que 

não adianta almejarmos uma sociedade democrática se as instituições não forem 

democráticas, incluindo a escola e todo o espaço que a compõe. E, falar de 

democracia, inclui ouvir as diversas pessoas e expressões identitárias que fazem 

parte de qualquer espaço. 

Caminhando para a sétima seção, retomamos o questionário comum a todes 

es respondentes com perguntas abertas voltadas a espaço escolar, formação 

docente, e gênero e sexualidade, de uma maneira mais ampla. Dito isso, 

questionamos: “Em algum momento da sua formação escolar algume professorie 

falou sobre questões de gênero e sexualidade? Em que disciplina(s)? Em que tom: 

como construção de (auto)conhecimento ou com tons críticos e preconceituosos?” 

Diante desse questionamento, 142 inscrites responderam que em nenhum 

momento de sua formação escolar questões envolvendo gênero e sexualidade foram 

debatidas por docentes. Além disso, 14 respostas não foram possíveis de identificar, 

pois houve fuga da pergunta, ao compreenderem formação escolar como a 

graduação. Assim, as outras respostas se subdividiram em quarenta relatos de que o 

debate sobre o tema foi com tom de construção de (auto)conhecimento e 28 com tons 

críticos e preconceituosos. Desses últimos, cinco docentes trouxeram relatos nos dois 

tons, entrando para o quantitativo de ambas as categorias. 

 

Tabela 10: O debate sobre gênero e sexualidade na formação escolar des inscrites 

Debate sobre gênero e sexualidade na formação escolar Frequência 

Não 152 

Sim, com tom de construção e (auto)conhecimento 40 

Sim, com tons críticos e preconceituosos 28 

Não foi possível identificar 12 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Optarmos por trazer, brevemente, alguns relatos daquelus que alegaram terem 

o tema debatido em sua formação escolar para tecer comentários. Portanto, 

consideremos as seguintes respostas: 

[...] Tudo era ensinado pelo viés da heterossexualidade e jamais eram 
tocados os assuntos sobre todas as orientações sexuais existentes, a 
não ser para tecer comentários informais e desrespeitosos fora do 
período de aula, entre os alunos e até entre alguns professores, 
colocando toda a diversidade de gênero num lugar de promiscuidade 
e inferioridade (R34, mulher cisgênero e heterossexual). 
 
Um professor de história citou que era normal alguns gregos antigos 
terem relação com mulheres apenas para procriação e com outros 
homens por prazer. E em tom de chacota falou: "Se eu fosse daquela 
época, dava uma surra nessas bichinhas gregas para aprenderem a 
gostar de mulher!" (R144, mulher cisgênera e bissexual). 
 
Me lembro de um professor de filosofia que pautou a Marcha das 
Vadias em um tom bastante conservador e preconceituoso, com a 
ideia de que aquelas mulheres não se davam ao valor. Um professor 
de história hiper sexualizava as estudantes e usava termos como 
"vagabundas" para se referir ao comportamento de algumas. (R187, 
mulher cisgênera e homossexual).  
 

Esses relatos são de três inscrites que alegaram ter o tema debatido na 

Educação Básica em tons críticos e preconceitos, ou seja, apenas debates que 

visavam discriminar as formas de expressão de gênero e sexualidade que não se 

adequassem às normas de nossa sociedade.  

Reparemos que todos são comentários relacionados à postura de seus 

docentes na época. Esse tipo de docente colabora para que o ambiente escolar seja 

mais hostil para aquelus que escapam das normas sociais e, consequentemente, 

reforçam estereótipos e legitimam preconceitos que podem ser reproduzidos por seus 

alunes. 

Em concomitância com Fernando Seffner (2020), a forma como es docentes 

lidam com situações que abarcam diversidade de gênero e sexualidades na escola é 

fundamental para que caminhemos para uma erradicação de cenários de 

discriminação. Entretanto, a postura dessus, que foram aqui relatados, vão na 

contramão dessa afirmativa, assim como do que promulgam as competências básicas 

na Educação Básica no Brasil (Brasil, 2017), mostrando-se necessário, mais uma vez, 

que as formações docentes sejam estruturadas em prol de uma educação que valorize 

a diferença. 
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Em seguida, similar ao questionamento anterior, perguntou-se sobre a 

existência de tais debates nos cursos de licenciatura: “E no seu curso de licenciatura? 

Isso foi feito/presenciado? Em que tom? Existe alguma disciplina ou o espaço de uma 

para discutir essas questões?” Em função das diferentes formações que es inscrites 

possuem e a limitação de espaço, resolvemos fazer a análise apenas das respostas 

daquelus licencia[n]des em Matemática. 

Das 166 pessoas inscritas que estão cursando ou cursaram graduação em 

Matemática, apenas 41 tiveram contato com essas discussões ao longo da formação. 

Todavia, normalmente, o debate é restrito às atividades extracurriculares ou 

disciplinas de área pedagógica, a depender do interesse de docente que tivesse 

ministrando a disciplina. Outrossim, dessas 41 respostas, quatro são relatos que 

alegam que es própries docentes da graduação em Matemática traziam falas 

discriminatórias. 

Em uma disciplina de história da matemática, em que o professor falou 
em tom de zombação dizendo não saber mais preencher um 
formulário, pois antes só havia feminino e masculino para se referir 
aos sexos (R85, gênero fluido e bissexual). 
 
No curso é mais comum que as mulheres tenham sua inteligência 
questionada não só por professores homens como por colegas ou 
situações de surpresa por nos sairmos melhor que os homens (R7, 
mulher cisgênera e bissexual).  
 

Esses dados trazem mais uma evidência e reiteram, em concomitância com as 

pesquisas trabalhadas na Seção 2, que as formações iniciais de docentes em 

Matemática precisam estar estruturadas em prol de um currículo que valorize as 

diferenças. Nós precisamos, portanto, descontruir ambientes acadêmicos e 

educacionais, nos quais a Matemática se faz presente, no que tange às (cis-

hetero)normas que os estruturam. Afinal, como descrito na Base Nacional Comum 

para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação), é 

papel de professorie valorizar a diversidade e as identidades humanas (Brasil, 2019). 

Finalizando o formulário, a oitava e última seção deixava um espaço para que 

es professories pudessem comentar algo que não havíamos perguntado e responder, 

ao fim desse trajeto, o que, para elus, a matemática tem a ver com gênero ou 

sexualidade. Com relação a esse último questionamento, obtivemos 46 inscrites que 

afirmaram não saber responder à pergunta, sendo este o motivo de buscarem a 

formação, ou que responderam coisas como “Sim”, que são respostas que escapam 
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do questionado. Além disso, tivemos um respondente que afirmou que a matemática 

não possui nenhuma relação com gênero ou sexualidade. 

Nada, pois algumas pessoas aprendem mais rapidamente a 
Matemática e outras demoram um pouco mais. O ensino de 
Matemática deve se preocupar como o cérebro dos alunos procurando 
meios para que aprendam a Matemática das mais variadas formas 
(R192, homem cisgênero e heterossexual).  
 

Essa visão se assemelha ao entendimento da Matemática “enquanto um 

conhecimento fechado em si mesmo e independente de quem o produz” (Esquincalha, 

2022, p. 5), que é (re)produzido discursivamente pela sociedade até os dias de hoje. 

Ou, pensando de uma outra forma, podemos interpretar que, para essa pessoa, o 

ensino de Matemática deve ser direcionado para qualquer indivíduo, 

independentemente de seu gênero ou sexualidade. Todavia, é possível deixarmos de 

lado nossas expressões identitárias para ensinarmos ou aprendermos determinado 

conteúdo? 

Para tensionar essa ideia, optamos por finalizar esta seção com respostas des 

própries inscrites do curso, ao buscarem responder o que a matemática tem a ver com 

questões sobre gênero e sexualidade, uma vez que percebemos, nessas, uma visão 

de matemática que se aproxima da proposta pela ação formativa. 

[...] Matemática se conecta com debate de gênero e sexualidade 
quando entendemos quais são os corpos que assumem em maioria a 
profissão das exatas: homens, brancos e maioria héteros; na mesma 
medida, matemática se conecta com gênero e sexualidade quando 
vemos as representações de gênero nos livros didáticos, ou quando 
"não vemos" representados os LGBTI+. Matemática sempre foi uma 
leitura direta da realidade que vivíamos, do apagamento e localização 
inferior que alguns grupos, ao passo que outros estavam sempre "à 
vista" (R44, mulher cisgênera e homossexual). 
 
[...] para que tenhamos o mínimo para sobreviver e que a 
violência/exploração contra essas populações [marginalizadas] seja 
extirpada, precisamos lutar e fazer o contraponto, um caminho é a 
Educação, desta forma a Matemática é inclusa nesse processo. Eu 
particularmente vejo como muito estratégico fazer essas discussões 
dentro da matemática, principalmente que socialmente essa disciplina 
é temida, tida como difícil, para gênios (que historicamente foram 
considerados somente homens heteros brancos), vista como uma 
disciplina fechada em si mesma, assim, se torna um espaço rico para 
explorar essas contradições (R60, homem cisgênero e heterossexual). 
 
[...] A matemática, assim como as demais ciências, é feita por pessoas. 
Pessoas possuem gênero e sexualidade. A partir do momento que 
gênero e sexualidade delimitam espaços em que pessoas não podem 
entrar, também é limitada a ciência que é possível a humanidade fazer. 
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[...] A pergunta deveria ser o que a Matemática NÃO tem a ver com 
gênero e sexualidade. Não existe educação e ciência seletiva, hetero, 
europeia e masculina. Educar e fazer ciência é para, por e de todes. 
[...] Não é possível falar de matemática, educação e qualquer outro 
tema sem antes falarmos do direito à vida! (R147, mulher cisgênera e 
heterossexual). 
  

Considerações 

Nesta produção, foram examinados dados provenientes do processo de 

inscrição no Curso de Extensão “Estudos de Gênero: o que a Matemática tem a ver 

com isso?”, realizado entre março e maio de 2022. O curso destinou-se a docentes 

em formação inicial ou continuada que lecionam Matemática. Para conclusão, 

optamos por refletir sobre o questionamento presente no título do artigo: quem são es 

professories que buscam formação em Estudos de Gênero na Educação Matemática?  

Primeiramente, antes de pensarmos diretamente nos dados coletados, 

poderíamos ensaiar uma resposta para essa pergunta. Es professories interessades, 

minimamente, em articular Estudos de Gênero e Educação Matemática são aquelus 

que, de alguma maneira, ensejam um ensino de matemática que enxergue o ser 

humano. São professories que almejam levar o caráter sociopolítico, presente hoje 

em algumas pesquisas no campo da Educação Matemática, também para as suas 

aulas. Até porque, um movimento sociopolítico implica conviver com a pluralidade, 

assim como evidenciá-la. 

A virada sociopolítica sinaliza a mudança nas perspectivas teóricas 
que veem o conhecimento, o poder e a identidade como entrelaçados 
e decorrentes (e constituídos dentro) dos discursos sociais (Gutiérrez, 
2013, p. 40, tradução nossa). 
 

Em relação aos dados, contabilizamos 219 inscrites, des quais 28 não escapam 

das normas de gênero e sexuais. Notavelmente, essus interessades pertencem 

predominantemente a grupos marginalizados, geralmente invisibilizados e subjugados 

pela estrutura tradicional do ensino de Matemática em nossas sociedades (Guse; 

Esquincalha, 2022b), vivenciando na pele como é ser aquelu que é silenciade e 

privade de sua liberdade. Esse fato também pode ser observado, ao analisarmos as 

respostas que discorrem sobre o debate de gênero e sexualidade em diversos 

espaços ao longo das vidas das pessoas inscritas. 

Devemos nos lembrar, diante disso, que liberdade é ter a condição do exercício 

pleno de sua vida liberto de todo o medo, pois, quando se teme pela sua vida, você 

não está em condição de discutir nada e, muito menos, pode destacar suas 
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singularidades. Pelo contrário, as singularidades precisam ser escondidas. Exemplos 

recorrentes disso são vivências des alunes que fogem às normas, ao sofrerem 

violências verbais (como serem xingados de "veadinhos"), a coexistência com 

violências múltiplas (ligadas ao universo familiar e/ou de trabalho), dentre outras. 

Diante disso, o conteúdo precisa ser repensado, pesando as realidades confluentes 

numa sala de aula. Tais realidades, diga-se, que não são esquecidas, enquanto e 

professore ocupa-se com o conteúdo "puro"". 

Assim, buscar formações que nos possibilitem valorizar o ser humano deveria 

ser um movimento de qualquer docente que se preocupe com es estudantes, assim 

como com o ensino e aprendizagem da matemática. Não podemos ensinar 

matemática sem antes reconhecermos que lidamos com pessoas que, por muitas 

vezes, não (r)existem mais às pressões desse cistema vigente em nossa sociedade. 

E, nessa seara, o importante é a vida. 

As aulas de matemática precisam, portanto, ser acolhedoras e valorizar a 

pluralidade de formas de existência que estruturam nossa sociedade. Para isso, 

precisamos de docentes que estejam dispostos a tornar suas práticas profissionais 

humanizadoras. Além disso, precisamos promover mais espaços de formação que 

integrem temas sociais, como o debate sobre gênero e sexualidade, com o campo da 

(Educação)Matemática, visando à construção de um ambiente educacional mais 

equitativo e inclusivo, no qual a matemática não (re)produza mais estereótipos e 

preconceitos contra corpos historicamente marginalizados. 
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CAPÍTULO IV – ARTIGO 3: UMA (EDUCAÇÃO) MATEMÁTICA NORMALIZADORA: 

ANÁLISE DE FÓRUNS DE UM CURSO DE EXTENSÃO SOBRE ESTUDOS DE 

GÊNERO E EDUCAÇÃO MATEMÁTICA1 

 

Hygor Batista Guse 

Hugo dos Reis Detoni 

 

RESUMO 
 

A virada sociopolítica da Educação Matemática tem possibilitado reconhecer a não 
neutralidade da Matemática, principalmente no que tange às questões de gênero e 
sexualidade. Todavia, esse movimento ainda não é muito refletido em formações 
iniciais ou continuadas de docentes que ensinam Matemática, assim como em 
práticas pedagógicas que já tenham sido publicizadas. Em função desse cenário, o 
objetivo desse texto é analisar as discussões de um fórum do curso de extensão 
“Estudos de Gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” voltado para (futures) 
docentes que ensinam (ensinarão) Matemática, sobre os possíveis estereótipos que 
a Matemática pode (re)produzir no que diz respeito às pessoas que dissidem das 
normas de gênero e sexuais. Neste estudo visamos o estranhamento da 
pseudoneutralidade que foi discursivamente construída como inerente à disciplina ao 
longo dos anos. Para isso, organizamos a análise em torno de três eixos temáticos: a 
(i) visão da Matemática como campo restrito ou neutro, as (ii) dinâmicas de gênero na 
Matemática e as (iii) práticas e materiais pedagógicos como (não) potencializadores 
de processos de normalização. Concluímos, a partir da análise, que a Matemática 
ainda é atravessada por intencionalidades de uma pequena parcela da sociedade que 
visa a manutenção do status quo, e apontamos a necessidade de tensionarmos e de  
rompermos com a (re)produção de processos discriminatórios que ocorrem na/pela 
Matemática. 
 
 
Palavras-chave: Educação Matemática, Gênero e Sexualidade, Formação 
Continuada, Processos de Normalização, Estranhamento da Matemática.  

 

Introdução 

Vivenciamos, no campo da Educação Matemática, uma virada sociopolítica 

(Rochelle Gutiérrez, 2013) desde a última década. Nessa virada, as pesquisas do 

campo têm incorporado novas perspectivas de teorias das ciências sociais que 

possibilitam vislumbrar os processos de ensino e aprendizagem da Matemática sendo 

influenciados por fatores socioculturais e políticos. Em outras palavras, possibilitam 

 
1 Este artigo foi aceito e publicado na revista Educação Matemática Pesquisa em 23/12/2023. Link de 
acesso: https://revistas.pucsp.br/index.php/emp/article/view/63186 
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reconhecer a não neutralidade de tais processos, algo que algumes2 educadories 

matemátiques ainda se mostram resistentes a assentir. 

Diante desse contexto, em concordância com Washington dos Santos Reis e 

Agnaldo da Conceição Esquincalha (2022), a virada sociopolítica “nos convida a 

(re)pensar a presença de grupos historicamente subalternizados, como negres, 

mulheres e pessoas LGBTI+, por exemplo, no âmbito dos espaços e projetos 

educacionais” (p. 63). Alguns desses grupos têm sido abordados com mais atenção 

apenas nos últimos anos, principalmente pessoas LGBTI+, conforme evidenciado em 

uma produção realizada por Hygor Batista Guse e Esquincalha (2022a). Todavia, esse 

debate parece ainda não estar alcançando espaços de formações iniciais ou 

continuadas de docentes que ensinam matemática, assim como não identificamos 

muitos relatos ou pesquisas que discutem a presença dessas discussões em aulas de 

Matemática.  

Vivemos uma necessidade constante de revisitar os sentidos ético, político e/ou 

estético que permeiam a formação e as práticas de professories que ensinam 

Matemática, uma vez que, socialmente, ainda prevalecem os discursos de 

pseudoneutralidade que as pesquisas atuais têm buscado romper. Precisamos 

estranhar (Guse, 2022a) a Matemática, num sentindo de refletir sobre como tal 

disciplina pode contribuir para a reiteração de processos de normalização social e 

buscar caminhos de romper com essa (re)produção que inferioriza e silencia corpos 

que dissidem dessas normas. 

Dessa forma, nesta produção optamos por analisar as discussões de um fórum 

sobre os possíveis estereótipos que a Matemática pode (re)produzir no que diz 

respeito às pessoas que dissidem das normas de gênero e sexuais, visando o 

estranhamento da pseudoneutralidade que foi discursivamente construída, ao longo 

dos anos, como inerente ao conhecimento em geral e, em específico, à Matemática. 

Esse fórum faz parte de um curso de extensão denominado “Estudos de Gênero: o 

 
2 Adotamos, ao longo do trabalho, a linguagem binária para nos referirmos às pessoas das quais 
conhecemos a identidade de gênero e a linguagem não-binária – “Sistema elu” (Paola Valente, 2020) 
– quando a pessoa não é explicitada conforme seu gênero, demarcando um posicionamento político 
de visibilizar pessoas historicamente invisibilizadas e também de substituir o masculino genérico. Para 
aquelus que desejam conhecer mais sobre o sistema, recomendamos a seguinte leitura de “O ‘x’ e o 
‘@’ não são a solução: Sistema Elu e Linguagem Neutra em Género” (Valente, 2020). Disponível em: 
www.is.gd/sistemaelu. 

http://www.is.gd/sistemaelu
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que a Matemática tem a ver com isso?” voltado para (futures) docentes que ensinam 

(ensinarão) Matemática de todo o Brasil. 

Na segunda seção apresentamos alguns pressupostos teóricos desta 

produção, tensionando a ideia de normalidade e os binários que estruturam a 

Matemática, além de marcar a necessidade de caminharmos em direção a um 

estranhamento da Matemática (Kai Rands, 2009). Já na terceira seção, 

apresentamos em linhas gerais o curso de extensão ao qual este artigo faz referência, 

assim como nossos pressupostos metodológicos, organizando os passos em uma 

exposição sem necessariamente arregimentar os procedimentos e as análises em 

correntes metodológicas pré-existentes (Dario Fioretini; Antonio Vicente Marafioti  

Garnica; Maria Aparecida Viggiani Bicudo, 2023). 

Na quarta seção realizamos a análise de um dos fóruns que compunha a 

estrutura do curso de extensão. Nessa análise abordamos três eixos principais: a (i) 

visão da Matemática como campo restrito ou neutro, as (ii) dinâmicas de gênero na 

Matemática e as (iii) práticas e materiais pedagógicos como (não) potencializadores 

de processos de normalização. Cada eixo é debatido em uma subseção diferente para 

um melhor entendimento da discussão.  

Para finalizar, retomamos algumas reflexões que percorreram a produção, 

evidenciando como a Matemática é atravessada por intencionalidades de uma 

pequena parcela da sociedade que visa à manutenção do status quo, e apontando a 

necessidade de tensionarmos e rompermos com a (re)produção de processos 

discriminatórios que ocorrem na/pela Matemática. 

 

Pressupostos de uma matemática estranha: uma fuga do que é dito normal  

O conceito de normalidade é social e historicamente constituído. O 
que é considerado normal em nossa sociedade não o é, ou nem 
sempre o foi, para outras; o que foi considerado anormal em outros 
momentos passados não o é atualmente, e vice-versa. O que é tido 
como normal numa dada região no Brasil, por exemplo, não o é em 
outras. Parece difícil definir teoricamente o que significam os termos 
normal e patológico. No entanto, ao mesmo tempo em que nos parece 
tão difícil definir o que é “normal” conceitualmente, nos parece fácil 
atribuir a palavra “normal” a um conjunto de padrões ideologicamente 
retratados em uma dada cultura, como se este mesmo padrão fosse 
imutável e inquestionável, ou tivesse para nós um sentido prático 
irretocável. (Ana Cláudia Bortolozzi Maia, 2009, p. 266). 
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Na sociedade brasileira, assim como em diversos outros contextos sociais, 

atuam regimes de poder que estabelecem sobre os corpos das pessoas categorias 

de normalização. Tais categorias constituem sistemas classificatórios e são utilizadas 

como meios de regulação e manutenção da vida individual e coletiva. Como 

consequência, hierarquizam os corpos de acordo com seu (não) pertencimento (ou 

adequação) a essas categorias que, por sua vez, estão diretamente associadas a 

diversos eixos de diferenciação social como raça, gênero, sexualidade, religião, classe 

etc. 

Do ponto de vista sociológico, a sociedade mantém sua coerência sob a égide 

de sistemas classificatórios, propiciando meios pelos quais podemos dar sentido ao 

mundo social e construir significados. Para Kathryn Woodward (2014, p. 40), “um 

sistema classificatório aplica um princípio de diferença a uma população de uma forma 

tal que seja capaz de dividi-la (e a todas as suas características) em ao menos dois 

grupos opostos – nós/eles [...]; eu/outro”. Trata-se, portanto, de formas compartilhadas 

e consensuais de classificação simbólica das pessoas (e das coisas) cuja finalidade é 

a manutenção da ordem social. 

A principal forma de estruturação de sistemas classificatórios se dá em torno 

de oposições binárias, ou seja, duas classes polarizadas e, por definição, opostas e 

mutuamente excludentes. Contudo, em alusão ao filósofo francês Jacques Derrida, 

Tomas Tadeu da Silva (2014, p. 83) explica que “as oposições binárias não expressam 

uma simples divisão do mundo em duas classes simétricas: em uma oposição binária, 

um dos termos é sempre privilegiado, recebendo um valor positivo, enquanto o outro 

recebe uma carga negativa”. 

Neste sentido, podemos perceber que a forma segundo a qual classificamos as 

coisas ao nosso redor não estão alheias às relações mais amplas de poder; elas 

estabelecem hierarquias, não sendo nunca isentas. Em uma sociedade patriarcal, o 

homem – e, por extensão, tudo aquilo socialmente classificado como “masculino” – é 

considerado superior à mulher, bem como aos atributos considerados “femininos”. A 

falácia da supremacia branca, por sua vez, concede às pessoas brancas privilégios 

em relação àquelas excluídas desta categoria. Da mesma forma, sujeites 

homossexuais foram historicamente patologizades, criminalizades e constituídes 

como “anormais”, conferindo à heterossexualidade o status de sexualidade “normal” 

(Michel Foucault, 2020). Nossa cultura é, portanto, constituída por tais sistemas 
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partilhados de significação que atribuem valor aos corpos de forma assimétrica, a 

depender das posições ocupadas por estes em seu interior. Além disso, estão 

organizados dicotomicamente em torno de oposições do tipo homem-mulher, branco-

negro, heterossexual-homossexual, cisgênero-transgênero etc. 

O problema se agrava quando tais formas de significação são mobilizadas 

como esteio para atribuição de sentido a territórios não necessariamente associados 

a nenhum dos polos do par binário. Como nos adverte Londa Schienbinger (2001), as 

ciências denominadas “duras” (hard sciences) – como a Matemática, Física e a 

Química – foram historicamente dominadas por homens, tendo as mulheres 

enfrentado diversas barreiras e sofrido várias formas de violência, que se estendem 

ainda hoje, para que pudessem atuar nestes ramos do conhecimento. Este representa 

um dos fatores que contribuíram para que estas áreas fossem social e culturalmente 

significadas como “masculinas” e, consequentemente, consideradas inapropriadas, 

inacessíveis e impróprias às meninas e mulheres.  

A própria forma como estas ciências são usualmente classificadas – "duras” 

(hard) – faz contraponto àquelas consideradas “moles” (soft), e que seriam 

supostamente apropriadas à atuação feminina. E tais oposições binárias não param 

por aí: as primeiras, além de duras, seriam exatas, dotadas de certeza, neutralidade, 

objetividade e baseadas em métodos rígidos de investigação com ferramentas 

quantitativas. As segundas, por sua vez, seriam inexatas (ou humanas), incertas, 

politicamente enviesadas e não objetivas, porquanto se baseiam em métodos 

qualitativos (Schienbinger, 2001). Nesse sentido, os binários que estruturam a 

sociedade também afetam essas ciências e categorizam ideias que definem quais 

pessoas podem fazê-las, assim como a forma de aprendê-las e ensiná-las. 

Essas oposições – certeza-incerteza, neutralidade-política etc. –, bem como a 

hierarquização que as constituem, fazem com que os primeiros termos sejam 

socialmente compreendidos como superiores aos segundos, inclusive indicando 

características primordiais que quaisquer ciências “duras” deveriam almejar (Hugo dos 

Reis Detoni; Guse; Tadeu Silveira Waise, 2022), em particular, a Matemática, que será 

o foco desta pesquisa. 

A Matemática foi por muitos anos compreendida como uma ciência 

descontextualizada, despersonificada e despersonalizada (Elenilton Vieira Godoy, 

2002), à qual eram atribuídas apenas características das ciências “duras” que 
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legitimavam quais corpos podiam fazer tal ciência. Afinal, em um mundo social que 

classifica corpos como “homens” ou “mulheres”, não é difícil deduzir quais sujeites 

seriam “adequades” para atuar nesse campo.  

Além da própria disciplina ser organizada por binários e o fato de que se busca, 

a todo momento, enquadrá-la em um único polo para manter seu status de suposta 

superioridade em relação a outros campos (Gutierrez, 2013), seus processos de 

ensino e de aprendizagem também estão atravessados por uma lógica que pode 

perpetuar formas normalizadoras de pensar que, por sua vez, legitimam 

hierarquizações sociais, como as de gênero, de sexualidade, dentre outras.  

Quando analisamos o ambiente escolar, em especial a dinâmica que se institui 

em torno do ensino e da aprendizagem da Matemática (ou da Física, por exemplo), 

observamos, com muita frequência, a citação, fixação e perpetuação de diversas 

hierarquias sociais. Instituídos na (e pela) linguagem, os atributos que associamos aos 

meninos e às meninas seguem igualmente a lógica dicotômica e polarizada descrita 

acima (Guacira Lopes Louro, 2014): meninos que demonstram habilidade na disciplina 

são considerados brilhantes, naturalmente hábeis e com grande potencial; por sua 

vez, as meninas, quando bem-sucedidas, são classificadas como esforçadas, 

trabalhadoras, e têm seu sucesso atribuído ao fato de seguirem regras e comportar-

se “bem”. Assim, poderíamos sugerir que a forma como meninos e meninas são 

classificades na/pela escola nestas disciplinas organiza-se em torno do par binário 

dom natural-trabalho árduo (Detoni, 2023). 

Tais estereótipos fazem com que naturalizemos os diferentes desempenhos 

apresentados peles alunes em Matemática e que achemos “normal” o fato de meninos 

frequentemente escolherem carreiras ligadas às ciências ditas exatas. Em 

contraponto, as meninas são constantemente desencorajadas a seguir tais carreiras 

e sofrem diversas formas de discriminação caso escolham prosseguir nelas.  

Considerando o cenário retratado, é de extrema importância pensarmos em 

caminhos para rompermos com a hierarquização de corpos que acontece na 

Matemática e nas outras ciências “duras”, questionando uma constituição histórica 

que é articulada aos interesses de uma pequena parcela da sociedade. Por isso, 

assim como nos traz o pesquisador Kai Rands (2009), acreditamos que precisamos ir 

em direção a um estranhamento da (e pela) Matemática, processo este que deve ser 
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entendido como uma forma de desconstruir e reconstruir a forma como essa ciência 

foi produzida, assim como os meios de aprendê-la e ensiná-la. 

Um movimento de “estranhar” a Matemática pode ser pensado como 
um movimento que implica na (des)construção dos processos de 
conhecer, de aprender e de ensinar. Precisamos usar a Matemática 
para fazer perguntas sobre a sociedade, como também usar a 
sociedade para questionar e investigar estruturas e hábitos que 
permeiam a Matemática. (Detoni; Guse; Esquincalha, 2022, p. 183). 

 

Um estranhamento da Matemática pode nos possibilitar desestabilizar os 

binários que a estruturam, assim como aqueles que organizam nossa sociedade. 

Nesse sentido, muitas pessoas que são historicamente subalternizadas por essa 

ciência podem se ver representadas e ocupar espaços que historicamente não eram 

concebidos para os seus corpos. Em outras palavras, devemos fazer da Matemática 

mais uma forma de combate aos meios de normalização que, a todo momento, 

buscam apagar e silenciar vozes historicamente marginalizadas. Dessa forma, 

poderemos vislumbrar Matemáticas que ressignifiquem “aquilo que aprendemos 

historicamente a ser para vislumbrar o que podemos nos tornar” (Guse, 2022a, p. 

132). 

 

Compreendendo o percurso da pesquisa: um olhar para fóruns online 

O curso de extensão “Estudos de Gênero: o que a matemática tem a ver com 

isso?” foi promovido pelo grupo de pesquisa MatematiQueer, sediado na Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em parceria com o Instituto Federal do Espírito 

Santo (IFES), o Instituto Federal do Rio de Janeiro (IFRJ), o Instituto Federal de São 

Paulo (IFSP), a Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e a Universidade Federal 

do Pampa (UNIPAMPA). 

O curso foi direcionado para (futures) docentes que ensinam (ensinarão) 

Matemática de todo o Brasil, uma vez que esse aconteceu de forma remota. Sua 

organização se deu em oito semanas nas quais foram abordados os seguintes tópicos 

de discussão: (1) Gêneros e Sexualidades na Escola; (2) Estudos de Gênero e 

Educação Matemática; (3) Marcadores sociais de exclusão em aulas de Matemática 

– a importância da interseccionalidade; (4) Feminismos e Educação Matemática; (5) 

Travestilidade e Transexualidade na Escola; (6) Pedagogia Queer e Educação 
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Matemática; (7 e 8) Práticas Pedagógicas Antimachistas, Antissexistas e 

AntiLGBTI+fóbicas. 

O curso iniciou com 219 cursistas e foi finalizado com 45. Em função da redução 

desse quantitativo e considerando que as duas primeiras semanas podem ter sido o 

primeiro contato de muites com o campo dos Estudos de Gênero articulado à 

Educação Matemática, nesta produção nos centramos nas discussões da semana 2. 

As atividades referentes a esta semana, assim como as demais, foram desenvolvidas 

tanto em um momento assíncrono, por meio de discussões em fóruns na plataforma 

Modular Object-Oriented Dynamic Learning Enviromment (Moodle), quanto em um 

momento síncrono, a partir dos debates em apresentações ao vivo que ocorreram 

pela plataforma YouTube. Ambos os ambientes propiciaram muitas discussões, 

porém devido às limitações de espaço, nos concentramos naquelas que ocorreram de 

forma assíncrona no ambiente Moodle, por meio dos fóruns.  

Todos os fóruns eram antecedidos por uma produção textual elaborada peles 

organizadories do curso. Tais textos buscavam ser objetivos para que es cursistas 

pudessem ter um panorama inicial do assunto retratado. O texto da semana 2 

objetivou: (i) apresentar pesquisas sobre Estudos de Gênero e Educação Matemática 

produzidas no Brasil e (ii) proporcionar reflexões sobre como as temáticas gênero e 

sexualidades permeiam o cotidiano de professories de Matemática. Para isso, foi 

apresentada brevemente a construção histórica do campo dos Estudos de Gênero, 

articulando sua expansão no cenário brasileiro com os movimentos feministas das 

décadas de 1960/1970 até a forma como o entendemos atualmente. Após isso, foram 

apresentadas algumas pesquisas nos campos dos Estudos de Gênero e Educação 

Matemática que possibilitassem uma (Educação) Matemática não normalizadora, ou 

seja, que não (re)produza normas sociais que inferiorizam e silenciam aquelus que 

são historicamente marginalizades pela sociedade (e pela Matemática). 

Com a leitura desse texto, es cursistas precisaram responder às seguintes 

perguntas no fórum da plataforma: Suas concepções de gênero influenciam no seu 

trabalho como professore ou future professore? E de que modo as pesquisas 

apresentadas, no texto da semana 2, podem colaborar com sua atuação? 

Comente a postagem de pelo menos duas outras pessoas. 

Essa atividade obteve 248 participações compreendidas entre respostas para 

os questionamentos levantados e comentários sobre as respostas de outres cursistas. 



 

 

107 
 

Sendo assim, devido a esse grande quantitativo, realizamos uma leitura na íntegra de 

todas as discussões e as direcionamos para uma planilha eletrônica a fim de organizá-

las para posterior análise. Nesta planilha, criamos algumas categorias temáticas que 

visavam agrupar os comentários que possuíam temas similares ou que se 

aproximavam. As categorias foram: Formação, Materiais Didáticos, Cenários de 

Preconceito, Representação de Docentes, Estereótipos da/pela Matemática e 

Resistência Familiar. 

Para a construção deste artigo nos concentramos nas categorias Estereótipos 

da/pela Matemática e Materiais Didáticos, uma vez que, apesar de distintas, se 

complementam e nos possibilitam tensionar/refletir sobre os comentários a partir de 

uma perspectiva de estranhamento da Matemática (Detoni; Guse; Waise, 2022). 

Ademais, as limitações de tamanho da produção nos impossibilitariam de adentrar nas 

demais categorias tecendo as articulações teóricas necessárias para uma análise 

aprofundada. 

Para facilitar a compreensão, utilizamos os códigos E1, E2, E3, ... para 

identificar os comentários des cursistas da categoria Estereótipos da/pela 

Matemática considerando seu respectivo número na planilha de organização das 

discussões, assim como MD1, MD2, MD3, para os comentários da categoria 

Materiais Didáticos. 

 

O normal é ser diferente: análise dos fóruns 

Eu tinha um costume de brincar com a minha turma na hora de 
introduzir o assunto Função. Dividia a turma em meninos e meninas e 
dizia que o conjunto dominante era o dos meninos e o dependente era 
o das meninas. E ia além: Dizia que os meninos poderiam se 
relacionar com qual menina quisesse ou com quantas quisesse, mas 
para as meninas essa regra não se aplicaria pois elas só poderiam ter 
um parceiro. Lógico que as meninas reclamavam e se criava um pouco 
de desconforto com os alunos LGBT+, pois os meninos debochavam 
dos gays e das lésbicas da turma, que procuravam se manter em uma 
posição discreta. (E3). 
 

O relato supracitado é um dos comentários presentes no fórum da semana 2 

do curso de extensão. Optamos por iniciar essa seção com este comentário ao 

perceber nele diversos tópicos que emergiram ao longo dos debates dessa semana, 

que serão discutidos em subseções distintas. 
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De um modo geral, podemos verificar como a Matemática é atravessada por 

questões sociais, rompendo uma visão da Matemática como campo restrito ou 

neutro, tópico da primeira subseção. Ademais, percebe-se uma perpetuação das 

dinâmicas de gênero na Matemática, por meio da reprodução de papéis de gênero 

associados ao corpo do homem ou da mulher. 

A sociedade impõe padrões ou regras arbitrárias para os corpos, delineando 

seus comportamentos, modos de ser, dentre outros aspectos (Louro, 2014). Por 

vivermos em uma sociedade machista e patriarcal, somos apresentades a uma única 

forma de construir nossos sentidos identitários, incluindo as identidades de gênero. 

Ao homem são delineadas algumas características ideais, como a possibilidade de se 

relacionar com qualquer menina, sendo assim classificado como “garanhão”, ao passo 

que mulheres que apresentassem comportamentos similares seriam taxadas de “sem 

vergonha”. Percebe-se que esses papéis foram reforçados com a narrativa da 

cursista, evidenciando que a Matemática pode (re)produzir estereótipos de gênero, 

além de reforçar o binário homem/mulher que precisa ser rompido. Sendo assim, esse 

será o tópico da segunda seção. 

Para finalizar, compreendem-se os meios pelos quais cenários de preconceito 

podem ser perpetuados considerando as práticas e materiais pedagógicos como 

(não) potencializadores de processos de normalização. Em particular nesse 

relato, é nítido como um ambiente destinado a discutir de forma supostamente neutra 

sobre a Matemática mobilizou concepções social e culturalmente construídas sobre 

sexualidade. De forma mais específica, a maneira utilizada para introduzir a ideia de 

função tomou de apoio (e reforçou) a heterossexualidade compulsória, isto é, a 

injunção social para que sujeites relacionem-se sexual e afetivamente com pessoas 

do sexo/gênero3 oposto (Butler, 2020). 

 

Visão da matemática como campo restrito ou neutro 

[...] É comum observarmos que muitos entendem que por ser uma 
ciência exata, a matemática não deve levantar outras questões, como 
as que abrangem a convivência em sociedade. Ouço dos alunos que 
a matemática é apenas decorar e aplicar fórmulas. Nesse momento 
trago sempre uma indagação: mas você sabia que os grandes 

 
3 Assim como Butler (2020), reconhecemos explicitamente que sexo e gênero são conceitos distintos. 
Contudo, dentro de uma matriz cultural de inteligibilidade dos gêneros que pressupõe a metafísica da 
substância e a heterossexualidade compulsória, tais conceitos são entendidos como vinculados por 
uma relação de causa e efeito; isto é, como se determinado sexo implicasse um gênero específico. 
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matemáticos e matemáticas também eram filósofos? A Matemática 
não pode estar dissociada do pensamento crítico. Para desenvolver o 
pensamento matemático, temos que observar além dos números. 
(E37). 
 

Como relatado anteriormente, as ciências “duras”, em particular a Matemática, 

foram concebidas ilusoriamente ao longo da sua construção histórica como campos 

exatos, neutros e objetivos. A partir dessas concepções, “constrói-se um mecanismo 

que ampara o poder da Matemática de ser considerada como produtora de 

conhecimentos definitivos e irrebatíveis em discussões” (Luísa Cardoso Mendes; 

Reis; Esquincalha, 2022, p. 30), principalmente considerando debates de cunho 

social, político e cultural. Entretanto, em função da virada sociopolítica que temos 

vivenciado, esses ideais têm sido tensionados e tem ficado cada vez mais nítido que 

essas ciências são atravessadas “por intencionalidades de uma parcela eurocentrada 

da sociedade que visa à manutenção de seu status quo” (Guse; Esquincalha, 2022b, 

p. 2). 

[...] temos que ver a matemática não apenas como a ciência exata e 
passá-la a ver como humanista, aberta não apenas em cálculos, mas 
envolvida em assuntos de cunho social, cultural, um lugar para todes. 
(E20). 
 
[...] um problema que percebi é que os padrões de ensino da 
matemática moldaram meu pensamento de certa forma para encarar 
essa matéria como "neutra" em relação a questões sociais e, por isso, 
sigo tentando me desvencilhar e abrir meus olhos para os estereótipos 
de gênero presentes na forma de ministrar essa disciplina. (E42). 
 

Esses dois relatos são apenas alguns dos quais es cursistas mostraram 

reconhecer a necessidade de rompermos definitivamente com discursos 

hegemônicos que colocam a Matemática numa posição de neutralidade. O primeiro 

relato traz a ideia de que devemos ir “além dos cálculos” e envolver a Matemática em 

questões de cunho social e cultural. Já o segundo esplandece a forma como os 

discursos sociais nos moldam a acreditar na pseudoneutralidade da Matemática. Com 

relação ao primeiro, de fato, temos uma concepção de que a Matemática, por ser uma 

ciência diretamente associada aos números, não estaria imbuída por questões 

sociais. Porém, sabemos que isso é uma falácia.  

 A pesquisa de Débora Souza-Carneiro (2021), ao realizar um estudo de caso 

com estudantes de instituições públicas de Ensino Superior de São Paulo, tensiona a 

ideia de neutralidade do conhecimento Matemático ao debater sobre quais fatores são 
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considerados ao se pensar em valores de indenização que as pessoas devem receber 

devido a acidentes. Apesar de algumas pessoas perderem mais que outras ou, até 

mesmo, necessitarem mais do que outras, tais valores são, por muitas vezes, 

calculados a partir de interesses e prioridades da empresa pagante, quantificando o 

valor de uma vida. Observemos o relato da uma participante da pesquisa: 

[...] se durante o deslizamento morreu um pedreiro ou um engenheiro, 
eles vão analisar com quanto aquela pessoa contribuía ou, talvez, com 
quanto ele poderia contribuir até a aposentadoria dele. Nesses casos, 
a indenização seria baseada a partir disso, não nos valores e em tudo 
que ele representava, seria no quanto ele poderia contribuir para a 
sociedade. Então, se a gente for pensar assim, quem ganha pouco, 
não iria ganhar quase nada, sabe ... e um engenheiro que talvez 
tivesse uma vida melhor, mais tranquila, ainda que ele tivesse 
condição, a indenização pela morte dele seria muito elevada... (Souza-
Carneiro, 2021, p. 236). 
 

Diante deste relato, podemos realmente achar que cálculos não são imbuídos 

de intencionalidades? Que o conhecimento matemático é neutro e escapa de debates 

de caráter social, político e cultural? O relato trazido por Souza-Carneiro (2021) 

explicita o caráter ferramental da Matemática, que foi utilizada em uma tentativa de 

quantificar o “valor” de uma vida. Tal “valor”, contudo, não faz referência a princípios 

éticos ou morais; mas sim à estipulação arbitrária de um “preço” a ser pago por aquele 

corpo que não mais exercerá suas atividades laborais. Assim, no caso em tela, 

princípios neoliberais nefastos encontraram na Matemática um meio eficiente para 

propagar sua distribuição desigual de valor aos corpos. 

Outra finalidade que usualmente se atribui ao conhecimento matemático refere-

se ao delineamento daquelus que são considerades inteligentes e aquelus que não o 

são (Esquincalha, 2022). A pesquisadora Rochelle Gutierrez (2013) nos evidencia 

como a Matemática pode ocupar uma posição de superioridade em relação às outras 

disciplinas e ser considerada como uma substituta para inteligência. Este fato é 

corroborado inclusive ao percebermos políticas em vários países que “tendem a 

privilegiar matemática e ciências em detrimento de outras disciplinas escolares, 

considerando estas últimas irrelevantes para as necessidades sociais e produtivas 

atuais” (Paola Valero, 2018, p. 50). 

 A noção de superioridade da Matemática faz com que ela seja considerada um 

privilégio para corpos específicos e, mesmo quando outros corpos conseguem ocupar 

esse espaço, os cenários de discriminação produzidos pela própria disciplina não 
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deixam de acontecer. A saber, Guse e Esquincalha (2022b), em uma pesquisa 

realizada com docentes LGBTI+ de Matemática, nos mostram como o saber 

matemático pode ser utilizado para proteção daquelas pessoas que são ditas “boas 

em Matemática”, mas que, ainda assim, segrega, exclui e é utilizada como um 

dispositivo de estabelecimento/manutenção do poder.  

Eu considero que es alunes não sentem que a Matemática seja pra 
todes. Pelo contrário, que ainda resistam ao aprendizado por acreditar 
que a Matemática seja pra poucos. E exatamente aí que incluir 
questões de gênero, questões sociais e demais questões importantes 
podem agregar muito à essa discussão: tornar a Matemática mais 
humana. (E7). 
 
[...] acredito que ainda é muito reforçado a percepção da 
aprendizagem Matemática ser um privilégio das pessoas mais “bem-
dotadas intelectualmente” e que isso fortalece esse pensamento 
preconceituoso. (E13). 
 

Temos um cenário de exclusões que ocorrem também na Matemática e validam 

quais corpos podem ocupar seus espaços. A segregação associada ao saber 

matemático faz com que “aquelus que são reconhecides como hábeis em matemática 

possu[a]m mais valor do que es demais que, por sua vez, são desvalorizades” (Guse, 

2022b, n.p.) e a aptidão pela disciplina torna fadados ao fracasso aquelus que não se 

alinham a essas expectativas. 

Diante da discussão aqui apresentada, ressalta-se a urgência de 

desconstruirmos a suposta neutralidade atribuída à Matemática, sobretudo devido às 

consequências perversas que acarreta. Os relatos des cursistas e exemplos expostos 

mostram o quanto a ideia da Matemática enquanto “campo neutro” - e, portanto, 

desassociado de discussões sociais e políticas - contribui, de um lado, para mascarar 

interesses desonestos e, de outro, para mantê-la inacessível a determinados grupos 

sociais. 

O caráter de discurso de verdade (Foucault, 2014), decorrente da suposição de 

neutralidade, torna a Matemática suscetível de ser mobilizada por determinados 

grupos sociais como ferramenta para justificar – e legitimar – seus privilégios e, ao 

mesmo tempo, desvalorizar e desumanizar aquelus que não gozam do mesmo status 

social. A “neutralidade” serve, neste caso, como guarida aos interesses de caráter 

duvidoso que, por sua vez, a utilizam como forma de invisibilizar a si mesmos, ao 

afirmarem que “não há interesse algum por trás do conhecimento matemático”. 
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Além disso, supor que a Matemática é uma área neutra do conhecimento 

usualmente implica na afirmação de que está suscetível a aprendizagem por parte de 

qualquer pessoa, independentemente dos marcadores sociais que eventualmente a 

atravessem. No entanto, trata-se de uma falácia, dado que dentre os diversos grupos 

historicamente excluídos pela disciplina temos as mulheres. Afinal, a “masculinidade 

opera como uma metáfora profundamente enraizada para a razão” (Sara Hottinger, 

2010, p. 56, tradução nossa), característica essa discursivamente atribuída à 

Matemática e que será objeto de debate na próxima seção. 

 

Dinâmica de gênero na matemática 

O debate sobre questões de gênero e sexualidade e o ensino de 
Matemática é um passo extremamente necessário, tendo em vista 
que, na maioria das vezes, a escola que consolida esses estereótipos 
de gênero, excluindo uma boa parcela de es alunes, separando as 
pessoas em dois grupos e, supervalorizando um deles com essa 
cultura de que homens são melhores em cálculos e o restante acaba 
sendo inferiorizado por uma versão deturpada de saberes. (E23). 
 

Os discursos produzidos sobre a Matemática organizam e categorizam ideias 

sobre os tipos de pessoas que podem fazer Matemática, assim como as formas de 

aprendê-la, de ensiná-la e de produzi-la. Para Heather Mendick (2006) tais ideias “[...] 

organizam noções sobre habilidades naturais e hierarquias de conhecimento, e são 

mantidas no lugar por um padrão de oposições que define a matemática e a liga a um 

sistema opressivo”. (p. 157, tradução nossa).  

Ainda segundo Mendick (2006), os binarismos que estruturam a Matemática – 

como objetiva (e não subjetiva), racional (e não emocional), e assim por diante – ligam-

na à masculinidade. Com isso, todes aquelus que escapam daquilo que é definido 

socialmente como “masculino" podem acabar se afastando da disciplina, 

principalmente as mulheres, independentemente de suas habilidades com a 

Matemática. 

Existe uma estreita associação entre masculinidade e razão, por meio 
da qual os traços masculinos são considerados centrais para a 
atividade do raciocínio – lógica, neutralidade, falta de conexão 
emocional e separação entre o conhecedor e o objeto do 
conhecimento. Da mesma forma, a razão também é frequentemente 
construída como uma ausência de traços estereotipicamente 
femininos – empatia, criatividade, intuição, corporificação e conexão. 
(Hottinger, 2010, p. 56, tradução nossa). 
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 Diversos fatores contribuíram para que fosse estabelecida tal associação entre 

Matemática e masculinidade. Londa Schienbinger (2001) nos lembra que tal disciplina 

não só foi numericamente dominada por homens – tendo as mulheres sido impedidas 

de acessar tais cursos superiores –, como os atributos considerados adequados e 

essenciais para seu estudo foram classificados como “masculinos”.  

[...] mesmo que as mulheres estejam presentes na comunidade 
acadêmica (mesmo em que em um número baixo em áreas 
consideradas mais “duras”), são poucas as docentes/cientistas que se 
tornaram tão reconhecidas comparado a colegas de departamento, 
universidade etc. (E8). 
 

Em um mundo social organizado em torno do binário homem-mulher – 

entendidos como polos opostos e mutuamente excludentes, cujos atributos seriam 

naturalmente determinados – restou às mulheres serem classificadas como 

“naturalmente” inadequadas à atividade científica, numa espécie de limitação imposta 

“pela natureza” (Schienbinger, 2001). Além disso, os atributos sociais vinculados ao 

gênero feminino e à Matemática são frequentemente considerados antagônicos, 

conforme observamos em algumas falas des cursistas. 

As pesquisas trazem que existiam/existem definições em que o gênero 
masculino sobressai sobre o feminino, colocando o primeiro como 
inteligentes, focados e outros adjetivos que os engrandecem. Já o 
feminino como dedicadas, dispersas e delicadas. (E26). 
 
As reflexões que o texto traz sobre es professories acharem meninos 
melhores que meninas eu vivi na própria graduação, com um professor 
que dizia que mulher tinha que ir cuidar da casa, não fazia perguntas 
sobre o conteúdo a mulheres, entre outras coisas. [...] (E31). 
 
Está é uma falsa verdade em que muitos ainda acreditam, que o lugar 
da mulher não é nas áreas exatas e nas tecnologias. O quanto é difícil 
uma mulher escolher estar dentro dessas áreas e ainda mais difícil 
prosseguir na graduação, mestrado e numa carreira acadêmica, visto 
os diversos obstáculos pelo caminho. (E33). 
 

Como consequência desta percepção de inadequação entre “ser mulher” e 

“fazer matemática”, muitas meninas e mulheres passam a acreditar que este campo 

do conhecimento não é adequado para elas e assim desistem de uma possível 

carreira na área, conforme observamos no relato a seguir. 

Em minhas aulas presencio muitas meninas que não se sentem 
confiantes com a aprendizagem matemática, acredito que isso possa 
se dar por conta de um longo histórico de frustração que elas carregam 
durante sua trajetória na vida escolar, vendo muitos professores 
colocando meninos como protagonistas e como alunos mais 
concentrados/focados. (E40). 
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Por outro lado, há ainda meninas e mulheres que, apesar de todas as 

adversidades que enfrentam durante sua formação, insistem em prosseguir em cursos 

ligados à Matemática. Contudo, dada a cultura extremamente machista e excludente 

que encontram em tais departamentos, não são raros os casos de misoginia que 

sofrem, inclusive quando ocupam posições como docentes. 

[...] Trabalho no ensino superior e ainda percebo uma certa resistência 
dos alunos homens em validar minhas falas ou em ser orientados por 
mim, por exemplo. Como sou a única docente mulher do meu 
departamento, os alunos homens acabam buscando pelos 
professores homens e as mulheres acabam procurando por mim. 
(E11). 
 
[...] Em vários momentos percebemos os alunos com resistências em 
validar as falas das professoras durante as aulas. (E12). 
 
[...] Durante uma conversa com uma professora da minha 
universidade, ela me relatou uma situação bem semelhante e que 
fiquei pensando sobre, onde homens (colegas de profissão) pareciam 
sempre ter que validar os comentários realizados por mulheres, seja 
em simples rodas de conversa informais ou até reuniões de 
departamento. Ademais, relatou que cargos inferiores que não tenham 
tanto contado direto com a reitoria ou posições superiores são 
ocupados por mulher, enquanto os maiores cargos são ocupados por 
homens. (E13). 
 

 Neste último relato, para além da desqualificação das falas da professora – o 

que por si só configuraria um tipo de violência de gênero –, é possível perceber ainda 

um caso de segregação institucional (Schienbinger, 2001); isto, é o impedimento de 

que a docente em questão ocupasse determinados espaços de exercício de poder – 

ou que de fato tivesse a oportunidade de expressar sua opinião, quando nestes 

espaços – única e exclusivamente pelo fato der ser mulher. 

Poderíamos estender ainda mais esta discussão, notando que não são todas 

as performatividades de masculinidades que são legitimadas para o fazer matemático; 

apenas performatividades de masculinidade hegemônica estão autorizadas a 

prosseguir em tal empreendimento científico. 

[...] Na nossa sociedade, a ideologia da masculinidade hegemônica 
define padrões de comportamento que devem ser seguidos pelos 
homens e se estrutura com base em relações assimétricas entre os 
gêneros. Embora tal ideologia construa discursos com a intenção de 
subordinar a mulher e desvalorizar tudo que se refere ao feminino, não 
são necessariamente, ou em seu todo, dirigidos à mulher, mas 
também ao outro, ao homem, ao opositor real e potencial. (Berenice 
Alves de Melo Bento, 2015, p. 91). 
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Nessa perspectiva, homens que podem não se enquadrar na masculinidade 

hegemônica, como homens cisgênero gays ou homens trans, além de pessoas não-

binárias, mulheres cisgêneras ou trans – independentemente de sua orientação 

sexual – e até mesmo homens cisgêneros heterossexuais que não performem uma 

masculinidade hegêmonica (Guse; Esquincalha; Jonata Ferreira de Moura, 2021) 

podem não se ver como pessoas capazes de fazer Matemática. Além disso, mesmo 

quando insistem em prosseguir nesta área de estudo, podem se sentir coagides a não 

externar sua sexualidade ou torná-la objeto de discussão em seus trabalhos. Esta 

percepção é nítida em alguns relatos. 

Sou homossexual e posso te afirmar que até mesmo dentro do meio 
científico temos que tomar cuidado com por exemplo o título de nossas 
pesquisas, pois se conter algo como a sigla LGBTQIA+ pode ser que 
não seja aprovado nas bancas ou mal visto dentro do meio acadêmico. 
(E48). 
 
[...] já vi alguns colegas meus que deixaram de trabalhar com temas 
associados à comunidade LGBTQIA+ ou Política por exemplo. Não os 
julgo, pois sei como é difícil colocar assuntos tão delicados dentro de 
um planejamento que passará por análise de pessoas, pois este 
avaliador pode ser mais aberto a estes temas ou completamente 
contra qualquer tema que fuja um pouco da "Matemática Tradicional". 
(E49). 
 

Ademais, outro ponto a ser destacado é que os discursos de oposições binárias 

sobre a Matemática também podem validar uma estruturação binária de outras 

questões sociais como, por exemplo, a binaridade de gênero. Nos binários 

estabelecidos por Mendick (2005), o termo de “maior valor está associado à 

masculinidade e o segundo à feminilidade”, invisibilizando aquelas pessoas que não 

se compreendem em uma oposição binária, como as pessoas não-binárias.  

[...] em algumas questões presentes em livros [de Matemática], 
mulheres são representadas como mães, donas de casa, cozinheiras 
e homens são representados como engenheiros, cientistas, atletas. 
Além disso, muitas questões que pedem uma separação por gênero 
(por exemplo, que pede a porcentagem de homens e mulheres em um 
determinado evento) perpetuam a dicotomia homem x mulher e sequer 
consideram a existência de pessoas que não são homens e nem 
mulheres. (MD30). 
 

Com base no exposto, faz-se necessário (e urgente) um movimento de 

reconhecimento dessas diferenças (Lulu Healy; Arthur Belford Powell, 2013) para que 

possamos romper com esses binários que estruturam a Matemática, bem como 
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desestabilizar as relações de poder subjacentes, (re)construindo discursos produzidos 

sobre ela e problematizando seus processos de ensino e de aprendizagem, assim 

como os materiais pedagógicos utilizados neste processo. 

 

Práticas e materiais pedagógicos como (não) potencializadores de processos 

de normalização 

A Matemática deve perder para os professores esse conceito de 
neutra e começar a trazer em seus conteúdos imagens, ilustrações, 
enunciados que abordem gêneros, raças, mulheres atuando fora de 
espaços domiciliares, não mais reforçando esse currículo oculto que 
insiste em colocar o gênero cis em padrões ultrapassados e não dando 
visibilidades a outros gêneros. (MD20). 
 

Uma das formas possíveis de (re)produções de estereótipos na/pela 

Matemática é por meio das práticas e materiais utilizados no cotidiano das aulas, como 

os livros didáticos. Esses deveriam ser utilizados “como instrumento de 

(trans)formação e condução das condutas do sujeito e da sociedade” (José Wilson 

dos SANTOS, 2019, p. 12). Todavia, tem-se verificado em pesquisas no campo da 

Educação Matemática (Anna Lydia Durval; Esquincalha, 2022; Vanessa Franco Neto; 

Weverton Ataide Pinheiro; Godoy; Fernanda Dartora Musha; Yasmin Cardoso Lima; 

Mario Antonio da Silva, 2020) que alguns livros reforçam estereótipos sobre 

determinados corpos e invisibilizam outros que escapam das normas sociais. 

[...] em pleno século XXI ainda termos que pensar em como falta 
equidade em materiais didáticos, cuja função era auxiliar es docentes 
a construir esse pensamento de equidade com es discentes, porém só 
reforçam estereótipos, indo na contramão do que é esperado. (MD20). 
 
[...] utilizei muito material didático com linguagens sexista e em sua 
maioria é o que chega nas escolas para uso dos professores e na 
maioria das vezes não estamos atentas/tos/es pra isso. (MD2). 
 

Da mesma maneira que reconhecemos a não neutralidade da Matemática, os 

materiais utilizados para ensiná-la também podem ser meios para a (re)produção de 

discursos hegemônicos em nossa sociedade. De acordo com Oreste Preti (2010), os 

livros didáticos têm diversos aspectos positivos, como o fato de se estruturar por meio 

da palavra escrita, que “estimula a formação de imagens e evoca metáforas cujo 

significado depende, sobretudo, da imaginação e da experiência do leitor” (p. 12) ou, 

até mesmo, a possibilidade de “multiplicar a ação do professor para atingir [um] 
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número cada vez maior de estudantes” (p. 13). Contudo, esse foi (e talvez ainda seja) 

utilizado como instrumento de controle. 

Segundo o autor, o livro didático, em sua história, contribuiu para o projeto 

capitalista no cenário brasileiro, sendo concebido como “estratégia de disciplinamento, 

de treinamento à submissão, ao que está pré-determinado, pré-escrito” (p. 14). Além 

disso, durante a ditadura militar, a “indústria do livro didático atuou também como 

instrumento de controle ideológico, de disseminação de determinada visão de mundo 

e de sociedade brasileira amoldada ao sistema imposto” (p. 14). Sendo assim, 

percebe-se como o livro didático tem atuado como um veículo de normalização que 

(re)produz os ideais daquelus que estão ocupando espaços de poder. E isso não é 

diferente para questões de gênero e sexuais. 

[...] abrindo o livro didático as imagens/ilustrações com pessoas em 
geral reforçam os papéis de gênero esperados. Mulheres são 
ilustradas como consumistas, relacionadas a exemplos de beleza, 
estética, maternidade e tarefas domésticas, por outro lado os homens 
são ilustrados como racionais/intelectuais, fortes, líderes, provedores 
e independentes. (MD13). 
 
[...] um fator que pode influenciar nisso são os livros didáticos, que por 
vezes trazem a matemática masculina como algo extradomiciliar, 
imponente e respeitosa, como lidar com dinheiro ou contas bancárias 
e a matemática feminina como doméstica, que só serve para o lar e o 
cuidado com filhos e esposos, como saber a dosagem de um remédio 
ou uma receita de bolo. (MD17). 
 

Os livros didáticos, de Matemática em particular, podem reforçar estereótipos 

de gênero ao trazer em seus enunciados ou ilustrações apenas gravuras que reforçam 

os papéis definidos socialmente para o homem ou para mulher. Além disso, também 

contribuem para a conservação do binário homem-mulher e aspectos associados a 

sexualidade ao ter, em suas representações, apenas essas duas formas de expressar 

o gênero e composições de famílias tradicionais (heterossexuais). 

A pesquisadora Durval e o pesquisador Esquincalha (2022), ao analisarem 

teses e dissertações brasileiras com o objetivo de identificar as questões que abarcam 

as relações de gênero nos livros didáticos de Matemática nos mostram como esses 

materiais ainda são estruturados sob uma perspectiva discriminatória. 

Por um lado, quando aparentemente livre de estereótipos, as 
desigualdades de gêneros são silenciadas. Por outro viés, apesar de 
anos de lutas sociais e mesmo com programas nacionais reguladores 
da qualidade dos livros, ainda se encontram facilmente estereótipos 
de feminilidades, masculinidades, concepções generalizadas sobre o 
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corpo feminino e masculino ilustradas ou descritas nos livros didáticos 
de matemática, além da inexistente representação de identidades de 
gênero e sexuais não cis-heteronormativas. Pode-se perceber, 
portanto, que as perspectivas que recaem sobre os gêneros na 
sociedade são reproduzidas nesses materiais, aparentemente isentos 
de ideologias subjetivas. Dessa forma, tais representações 
perpetuam-se nas gerações disciplinadas no ambiente escolar, 
mesmo em pleno século XXI. (Durval; Esquincalha, 2022, p. 371). 
 

Devemos sempre nos lembrar que a produção de livros didáticos se dá com o 

objetivo de agradar os potenciais compradores desse material. Apesar de o Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) regular sua produção, ainda há a necessidade de 

que o material seja bem aceito. Nesse sentido as editoras visam observar “de maneira 

eficaz os discursos que ecoam” (Santos, 2019, p. 136) tanto no ambiente escolar 

quanto na sociedade e “reproduzi-los no livro didático, de modo a produzir um livro 

adequado, vendável, lucrativo” (p. 136). Em suma, considerando o interesse de venda 

do material, faz-se necessária a (re)produção das normas sociais vigentes para que o 

livro didático corresponda às expectativas sociais. 

As editoras precisam agradar às escolas que são potenciais 
compradoras e acabam seguindo um modelo tradicional para maior 
aceitação e consequente venda. Não sei como resolver esta questão. 
Talvez nos exercícios extras que eu elaborar, no meu comportamento 
e na minha fala para com os alunos, as sementes sejam plantadas e 
por meio deles, levadas às famílias, em um processo infelizmente 
longo, mas que precisa começar. (MD7). 
 
Infelizmente a educação está virando um negócio, escolas particulares 
e algumas federais, trabalhando em rede, utilizando o mesmo material 
e montando a mesma avaliação. Dessa forma, as editoras estão 
visando o seu lucro e parar o sistema tradicional já implantado 
dificilmente será feito de forma espontânea. Mais um fator positivo de 
fazermos esse curso, poder ampliar nossa visão e aumentar os 
integrantes na briga por uma mudança. (MD8). 
 

Assim como retratado nesses dois relatos, não podemos simplesmente nos 

deixar manipular diante do cenário atual. Precisamos resistir aos regimes de vigilância 

que tentam, a todo momento, enquadrar as pessoas em sistemas de normalização 

em busca de práticas educativas de Matemática que sejam emancipatórias, 

principalmente em relação a grupos historicamente marginalizados também por ela. 

[...] se nos depararmos com discursos e papéis de gênero em nossos 
livros didáticos que de alguma maneira sejam excludentes ou reforça 
essa ideia de heteronormatividade, ataque a LGBTI+ e preconceito, 
poderíamos com nosses alunes discutir essa temática e propor uma 
outra solução ou até mesmo uma reorganização das ideias 
apresentadas no livro. Além disso, poderíamos utilizar este "erro do 
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livro" para fazermos com nosses alunes pesquisas aprofundadas 
sobre a temática, com o intuito de construir um novo conhecimento por 
meio de uma informação dada de maneira incorreta. (MD1). 
 
Outro dia tive que resolver um problema de conjunto com es alunes, e 
o problema simplesmente assumia que apenas existiam homens e 
mulheres, e na hora de resolver, eu deixei claro para es alunes que 
resolveríamos daquele jeito para chegar no gabarito, mas que na 
prática não podemos considerar em um grupo que só há homens e 
mulheres, excluia completamente es não-bináries e demais gêneros. 
Houve outro exercício dessa vez de análise combinatória, onde era 
para formar casais e para chegar no gabarito, era considerado que 
casais eram apenas homens e mulheres, e na hora da resolução falei 
o mesmo com es alunes, que iríamos resolver dessa forma para o 
gabarito bater, mas que na prática, havia outros tipos de casais ali 
dentro que seria possível montar. (MD15). 
 

Os relatos apresentados acima nos mostram o quanto é importante nosso 

engajamento para encontrar estratégias e, assim, contrapor os efeitos acachapantes 

da Matemática (e do seu ensino). Nós devemos ir em direção a um estranhamento 

dos livros didáticos, assim como das formas como ensinamos Matemática para que 

fujamos de padrões normalizadores e possamos ir na contramão do que 

hegemonicamente vem sendo instaurado (Guse, 2022a). 

 

Considerações 

Ouvi de um professor na graduação que Educação Matemática era 
"brincar de canudinhos e massinha" e sabemos que a maioria 
concorda com essa ideia. Como abrir espaços para debates mais 
humanos nesse meio tão hostil? (E28).  
 

A visão de Educação Matemática enquanto um campo que deve se limitar aos 

estudos dos processos de ensino e de aprendizagem de uma única Matemática 

tecnicista, objetiva e neutra ainda reside no imaginário de muites matemátiques e, até 

mesmo, educadories matemátiques. Porém, aqui nós buscamos ir além: visamos 

vislumbrar as diferentes Matemáticas que emergem nas mais diversas práticas sociais 

e que nos possibilitam tensionar o que hegemonicamente vem penetrando nossos 

saberes e nossos corpos.  

O objetivo desta produção foi analisar as discussões de um fórum do curso 

“Estudos de Gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?”, sobre os possíveis 

estereótipos que a Matemática pode (re)produzir no que diz respeito às pessoas que 

dissidem das normas de gênero e sexuais, visando o estranhamento da 

pseudoneutralidade que foi discursivamente construída como inerente à disciplina ao 
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longo dos anos. Para isso, categorizamos nossa análise em três eixos: a (i) visão da 

Matemática como campo restrito ou neutro, as (ii) dinâmicas de gênero na Matemática 

e as (iii) práticas e materiais pedagógicos como (não) potencializadores de processos 

de normalização. 

Em cada eixo articulamos as falas de es cursistas com fundamentações 

teóricas que verificam como o ensino da Matemática ainda perpetua estereótipos de 

normalização que inferioriza e invisibiliza pessoas que pertencem a grupos 

historicamente marginalizados, principalmente no que diz respeito a corpos que 

dissidem das normas de gênero e sexuais, mas não somente. 

Ao longo do primeiro eixo temático questionamos a pseudoneutralidade 

frequentemente atribuída à Matemática, trazendo exemplos de como tal disciplina 

pode ser mobilizada como ferramenta para a perpetuação de interesses escusos e 

questionáveis. Além disso, argumentamos que o ensino da Matemática não pode ser 

concebido sob um ideal de neutralidade, principalmente ao considerar sua utilização 

como suposto indicativo da inteligência des alunes que acarreta diversas formas de 

(auto)exclusão. 

No segundo eixo temático trouxemos exemplos de como a disciplina, assim 

como as situações que são usualmente encontradas em sala de aula, contribuem para 

a perpetuação de estereótipos de gênero. Esboçamos algumas considerações sobre 

como tais estereótipos vedam (ou dificultam) o acesso ao estudo da Matemática a 

determinadas pessoas em função de eventuais marcadores sociais, bem como 

reproduzem padrões sociais de gênero e sexuais binários. 

O terceiro eixo temático preocupou-se em abordar o papel que materiais 

didáticos, em especial o livro didático de Matemática, desempenham na (re)produção 

de padrões normalizadores de gênero e sexualidade. Argumentamos que, apesar do 

potencial auxílio que podem prover às aulas, tais recursos didáticos são elaborados 

de forma a adequar-se aos discursos hegemônicos mais amplos, uma vez que 

carecem de aceitação para consequente venda. Contudo, ressaltamos que isto não 

inviabiliza que estratégias sejam desenvolvidas por parte des docentes para 

questionar, subverter e estranhar o ensino da Matemática por meio destes materiais, 

o que os constitui também como objeto de disputa e locus de resistência. 

 Ainda temos um longo trajeto a percorrer para tornar o ensino de Matemática 

menos excludente para essas pessoas. Apesar disso, longos caminhos só são 
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finalizados caso iniciemos o percurso e ultrapassemos todas as barreiras ao longo 

dele. Dessa forma, precisamos nos manter fortes e continuar rompendo com a 

(re)produção de processos discriminatórios que ocorrem na/pela Matemática para 

vislumbrarmos diversas Matemáticas que abarquem as múltiplas formas de 

existência. Com isso, finalizamos esta produção com a fala de ume cursista que 

sintetiza nossos caminhos futuros e mostra que nós não estamos sozinhes nessa luta. 

Nós enquanto docentes temos participação efetiva na construção do 
pensamento crítico de nosses alunes, desta forma e mesmo que 
minimamente precisamos mediar situações, sempre atrelando a nossa 
rotina pedagógica práticas assertivas, inclusivas e que combatam toda 
e qualquer forma de segregação ou preconceito. Nesse sentido 
precisamos compreender que, mesmo inconscientemente (ou 
conscientemente), o nosso discurso favorece para que pensamentos, 
posturas e comportamentos sejam repensados e, é nesse momento, 
que faremos a diferença e transformaremos a escola/sala de aula em 
um ambiente acolhedor, que promova a equidade, pensando em 
atividades que modifiquem o padrão que nos é imposto, onde o 
respeito a todas/os/es prevaleça. (E30). 
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CAPÍTULO V – ARTIGO 4: OS IMPACTOS DE UMA AÇÃO FORMATIVA: 

VIVÊNCIAS E PRÁTICAS DE DOCENTES QUE ENSINAM MATEMÁTICA 

ARTICULADAS AOS ESTUDOS DE GÊNERO 

 

Hygor Batista Guse 

Agnaldo da Conceição Esquincalha  

 

RESUMO 
 

Presenciamos, a partir de um cenário de desigualdade e episódios de discriminação 
e preconceito em nossa sociedade, a necessidade de debatermos sobre corpos que 
se desviam das normas sociais, principalmente de gênero e sexualidade, na e pela 
matemática. Dessa forma, realizamos um curso de extensão intitulado “Estudos de 
gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” voltado para (futures) docentes que 
ensinam (ensinarão) matemática, sobre os possíveis estereótipos que a matemática 
pode (re)produzir no que diz respeito às pessoas que dissidem das normas de gênero 
e sexuais. Neste texto, nosso objetivo é investigar os impactos da formação nas 
práticas docentes e acadêmicas des participantes, assim como em suas vidas 
pessoais. Para isso, optamos por realizar entrevistas com seis professores(as) que 
concluíram o curso, com o intuito de identificarmos as potencialidades dessa formação 
e explorarmos aspectos que podem ser aprimorados em edições futuras. 
Organizamos a análise em torno de três eixos temáticos: (i) com uma discussão sobre 
a (Educação) Matemática vs. estudos de gênero, analisando se é um debate possível; 
(ii) com as vivências pós-curso, considerando os impactos da ação formativa; e (iii) 
com a visão das pessoas colaboradoras da pesquisa sobre a matemática como meio 
de combate à discriminação. Em conclusão, destacamos, a partir da análise, a 
relevância de formações continuadas para professories que permitam a articulação 
entre a prática docente de professories de matemática e a visibilidade de corpos 
marginalizados.  
 
Palavras-chave: Educação Matemática; gênero e sexualidade; formação continuada; 
impactos de um curso de extensão.  

 

 

Introdução 

 

A escola, enquanto o principal espaço de formação de crianças e jovens, 

exerce uma profunda influência sobre os corpos, moldando-os discursivamente. 

Através de práticas pedagógicas, perpetua-se frequentemente um modo de vida 

pautado por um ideal normativo, buscando-se encaixar as múltiplas formas de 

existência em “caixas” previamente definidas pela sociedade. Segundo Berenice 
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Alves de Melo Bento (2011), a escola desempenha um papel central na reprodução 

de valores hegemônicos, tornando-se um local de normatização, que frequentemente 

marginaliza aquelus1 que se desviam dessas normas. 

Para compreender plenamente os mecanismos que transformam a escola em 

um espaço de reprodução de valores dominantes, é necessário adotar uma postura 

crítica e distanciada. Bento (2011) ressalta que isso exige ultrapassar os limites físicos 

e ideológicos da escola para observar como a sociedade constrói e impõe 

determinadas verdades sobre o que deve ser aceito, enquanto silencia e marginaliza 

outras formas de ser e de existir. 

No Brasil, esse processo de exclusão é agravado por resquícios de uma onda 

política conservadora, na qual termos como “ideologia de gênero” são utilizados para 

desqualificar discussões sobre feminismos e questões de gênero e sexualidade (Luísa 

Cardoso Mendes; Washington dos Santos Reis; Agnaldo da Conceição Esquincalha, 

20222). Essa postura é amplamente refletida nas práticas escolares, posicionando a 

escola como uma instituição que frequentemente falha em lidar com a diversidade e 

em reconhecer a importância de corpos tomados como abjetos, ou seja, corpos “cujas 

vidas não são consideradas ‘vidas’ e cuja materialidade é entendida como ‘não 

importante’” (Judith Butler, 2002, n. p.). 

Diante desse cenário, é fundamental perguntar: como podemos tensionar essa 

realidade? Embora haja avanços políticos que reconheçam a importância de incluir 

pessoas que se desviam das normas sociais, muitas outras dissidências e expressões 

de gênero ainda são invisibilizadas e negligenciadas nas pautas políticas e sociais. A 

escola precisa ser transformada em um espaço onde a diferença seja não apenas 

tolerada, mas celebrada. Um caminho possível para essa transformação é através da 

prática docente. 

 
1 Adotamos, ao longo do trabalho, a linguagem binária para nos referirmos às pessoas das quais 
conhecemos a identidade de gênero e a linguagem não-binária – “Sistema elu” (Pedro Valente, 2020) 
– quando a pessoa não é explicitada conforme seu gênero, demarcando um posicionamento político 
de visibilizar pessoas historicamente invisibilizadas e também de substituir o masculino genérico. Para 
aquelus que desejam conhecer mais sobre o sistema, recomendamos a seguinte leitura de “O ‘x’ e o 
‘@’ não são a solução: Sistema Elu e Linguagem Neutra em Género” (Valente, 2020). Disponível em: 
www.is.gd/sistemaelu. 
2 Neste artigo, demarcando um posicionamento político, utilizamos os nomes completos des 
pesquisadories quando citades ao longo do trabalho, com o intuito de visibilizar suas produções a 
partir de seus nomes. 

http://www.is.gd/sistemaelu
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Fernando Seffner (2020) argumenta que a atuação de professories envolve um 

equilíbrio delicado, especialmente ao lidar com as normas e os processos de 

normalização. Para que a escola se torne um ambiente verdadeiramente inclusivo, é 

essencial que temas sociais façam parte do currículo. No entanto, muites professories, 

especialmente das disciplinas chamadas “exatas”, como a Matemática, evitam discutir 

essas questões em sala de aula, seja por despreparo ou desconforto. Essa omissão 

contribui para a invisibilização de estudantes que rompem com as normas de gênero 

e sexualidade (Hygor Batista Guse; Tadeu Silveira Waise; Agnaldo da Conceição 

Esquincalha, 2020). 

É comum que a Matemática e outras ciências ditas exatas sejam afastadas de 

discussões de caráter sociopolítico, muitas vezes devido ao suposto despreparo de 

professories ou pela percepção de que essas disciplinas estariam alheias a tais 

debates. Essa visão é sustentada por uma compreensão de que os conhecimentos 

dessas áreas são “fechados em si mesmos” e independentes de quem os produz 

(Esquincalha, 2022, p. 5). No entanto, essa postura contribui para que as aulas de 

Matemática se tornem, também, espaços onde se perpetuam desigualdades e se 

reforçam preconceitos e discriminações, especialmente contra pessoas LGBTI+ 

(Guse; Esquincalha, 2022a). 

A formação docente em Matemática precisa incorporar discussões que 

considerem formas de existência não normativas, de modo que professories possam 

aprender a identificar e trabalhar com estudantes que não se encaixam nos padrões 

hegemônicos da sociedade, além de saberem lidar com situações de preconceito e 

discriminação no ambiente escolar, sem serem agentes de (re)produção dessas 

práticas (Tadeu Silveira Waise, 2021). Ademais, abordar esses temas e outros de 

natureza sociopolítica permite avançar para uma nova perspectiva sobre a 

Matemática, na qual, em vez de simplesmente ensinar e reforçar normas vigentes e a 

experiência da exclusão, fazemos dela um campo de contestação (Hugo dos Reis 

Detoni; Guse; Waise, 2022, p. 160). 

Uma maneira eficaz de superar alguns dos desafios identificados no ensino da 

Matemática é integrar es professories dessa disciplina em um ambiente de formação 

continuada. Esse tipo de formação, se direcionado, oferece espaço para discussões 

aprofundadas sobre temas relacionados à diversidade humana e a questões 

sociopolíticas, como diversidade de gênero e sexualidade. 
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Ao inserir professories de Matemática em um processo de formação 

permanente, com foco nas questões de gênero e sexualidade, cria-se a possibilidade 

de um engajamento constante com processos de transformação social e profissional. 

Tal formação permite ae docente desenvolver habilidades e adquirir novos 

conhecimentos que ê capacitam a atuar de forma crítica e reflexiva em situações 

diversas que exigem posicionamento ético e pedagógico. Além disso, estar em 

contato com atualizações nas áreas de gênero e sexualidade – campos de estudo em 

constante evolução – é essencial, pois essas questões acompanham as mudanças 

sociais e históricas. Esse tipo de formação não é apenas uma atualização teórica, mas 

também um compromisso contínuo com a construção de uma sociedade mais 

equitativa e inclusiva. 

Nesse contexto, realizamos, em 2022, uma ação formativa online intitulada 

“Estudos de gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?”, direcionada a 

licenciandes em Matemática e Pedagogia, bem como a professories que ensinam 

matemática em diversos níveis educacionais e ambientes, sejam formais ou informais, 

presenciais ou virtuais, em diferentes regiões do Brasil. O objetivo foi tensionar os 

processos de ensino e aprendizagem da matemática, promovendo reflexões sobre 

como as questões de gênero e sexualidade, especialmente aquelas fora das normas 

tradicionais, atravessam o cotidiano de professories de matemática. 

Algumas produções em torno do curso de extensão já foram publicadas (Guse; 

Esquincalha, 2024; Guse; Glauber Carvalho da Silva; Esquincalha, 2023; Guse; 

Detoni, 2023) com olhares direcionados para outras dimensões da ação formativa. 

Nesta, em particular, temos como objetivo investigar os impactos da formação nas 

práticas docentes e acadêmicas des participantes, assim como em suas vidas 

pessoais. Para isso, optamos por realizar entrevistas com seis professories que 

concluíram o curso, com o intuito de identificar as potencialidades dessa formação e 

explorar aspectos que podem ser aprimorados em edições futuras. 

Na segunda seção deste trabalho, apresentamos uma descrição breve do curso 

de extensão oferecido, assim como os procedimentos metodológicos adotados para 

alcançar os objetivos da pesquisa. A abordagem metodológica busca flexibilidade, 

evitando uma adesão estrita a correntes metodológicas específicas (Dario Fiorentini; 

Antonio Vicente Marafioti Garnica; Maria Aparecida Viggiani Bicudo, 2023). 
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Na terceira seção, são analisadas as entrevistas realizadas com ês 

professories que participaram do curso. A análise é organizada em torno de três eixos 

centrais. O primeiro eixo aborda as percepções des colaboradories sobre a relação 

entre a Educação Matemática e os estudos de gênero, antes e após o curso. O 

segundo eixo discute os impactos da formação em suas vivências pessoais, 

profissionais e acadêmicas. O terceiro eixo examina suas visões sobre o potencial da 

matemática como ferramenta de combate à discriminação social e promoção da 

inclusão. 

Finalmente, as conclusões do estudo são apresentadas, destacando a 

relevância de formações continuadas para professories que permitam a articulação 

entre a prática docente de professore de matemática e a visibilidade de corpos 

marginalizados.  

 

Procedimento metodológico 

 

Como dito na introdução, o curso “Estudos de gênero: o que a Matemática tem 

a ver com isso?” buscava articular debates que englobassem questões sobre gênero 

e sexualidade – e outros marcadores sociais de forma interseccional – com o campo 

da Educação Matemática. Nesse sentido, ocorreu virtualmente em oito semanas, 

iniciando com debates em perspectivas mais teóricas e finalizando com práticas a 

partir da produção de planos de aula. 

O curso iniciou com 219 inscrites, porém foi finalizado – com entrega da 

atividade final – por 45 cursistas. Segundo relato das próprias pessoas inscritas, essa 

redução se deu devido à dificuldade de organização de tempo para executar as tarefas 

semanais propostas. Como estávamos no primeiro semestre de 2022, havíamos 

acabado de nos recuperar da pandemia de covid-19 e, com isso, muitas pessoas 

ainda estavam se reacostumando com a dinâmica de atividades presenciais e se 

distanciando de atividades remotas. Entretanto, não descartamos a possibilidade de 

desistências devido ao desinteresse pelo tema ou não alinhamento com a 

proposta/execução do curso. 

Diante desse número de cursistas que finalizaram, resolvemos investigar se a 

formação, de alguma maneira, impactou as práticas docentes e acadêmicas des 

participantes, assim como suas vidas pessoais. Afinal, acreditamos que a formação 
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poderia preparar es cursistas para reconhecer e valorizar a pluralidade das 

identidades de gênero e orientações sexuais, promovendo um ambiente escolar em 

que todas as identidades sejam respeitadas. Segundo Guacira Lopes Louro (2014), 

as questões de gênero e sexualidade precisam ser trabalhadas nas escolas de forma 

crítica e consciente, uma vez que essas instituições têm um papel fundamental na 

construção das subjetividades e na disseminação de normas sociais.  

Para buscar essus cursistas, considerando que se passaram dois anos desde 

a finalização do curso, enviamos um documento do Google Forms para os e-mails que 

elus endereçaram no momento de inscrição. Nesses Forms, atualizamos algumas 

informações pessoais, como possíveis mudanças de trabalho, formações realizadas, 

dentre outras coisas, e es convidamos para participar voluntariamente da pesquisa.  

Tivemos o retorno de 17 cursistas de es quais todes concordavam em participar 

respondendo o Google Forms. Todavia, cinco delus alegaram que não gostariam de 

participar de uma entrevista virtualmente. Sendo assim, apenas 12 docentes 

concordaram, na íntegra, dentre es quais seis foram selecionados para participar da 

entrevista. 

As entrevistas duraram em torno de 40 minutos e as perguntas foram pensadas 

tanto para alcançarmos os objetivos já apresentados neste texto como também para 

termos um direcionamento de mudanças a serem realizadas em uma possível nova 

edição do curso. Sendo assim, realizamos as seguintes perguntas: 

1. Quais foram suas motivações para iniciar o curso “Estudos de gênero: o que 

a Matemática tem a ver com isso?” 

2. O que você achou do curso? Fique à vontade para apontar pontos positivos 

e negativos. 

3. Atualmente, pensa ser possível uma articulação entre Educação Matemática 

e os estudos de gênero? Sua opinião era a mesma antes do curso? 

4. Recorda-se de qual temática abordada mais o(a) impactou? 

5. Você teve oportunidade de implementar o planejamento das aulas que fez 

no curso? 

6. Quais impactos o curso teve na sua vida? Pode falar de impactos não apenas 

profissionais e acadêmicos, mas também pessoais. 

7. Você acredita que a matemática possa contribuir para tensionar o cenário 

social de discriminação contra minorias sociais em que a gente vive? 
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Neste texto, em particular, considerando o objetivo traçado e o volume de 

dados, pretendemos nos centrar nas respostas às questões 3, 6 e 7. Como estratégia 

para tratamento dessas questões, foram delimitados agrupamentos das respostas de 

acordo com a pergunta realizada, visando identificar características comuns ou 

contrastantes entre si. Essa análise se aproxima da que Renata GIlaberte Campos 

dos Santos (2021) utiliza em análise de narrativas e denomina por análise de 

convergências.  

Cada colaboradore se encontrou virtualmente com ambos os autores deste 

texto em horários e dias pré-determinados por elus. As entrevistas foram gravadas em 

vídeo e, posteriormente, transcritas de forma integral, para possibilitar sua análise. O 

“Termo de Consentimento Livre e Esclarecido” foi preenchido e assinado também de 

forma virtual.  

No que se refere a ês colaboradories deste estudo, é pertinente ressaltarmos, 

em primeiro lugar, que prezamos por professories com diferentes identidades de 

gênero e orientações sexuais, além de estarem em diferentes localidades, para que 

pudéssemos ter contato e refletir sobre as especificidades das vivências de cada ume 

em função de sua autoidentificação, assim como situar o contexto regional onde 

atuam hoje em dia. Dessa maneira, temos seis professories de Matemática que 

trabalha(ra)m nas redes pública e privada em diferentes regiões do Brasil. Optamos, 

em consentimento com ês colaboradories, por utilizar codinomes de pessoas que 

serviram de inspiração para essus professories ao longo de suas vidas. Todavia, as 

colaboradas Leticia e Daniela optaram por utilizar seu próprio nome como uma forma 

de demarcar sua (re)ex(s)istência. Assim, o presente trabalho foi constituído pelas 

narrativas das pessoas que apresentamos a seguir. 

Arthur, que atua como professor universitário nos cursos de licenciatura em 

Matemática e Pedagogia, tendo também atuado em escolas municipais do Rio de 

Janeiro. Tem 40 anos de idade, identifica-se como homem cisgênero, heterossexual, 

branco e agnóstico/católico não praticante. 

Felipe, que atua como professor da rede pública de dois municípios no Rio de 

Janeiro, com 15 anos de experiência. Tem 40 anos de idade, identifica-se como 

homem autista cisgênero, homossexual, pardo e ateu. 



 

 

132 
 

Leticia, que atua como professora de Matemática da rede privada do estado do 

Maranhão. Tem 32 anos de idade, identifica-se como mulher cisgênera, lésbica, 

casada, branca e sua religião é de matriz africana, denominada Tambor de Mina. 

Kammy, que é professora da rede pública em um município de Santa Catarina. 

Tem 27 anos, identifica-se como mulher autista cisgênera, bissexual, branca e 

espírita. 

Daniela, que é professora da rede pública estadual na Chapada dos 

Guimarães, no interior do estado do Mato Grosso. Tem 46 anos de idade, identifica-

se como mulher cisgênera, bissexual, branca e não segue nenhuma religião. 

Diogo, que é professor da rede pública em um município no interior do estado 

de São Paulo. Tem 24 anos de idade, identifica-se como homem cisgênero, 

homossexual, negro e não se reconhece em nenhuma religião. 

O intuito desta apresentação inicial, apesar de não trazer todas as nuances que 

caracterizam ês colabodories, é de que elus já sejam conhecides à medida em que 

formos entrecruzando suas respostas. 

 

A importância de um movimento de (trans)formação no ensino de Matemática 

 
Normalmente a matemática se esconde no seguinte discurso: “não 
vamos falar sobre isso, vamos definir o que é um triângulo”. Nós nos 
escondemos em definições, na matemática pura, e em paralelo, a 
própria estrutura agride mulheres, negros, dentre outras pessoas 
(Arthur). 
 

A matemática é uma prática discursiva definida pelas histórias que contamos 

sobre ela (Heather Mendick, 2006). Nessa prática, podemos observar a atuação de 

mecanismos de poder em aulas de Matemática, considerando as formas como esta 

vem sendo apresentada e utilizada para “direcionar as novas gerações para se 

tornarem tipos de pessoas” (Paola Valero, 2018, p. 44). Nesse contexto, a matemática 

pode ser considerada uma tecnologia disciplinar que busca agir no indivíduo para 

moldá-lo em função da manutenção dos padrões sociais. 

Para compreendermos o lugar de privilégio que a Matemática ocupa em nossa 

sociedade, é fundamental analisarmos como os discursos sociais consolidam essa 

disciplina enquanto pilar central do conhecimento. Esses discursos não apenas 

moldam o papel da Matemática, mas também produzem e reforçam uma realidade em 

que essa área é vista como superior a outras formas de saberes. Tal hierarquização 
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é sustentada por práticas sociais, culturais, históricas e políticas que favorecem a 

Matemática e as Ciências em detrimento de disciplinas ligadas às Humanidades. 

Como argumenta Rochelle Gutiérrez (2013), a Matemática é frequentemente 

apresentada como sinônimo de inteligência, o que cria uma percepção de que dominar 

essa disciplina é um marcador universal de capacidade cognitiva e competência. Esse 

discurso de superioridade transforma a Matemática em uma espécie de "medida 

padrão" para a inteligência, invisibilizando outras formas de pensamento crítico e 

criativo. Assim, a Matemática não é apenas uma ferramenta neutra, mas uma 

construção social investida de poder simbólico e ideológico. 

Essa dinâmica se reflete nas políticas educacionais de diversos países. 

Segundo Valero (2018), é comum observar políticas que priorizam a Matemática e as 

Ciências em detrimento de outras disciplinas, consideradas “irrelevantes” para as 

necessidades produtivas e sociais contemporâneas. Em um sistema capitalista, no 

qual a eficiência econômica, a inovação tecnológica e a formação de uma força de 

trabalho especializada são prioridades, a Matemática se alinha diretamente com 

esses objetivos. Esse alinhamento fortalece sua posição privilegiada, reforçando a 

ideia de que o desenvolvimento da sociedade depende primordialmente do avanço 

técnico-científico. 

As consequências dessa hierarquização são profundas. Ao privilegiar a 

Matemática e as Ciências, o sistema educacional contribui para uma visão utilitarista 

do conhecimento, marginalizando saberes ligados à subjetividade, à ética e à reflexão 

crítica sobre o próprio sistema social. Isso limita a capacidade dos indivíduos de 

questionarem as estruturas de poder e reforça uma visão de mundo tecnocrática e 

funcional à lógica do capital. Portanto, o privilégio da Matemática não é uma 

consequência inevitável de sua natureza intrínseca, mas uma construção discursiva 

que responde às demandas e aos interesses do sistema capitalista.  

Nesse ideal também se encontra uma concepção da competência matemática 

como um pré-requisito de progresso social, necessária para o sucesso na vida 

individual e coletiva (Valero, 2018). Além disso, observa-se uma tentativa de 

manutenção de determinadas características que usualmente são associadas ao 

conhecimento matemático, como: exatidão, rigidez, objetividade e neutralidade 

(Londa Schienbinger, 2001). Essas características buscam afastar o conhecimento 

matemático de uma posição político-social, mas que, conforme descrito pelo cursista 



 

 

134 
 

André, afetam corpos que dissidem das normas sociais quando não se identificam 

com essas características. 

A título de exemplo desse afastamento, Guse e Detoni (2023) evidenciam como 

a estruturação binária da Matemática se articula com os binarismos de gênero e as 

características socialmente atribuídas aos corpos masculinos e femininos. Inspirados 

nos estudos de Londa Schienbinger (2001), os autores nos revelam que: 

 
A própria forma como estas ciências são usualmente classificadas – 
“duras” (hard) – faz contraponto àquelas consideradas “moles” (soft), 
e que seriam supostamente apropriadas à atuação feminina. E tais 
oposições binárias não param por aí: as primeiras [ciências ditas 
exatas], além de duras, seriam exatas, dotadas de certeza, 
neutralidade, objetividade e baseadas em métodos rígidos de 
investigação com ferramentas quantitativas. As segundas [ciências 
ditas humanas], por sua vez, seriam inexatas (ou humanas), incertas, 
politicamente enviesadas e não objetivas, porquanto se baseiam em 
métodos qualitativos. [...] Nesse sentido, os binários que estruturam a 
sociedade também afetam essas ciências e categorizam ideias que 
definem quais pessoas podem fazê-las, assim como a forma de 
aprendê-las e ensiná-las (Guse; Detoni, 2023, p. 52).  
 

A divisão binária entre o masculino e o feminino é uma construção social que 

tem consequências profundas na forma como o conhecimento é categorizado. Pierre 

Félix Bourdieu (2002) sugere que o gênero atua como um princípio de (di)visão social, 

ou seja, uma lente através da qual o mundo é classificado e hierarquizado. No 

contexto acadêmico, essa divisão se manifesta na categorização das disciplinas em 

“ciências duras” (como Matemática, Física e Engenharia) e “ciências moles” (como 

Sociologia, Psicologia e Educação). 

A Matemática é posicionada como uma ciência dura devido à sua ênfase na 

lógica, na precisão e na objetividade. Essas características são historicamente 

associadas a atributos masculinos, como racionalidade e força, enquanto as ciências 

moles são associadas a características femininas, como subjetividade, cuidado e 

intuição. Essa classificação não é neutra, mas reflete uma hierarquização que 

privilegia o conhecimento “duro” em detrimento do “mole”, reforçando a ideia de que 

as áreas associadas ao masculino são mais rigorosas e valiosas. 

Uma outra pesquisa que também nos aponta como a estruturação da 

matemática pode operar nas vivências de corpos dissidentes é a de Guse e 

Esquincalha (2022a). Os autores evidenciam o domínio do saber matemático 
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mobilizado como um instrumento para respeito e proteção de professories LGBTI+ de 

Matemática durante o período em que eram alunes da Educação Básica.  

Essa mobilização era realizada devido ao fato de o conhecimento matemático 

ser entendido socialmente como sinônimo de inteligência. A partir disso, aquelus que 

eram reconhecides como hábeis em matemática podiam assumir esse status de poder 

– e uma certa posição de superioridade intelectual socialmente atribuída – para 

“barganhar” seus conhecimentos em troca de proteção ou respeito. Todavia, tal 

mobilização ainda contribuía para a exclusão de corpos que não se identificavam com 

a disciplina ou não exerciam esse movimento. 

 
Apesar de retratarmos o saber matemático sendo mobilizado como 
instrumento de poder e proteção nas vivências escolares das pessoas 
participantes de nossa pesquisa, esse fato não implica que suas 
vivências não tenham sido marcadas por preconceitos e 
discriminações, como pudemos observar por meio de seus relatos, 
nem que a matemática tenha deixado de segregar e invisibilizar essas 
pessoas (Guse; Esquincalha, 2022a, p. 18). 
. 

Podemos analisar como o conhecimento matemático pode atuar na criação 

daquilo que Michel Foucault (2007 [1977]) chama de “docilidade”. “É dócil um corpo 

que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que pode ser transformado e 

aperfeiçoado” (Foucault, 2007 [1977], p. 126). Algoritmos e os problemas de 

matemática, da forma como comumente são trabalhados, podem ser entendidos como 

mecanismos disciplinadores que regulam os modos de realizar operações e o próprio 

pensamento dos estudantes, tornando-os dóceis não apenas no ambiente escolar, 

mas também na sua vida em sociedade. E quem são es principais agentes da 

manutenção do ensino de Matemática enquanto um instrumento de controle social? 

Es própries docentes. 

Conforme colocado por Moacir Gadotti (1998), é essencial que ê docente se 

veja como agente ative, tanto no âmbito humano quanto social e político, assumindo 

um posicionamento no qual não há espaço para neutralidade. A partir disso, ê docente 

pode utilizar a educação como uma ferramenta de transformação social, ajudando a 

desenvolver uma (auto)consciência crítica que transcenda o senso comum e 

vislumbre uma sociedade democrática e que seja, de fato, para todes. 

Dessa forma, ê docente assume um papel que é, acima de tudo, político, e deve 

escolher se pretende promover a (re)produção de normas sociais regulatórias ou 

engajar-se em uma luta pela transformação das estruturas opressivas de uma 
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sociedade patriarcal, eurocentrada, destinada a uma única manifestação corpórea 

possível: o homem branco, cisgênero, heterossexual, cristão, dentre outros 

marcadores normativos. 

Para nós, há uma necessidade de tensionar esse cenário e promover ações 

que levem professories a refletir e debater sobre como os discursos que consolidam 

o conhecimento matemático hoje em dia, o que nos motiva à execução de uma ação 

formativa engajada em debates de questões sociais e políticas, destacando reflexões 

sobre gênero e sexualidade, e à necessidade de acompanhamento das implicações 

que se sucederam na vida des cursistas. Nesse sentido, ao analisar as entrevistas de 

es 6 cursistas, separamos a análise em três eixos. 

O primeiro eixo, denominado “(Educação) Matemática vs. estudos de 

gênero: um debate possível?”, é construído a partir da análise das respostas da 

terceira pergunta do questionário: “Atualmente, pensa ser possível uma articulação 

entre Educação Matemática e os estudos de gênero? Sua opinião era a mesma antes 

do curso?”. Com essa pergunta, buscávamos compreender as percepções dos 

participantes sobre a relação entre a educação Matemática e os estudos de gênero, 

antes e após o curso. Na análise, buscamos identificar as contribuições que a ação 

formativa teve para a consolidação do debate sobre a valorização de corpos que 

escapam ao binarismo de sexo e gênero, considerados abjetos – principalmente na 

perspectiva de gênero e sexualidade – na matemática. 

O segundo eixo, denominado “As vivências pós curso: impactos da ação 

formativa”, discute os impactos da formação em suas vivências. A partir das 

respostas do questionamento “Quais impactos o curso teve na sua vida?”, analisamos 

as maneiras como a formação pôde impactar suas práticas escolares enquanto 

docentes, seus percursos acadêmicos e, até mesmo, a vida pessoal, promovendo 

momentos de autoconhecimento, assim como o reconhecimento e a valorização de 

outre. 

Já o terceiro e último eixo, intitulado “A matemática como meio de combate 

à discriminação”, gira em torno do questionamento “Você acredita que a matemática 

possa contribuir para tensionar o cenário social de discriminação contra minorias 

sociais que a gente vive?”. Nesse eixo, examinamos as visões dos participantes sobre 

o potencial da matemática como ferramenta de combate à discriminação social e 

promoção da inclusão. 
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(Educação) Matemática vs. estudos de gênero: um debate possível? 

 
Eu não via como possibilidade uma articulação entre o ensino de 
matemática e o debate sobre gênero, sexualidade etc. Até saber 
dessa discussão com vocês, não via isso como possibilidade de jeito 
nenhum. Talvez muito pela forma como somos construídos (Leticia). 
 

O relato da professora Leticia traz à tona uma questão crucial sobre a forma 

como a matemática é ensinada e percebida. A frase “[...] não via isso como 

possibilidade de jeito nenhum. Talvez muito pela forma como somos construídos” 

reflete um entendimento de que não apenas o conteúdo, mas também a forma como 

nos relacionamos com o ensino de matemática é moldada por padrões sociais e 

educacionais preestabelecidos. 

Como destacado por Elenilton Vieira Godoy, a Matemática é tradicionalmente 

construída como uma área do conhecimento “descontextualizada, despersonalizada 

e despersonificada” (Godoy, 2002), o que reforça uma visão limitada e excludente 

dessa disciplina. Já trouxemos evidências de que esse entendimento discrimina 

pessoas que não se encaixam nos padrões sociais, alocando essa posição de 

neutralidade do conhecimento matemático em um caráter ilusório. Entretanto, é 

importante acrescentarmos que, da mesma forma que o ensino de matemática é 

moldado dessa maneira, nós também somos moldades, a todo momento, a visualizá-

lo desse modo. 

Quando questionam qual é a disciplina mais difícil do ambiente escolar, 

normalmente qual é a resposta? A Matemática. Heather Mendick (2006) nos leva a 

refletir sobre como a matemática tem poder de impressionar, intimidar e alienar, 

podendo construir experiências dolorosas na relação das pessoas com essa 

disciplina, principalmente para corpos tornados abjetos que tendem a ser afastados 

como possíveis detentores do conhecimento matemático (Jéssica Maria de Oliveira 

Luna, 2022; Guse, 2022). 

Enquanto estudantes, usualmente somos conduzides a estados de passividade 

e de dependência de uma figura superior – normalmente a figura de docente –, que é 

vista como uma figura de autoridade e, dessa forma, resta-nos apenas acatar seus 

direcionamentos e o conteúdo que é posto. Esse modelo hierárquico limita o papel de 
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alune a acatar o conteúdo de maneira acrítica, sem uma relação ativa ou reflexiva com 

o que está sendo ensinado.  

 

[...] os alunos acreditam que aprender matemática é aplicar regras 
transmitidas pelo professor, que a matemática foi descoberta/criada 
por gênios e representa conceitos verdadeiros e estáticos, utiliza-se 
mais da matemática formal do que de suas próprias intuições, de 
maneira que lhes falta flexibilidade e coragem para enfrentar situações 
novas. Também destaca que o professor, em geral, acredita na 
matemática como um corpo de conhecimentos acabado e polido, que 
o aluno aprenderá melhor se tiver acesso a muitos conteúdos e se fizer 
muitos exercícios (Beatriz D’Ambrosio, 1989, p. 2). 
 

Se a matemática é concebida dessa forma, aquelus que não se identificam com 

essa rigidez só podem se afastar dela. Além disso, se o que é ensinado (re)produz 

um ideal no qual o único corpo que representa e é representado na e pela Matemática 

é o que está condicionado às normas sociais, de que maneira esses corpos outros 

podem se interessar por essa disciplina? Vamos simplesmente aceitar esse processo 

de exclusão e aquiescer que, na verdade, a disciplina é utilizada como um aparato 

tecnológico de manutenção do status quo? 

Em paralelo à visão tradicional da Matemática, que a concebe como uma 

disciplina conteudista e isolada das questões da vida cotidiana, perpetua-se a ideia 

de que o aprendizado matemático não tem conexão com a realidade de alune. Isso 

gera um ensino que, em vez de promover a compreensão profunda e contextualizada 

dos conceitos matemáticos, reforça uma abordagem tecnicista e desumanizadora. 

Dessa maneira, se não refletirmos sobre a forma como está posto o ensino de 

matemática, acabamos por (re)produzir métodos que não acompanham as mudanças 

sociais e culturais do mundo que nos cerca, mesmo quando nosses estudantes 

transbordem essas mudanças. 

 
Em 2018 ou 2017, eu dava aula no pré-vestibular e tinha uma questão 
da UERJ que era: “Quantos grupos com meninos e meninas a gente 
pode formar”. Aí eu lembro de uma menina falar assim: “Pow, essa 
questão é homofóbica” e a outra: “Não, é heteronormativa” (Arthur). 
 

A demanda por debates envolvendo gênero, sexualidade, entre outas questões 

sociais também em aulas de Matemática é uma necessidade de es própries alunes. 

Seus corpos necessitam de reconhecimento, e as aulas de Matemática também 

precisam ser um espaço onde seus corpos sejam valorizados e suas identidades 
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sejam respeitadas. A articulação entre o ensino e a aprendizagem de matemática com 

questões sociais, como as abarcadas pelo campo dos estudos de gênero, são 

extremamente importantes e possíveis de serem executadas, desde que se tenham 

momentos de reflexão e preparação para tais articulações. 

 
Eu não pensava sobre essa articulação antes, e também não cheguei 
a pensar se era possível. Mas, depois do curso, comecei a pensar 
sobre isso (Felipe). 
 
Não via como possível a articulação entre a Matemática e os Estudos 
de Gênero antes do curso, eu nem pensava. Provavelmente porque 
eu nunca vi isso em minha graduação por não termos esse discurso 
social (Leticia). 
 
Eu sempre achei que fosse possível, desde que conheci o campo eu 
achava que era possível fazer algum tipo de articulação, o desafio 
seria como fazer isso de uma maneira que fizesse sentido, que fosse 
coerente (Diogo). 
 

Segundo relato des entrevistades, o curso lhes possibilitou ter ferramentas para 

articular o ensino da matemática com o debate sobre gênero e sexualidade em suas 

aulas. Segundo Diogo, por exemplo, apesar de vislumbrar a possibilidade de 

articulação antes do curso, ele não observava maneiras de como fazer isso.  

De fato, Guse e Esquincalha (2022b) já apontavam a falta de diálogos em 

formações iniciais ou continuadas que preparassem ou, pelo menos, levassem 

docentes que ensinam matemática a refletirem sobre a importância do debate de 

cunho social. 

 
Percebemos, em muitas pesquisas, uma ênfase na falta de 
interlocuções ao longo da formação inicial que possibilitem a docentes 
de Matemática refletirem sobre a questão e promoverem aulas que 
visibilizem pessoas LGBTI+. [...] A ausência de discussões acerca 
dessa temática na formação inicial de professories de Matemática, 
além da dificuldade de pesquisadories em encontrarem orientações ou 
pesquisas a respeito, reforça a ideia de que a Matemática não é 
direcionada a todes, mas para uma parcela seletiva da sociedade, 
cujos corpos não perturbam o sistema devido à sua simples existência. 
(Guse; Esquincalha, 2022b, p. 962). 
 

A possibilidade de articulação entre o ensino da Matemática e os estudos de 

gênero não é apenas mais uma abertura de espaço para que discussões de caráter 

social possam ser inseridas nas escolas. Na verdade, é um movimento de 

estranhamento da forma pela qual o ensino de Matemática está consolidado 

atualmente – de maneira excludente e invisibilizadora –, assim como um 
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posicionamento político para que corpos que são tornados abjetos possam ser 

valorizados e ocupar os diversos espaços que desejarem, sem receio de serem 

discriminados por sua própria existência. 

 

As vivências pós-curso: impactos da ação formativa 

 

Meus alunos estão brigando entre eles sobre um assunto que envolve 
gênero ou sexualidade, eu vou intervir. Não porque é só minha função 
como professor de matemática, pois hoje acredito que seja, mas 
porque me sinto seguro para isso. Eles me vêem como uma pessoa 
que sabe desses assuntos e que eles podem perguntar. Eles se 
sentem confortáveis para discutir, dialogar, confessar... enfim, fazer 
uma discussão ali. Assim como eu também me sinto confortável para 
propor discussões para eles (Diogo). 
  

A intervenção de professories em conflitos entre alunes que envolvem questões 

de marcadores sociais como gênero e sexualidade vai além de uma função limitada à 

disciplina que lecionam. Conforme relatado por Diogo, sua intervenção ocorre não só 

por obrigação profissional, mas por uma sensação de segurança e confiança em 

discutir esses temas. “Me sinto seguro para isso”, afirma Diogo, que relata que sues 

alunes o veem como uma pessoa apta a dialogar sobre gênero e sexualidade devido 

à sua autopercepção como alguém capaz de estabelecer esse diálogo atualmente.  

Ao analisarmos os impactos do curso de extensão na prática profissional de 

educadories, percebemos que, tal como Diogo, outros docentes também ganharam 

mais segurança para abordar essas questões. Arthur relata que o curso “deu uma 

certa base para discutir algumas coisas que às vezes [ele] não tinha muito argumento, 

ou não sabia como colocar”, enquanto Felipe menciona ter tido “mais chão para poder 

conversar mais abertamente com os alunos em sala de aula”. Esses depoimentos 

apontam que, embora muites docentes já tivessem a intenção de promover debates 

sobre corpos não normativos, faltava-lhes a confiança ou os recursos teóricos 

necessários para iniciar tais discussões, especialmente em disciplinas como a 

Matemática, frequentemente considerada distante de questões sociais. 

Como observado na seção anterior, muitos não viam como possível uma 

articulação entre o ensino da Matemática e os estudos sobre gênero e outros 

marcadores sociais devido à forma como somos ensinades a (re)produzirmos o 

conhecimento matemático em espaços escolares. 
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Nessa matemática que DOI (Desinteressante, Obsoleta e Inútil) está 
petrificada a existência de uma suposta divergência entre o 
conhecimento matemático, institucionalizado nas salas de aulas da 
Educação Básica, e questões relacionadas à sexualidade, ... 
Curiosamente, ambas possuem características em comum, a saber, 
são vendidas como exatidões postas e naturais. De um lado, a 
matemática escolar mitificada como neutra, exata per se, 
inquestionável. Do outro lado, as normativas binárias e cis-
heteropatriarcais sobre sexualidade, postuladas como únicas e, 
portanto, também inquestionáveis (Godoy; Yasmin Cartaxo Lima, 
2022, p. 13). 
 

A matemática que ensinamos na escola pode, de fato, ser considerada essa 

disciplina que DOI. Nesse acróstico utilizado por Godoy e Lima (2022), além dos 

significados individuais que cada letra (desinteressante, obsoleta e inútil) indica sobre 

o ensino da matemática, também devemos considerar a palavra formada: “dor”. 

Vivemos em uma sociedade que marginaliza e desumaniza corpos tomados 

como abjetos. Além disso, por meio da matemática, estamos (re)produzindo um ideal 

no qual apenas corpos normais são representados. Dessa forma, o que estamos 

fazendo se não alimentando as dores desses corpos? Se não apontamos suas formas 

de (r)ex(s)istências como possíveis, de que formas estamos lutando para que suas 

diversas formas de expressão de gênero, raça, sexualidade “falem e não suas 

cicatrizes”? (Godoy; Lima, 2022, p. 15).    

Infelizmente, a realidade escolar ainda é marcada por violência e discriminação 

contra esses corpos. Casos de injúria racial e homofobia, como o relatado pelo jornal 

O Globo (Pâmela Dias, 2024), em que um estudante de 14 anos foi alvo de ofensas 

raciais e homofóbicas, mostram que a escola é um espaço que clama por intervenções 

urgentes. O caso de um adolescente que cometeu suicídio, após sofrer bullying por 

ser gay e negro, reforça a necessidade de se repensar a forma como o ambiente 

escolar lida com as diferenças (Enzo Marcus; Alfredo Henrique, 2024). Esses 

episódios deixam claro que a violência contra corpos dissidentes não é um fenômeno 

silencioso ou invisível; ao contrário, é uma realidade presente e dolorosa que precisa 

ser confrontada. 

Para romper esse cenário, ês colaboradories desta pesquisa nos mostram que 

é, sim, possível uma articulação direta da forma como apresentamos o conteúdo 

matemático para es alunes e a visibilização de corpos tornados abjetos. Kammy 

destaca que após o curso modificou significativamente a forma como elabora 

questões e analisa as representações presentes nos livros didáticos, percebendo que 
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muitas vezes reproduziam preconceitos sutis. Diogo, por sua vez, desenvolveu o 

“projeto das emoções”, no qual abordou masculinidades na matemática, discutindo 

como os alunos se viam em relação aos papéis de gênero. 

 
No campo profissional, eu diria que eu mudei bastante as minhas 
escritas de questões. Eu lembro que tinha umas pessoas que 
comentavam no fórum que não liam algumas coisas como 
segregadoras, como preconceituosas, e depois do curso você vai 
vendo que tem camadas nas representações dos livros didáticos, das 
questões, das figuras públicas que vemos por aí. Então, 
profissionalmente, eu mudei bastante (Kammy). 
 
Meses atrás fiz um projeto que se chamou projeto das emoções. A 
gente fez uma discussão sobre afetividade na Matemática e uma das 
minhas aulas eu fiz sobre questões de masculinidades na Matemática. 
Como que esses alunos estavam se vendo em posição do que seria 
ser homem, o que seria ser mulher (Diogo). 
 

Além do impacto na prática profissional, o curso também influenciou os 

percursos acadêmicos de algumes participantes. Quatro das seis pessoas 

entrevistadas buscaram, após o curso, mestrados acadêmicos com pesquisas que 

contemplassem debates sobre dissidências de gênero ou sexualidade, um tema 

emergente na Educação Matemática. Como mostram Guse e Esquincalha (2022b), 

há um crescimento nas publicações sobre essa temática a partir de 2019, revelando 

um movimento acadêmico que está expandindo o debate sobre corpos não 

normativos no ensino de matemática. Esse movimento acadêmico, assim como as 

formações, também possibilita que outres pesquisadories ou professories possam 

passar a vislumbrar esse debate para as suas práticas e/ou pesquisas. 

 
No campo acadêmico foi um encontro. Eu estava meio assim com 
minha dissertação, não sabia muito por onde seguir e foi um encontro 
de que eu poderia pesquisar sobre isso. Fui vendo, assim, de forma 
mais profunda que apesar de parecer que isso é uma novidade, não é 
uma novidade (Kammy). 
 
O projeto que eu escrevi para o Doutorado traz bastante desse 
assunto: gênero e sexualidade no ensino de Matemática e no ensino 
de Ciências (Felipe). 
 
O plano de aula que construí para o curso foi modificado e virou um 
artigo [...]. Incorporei questões raciais também e espero que 
provavelmente vire a minha tese. Justamente no lugar onde vou 
colocar ele em prática (Leticia). 
 
Na acadêmica teve um impacto gigantesco que foi a temática do meu 
mestrado (Diogo). 
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Além dos aspectos profissionais e acadêmicos, ês professories também 

trouxeram mudanças em suas vidas pessoais. Ao questionarmos sobre impactos na 

vida pessoal, criamos como hipótese diferenças nas experiências cotidianas em 

relação à interação com outros corpos e outras pessoas, o que de fato algumes 

pontuaram brevemente em suas falas. Todavia, o ponto que recebeu maior destaque 

foi a possibilidade de um auto(re)conhecimento enquanto um corpo dissidente que 

pode performar a figura de ume docente que ensina matemática, assim como uma 

expressão de gênero, sexualidade, raça, dentre outros marcadores sociais, de forma 

não normativa. 

Nesse aspecto, a ideia de interserseccionalidade que foi trabalhada ao longo 

do curso veio à tona. A saber, situamos aqui um entendimento breve sobre 

interseccionalidade para contextualizar as falas: 

 
A interseccionalidade é uma forma de compreender e analisar a 
complexidade do mundo, das pessoas e das experiências humanas. 
Os acontecimentos e as condições da vida social e política raramente 
podem ser entendidos como moldados por um único fator. São 
geralmente moldados por muitos fatores, de formas diversas e que se 
influenciam mutuamente. No que diz respeito à desigualdade social, a 
vida das pessoas e a organização do poder numa dada sociedade são 
melhor compreendidas como sendo moldadas não por um único eixo 
de divisão social, seja ele raça, gênero ou classe social, mas por 
muitos eixos que trabalham em conjunto e se influenciam mutuamente 
(Patricia Hill Collins; Sirma Bilge, 2016, p.1). 
 

Diante do conceito apresentado, além de algumes docentes aceitarem a 

possibilidade de serem professories de Matemática dissidentes, também conseguiram 

se posicionar como corpos atravessados por diversos marcadores sociais que os 

compõem enquanto sujeitos únicos. 

 
Hoje em dia eu falo mais abertamente sobre o fato de eu ser gay com 
meus alunos ao ponto de apresentar meu marido, mostrar foto com 
ele. Acho que no meu pessoal modificou bastante (Felipe). 
 
Vocês me fortaleceram muito enquanto mulher lésbica, pois eu era 
muito insegura. Não insegura comigo mesma, mas disso transparecer 
minimamente no meu local de trabalho. Para mim é muito importante 
a interseccionalidade, falar só sobre mulher não vai me abranger se 
eu sou uma mulher nordestina, se dentro desse lugar de nordestina 
estou no pior estado do Brasil, em termo de IDH [...]. Então para mim 
é muito importante falar sobre interseccionalidade se não, não vai me 
afetar (Leticia). 
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Eu sou uma mulher, mas sou uma mulher cis, uma mulher trans tem 
uma experiência diferente. Sou uma mulher branca, uma mulher negra 
vai ter uma experiência diferente. Sou uma mulher autista, uma mulher 
que é neurotípica vai ter uma experiencia diferente. Apesar disso, nós 
todas somos mulheres. Então perceber o mundo de forma 
interseccional, para mim é um grande virar de chave (Kammy). 
 

Diante do exposto, tais impactos nos mostram como a formação pode contribuir 

para diversos aspectos da vida daquelus que a realizaram. Isso nos mostra o potencial 

de formações continuadas, principalmente que abordem questões sociais, a fim de 

tensionarmos a forma como o ensino de matemática está estruturado atualmente e 

potencializarmos o debate para que alcancemos, cada vez mais, outras pessoas.  

 

A matemática como meio de combate à discriminação 

 
Eu acho que a matemática, mais do que todas as outras, é o lugar de 
se tensionar isso. [...] das disciplinas que nós temos na Educação 
Básica, matemática é justamente a que o senso comum acha que tem 
menos a ver com discussões desse tipo. Então eu acho que você estar 
no campo da matemática e debater isso é muito mais significativo, 
sabe? Porque é do tipo assim, ah, isso é coisa do professor de história. 
Eu acho que já é uma coisa que ... perde um pouco a força ... as 
pessoas desprezam, porque quem ta falando aquilo é aquele pessoal 
que está sempre falando dessas coisas, problematizando... (Arthur). 
 

De uma forma geral, temos um consenso nas falas des colaboradories da 

pesquisa com relação ao fato de podermos utilizar a matemática como um meio de 

combate à discriminação. Em particular, como no traz Arthur, situa-se a importância 

de aproveitarmos o entendimento dela como alheia a essas discussões para 

tensionarmos padrões que estão normalizados em nossa sociedade. Além disso, 

utilizaríamos o status concedido a essa disciplina para lutarmos contra as estruturas 

de poder. 

De acordo com Paola Valero e Ole Skovsmose (2012), podemos encontrar na 

literatura evidências de como a matemática pode influenciar negativamente a 

sociedade. Por sua relação direta com questões tecnológicas, ela é usada “na 

construção de modelos que apoiam a tomada de decisões em questões sociais”, 

estando diretamente “associada à criação de estruturas de risco que ameaçam a 

humanidade” (Valero; Skovsmose, 2012, p. 6). E isso também é refletido ao 

pensarmos no âmbito das identidades. 
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A matemática foi (re)produzida para e por homens que agem de acordo com 

uma masculinidade hegêmonica (Londa Schienbinger, 2001), ou seja, homens que se 

enquadrem naquilo que os discursos definem como homem em uma sociedade 

patriarcal. Nesse sentido, assim como observado por Guse e Detoni (2023), o 

conhecimento matemático não só afasta corpos não masculinos, como também 

aqueles que não apresentem uma masculinidade idealizada socialmente. 

 
Nessa perspectiva, homens que podem não se enquadrar na 
masculinidade hegemônica, como homens cisgênero gays ou homens 
trans, além de pessoas não-binárias, mulheres cisgêneras ou trans – 
independentemente de sua orientação sexual –, dentre outras 
dissidências de gênero e sexuais, podem não se ver como pessoas 
capazes de fazer Matemática. Além disso, mesmo quando insistem 
em prosseguir nesta área de estudo, podem se sentir coagides a não 
externar sua sexualidade ou torná-la objeto de discussão em seus 
trabalhos. Esta percepção é nítida em alguns relatos (Guse; Detoni, 
2023, p. 63). 
 

Esses pontos reforçam a necessidade de estranharmos a forma na qual o 

ensino de matemática está consolidado atualmente, ponto este que também foi 

destacado por algumes de nosses colaboradories. 

 
Acho que o curso me trouxe ferramentas para isso. Foi o entender o 
que seria esse movimento de estranhar algo, de entender o que é tido 
como normal e como a gente pode estranhar certas regras, certos 
modelos bem construídos. Nesse movimento tentar construir 
conhecimentos novos ou tentar entender por que aquilo é tido como 
normal e o que foge daquilo é esquisito (Diogo). 
 
[...] o professor de matemática, enquanto figura de autoridade em sua 
aula, precisa dar o tom de algumas coisas, precisa falar sobre isso, 
precisa combater alguns estigmas, precisa apontar alguns 
preconceitos e trazer ferramentas, às vezes, de como lidar e combater 
com a discriminação. E isso deve pode ser feito na própria matemática 
se fugirmos do tradicional (Kammy). 

 

Esse estranhamento da matemática não será realizado solitariamente. Assim 

como salientado por Paola Valero (2018), es docentes que ensinam matemática 

contribuem para a sociedade que temos hoje. Essa contribuição pode ser tanto para 

rompermos com os padrões quanto para promovermos a manutenção do cenário 

social atual. Dessa forma, questionamos: de que lado você quer estar?  

Apesar de buscarmos escapar de pensamentos binários, a resposta para esse 

questionamento nos condiciona a nos posicionarmos politicamente a favor ou contra 
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a quebra do sistema atual que marginaliza, abjetifica ou estigmatiza corpos que não 

se enquadram nas normas padrão ou hegemônicas e os coloca à margem de uma 

sociedade branca, cristã, cis-heteronormativa, que há “tempos naturalizamos-

normalizamos em nossas aulas de matemática na Educação Básica e nos espaços 

de formação e não forma/ação de professories de (que ensinam) matemática” (Godoy; 

Lima, 2022, p. 13). Educar matematicamente é uma ação humana, um ato político, 

carregado de intencionalidades que não podem ser desconsideradas nas aulas nem 

nas pesquisas da área. 

 
Enquanto professora, ainda tem algumas pessoas que ainda 
valorizam o que as professoras e os professores falam. Eu não vou 
dizer que é a sociedade no geral, mas tem gente que ainda escuta. 
Então eu acho que a forma que a gente tem de falar as coisas na sala 
de aula, talvez a gente consiga transformar a sociedade, eu acredito 
ainda que é possível (Daniela). 
 

Entretanto, apesar de reconhecermos a urgência em realizarmos esse 

movimento de tensionar não só a matemática, mas também pela matemática, 

sabemos que isso não é uma tarefa fácil. Vivemos em uma sociedade que a todo 

momento tentará controlar nossos movimentos e, como dito por Foucault (2007 

[1977]), docilizar nossos corpos para que os padrões estabelecidos não sejam 

fissurados e os corpos dissidentes se mantenham no lugar da abjeção. 

 
[...] a gente está com um material, um sistema estruturado que vem 
apostilas já prontas, com conteúdo prontos, os coordenadores 
acompanham todo plano, assistem as aulas, e eu sei que tem filmes 
que eu passei enquanto eu estava na sala de aula que hoje eu não 
poderia passar nas minhas turmas (Daniela). 
 
Trabalho com conteúdos mais tradicionais, pois é uma rede 
ligeiramente conservadora, onde precisamos comer um pouco pelas 
beiradas para poder falar um pouco sobre temas que o curso traz 
(Kammy). 
 

Precisamos ter cautela ao ir contra o cistema. Porém, mesmo que por ações 

mínimas, devemos agir para que todos os corpos possam existir e não sucumbir. 

Como educadories de Matemática que almejam um processo de transformação social 

no qual corpos subalternizados passem a ser valorizados, necessitamos acreditar na 

(educação) matemática como umas das formas possíveis. 

Em vez de ser usada para reforçar as normas vigentes e perpetuar a 

experiência da abjeção, é necessário transformarmos a matemática, por meio de 
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nossas ações, em um espaço de contestação e resistência. (Re)produzir padrões 

normativos pautados em uma ilusória neutralidade não é uma opção para quem 

respeita ê outre. É essencial continuar na busca por matemáticas que desafiem e 

subvertam as normas estabelecidas. 

 

Considerações 

 
A matemática tem um certo poder, porque tudo é decidido em cima 
dos números. Os números, teoricamente, não mentem. Então a 
Matemática tem um lugar de poder, e você pegar esse lugar e 
problematizar esse tipo de coisa é muito importante por isso também. 
É alguém que, teoricamente, tem algum poder falando sobre isso e, 
muitas das vezes, apresentando dados que mostram que isso é um 
problema (Arthur). 
 

Observamos, ao longo desta produção, que a matemática tem um status de 

poder que pode ser utilizado para manutenção do status quo de nossa sociedade ou 

como um dos caminhos para seu estranhamento, desestabilizando tanto as normas 

que constituem a própria matemática quanto as que buscam modelar as diversas 

formas de existência. Nesse sentido, precisamos promover meios que possibilitem 

efetivamente irmos em direção a essa matemática “estranha”. 

O objetivo desta produção foi investigar os impactos da ação formativa 

“Estudos de gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” nas práticas docentes 

e acadêmicas des participantes, assim como em suas vidas pessoais. Para isso, 

optamos por realizar entrevistas com seis professories que concluíram o curso, com 

o intuito de identificarmos as potencialidades dessa formação e explorar aspectos que 

podem ser aprimorados em edições futuras. Dessa forma, subcategorizamos nossa 

análise em três eixos: (i) com uma discussão sobre a (Educação) Matemática vs. 

estudos de gênero, analisando se é um debate possível; (ii) com as vivências pós-

curso, considerando os impactos da ação formativa; e (iii) com a visão das pessoas 

colaboradoras da pesquisa sobre a matemática como meio de combate à 

discriminação. 

Em cada eixo articulamos as falas de es cursistas com fundamentações 

teóricas que verificam a necessidade de investirmos em formações continuadas que 

propiciem a professories de Matemática refletirem sobre como a disciplina está 

constituída e pode afastar e invisibilizar corpos que dissidam das normas. 
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No primeiro eixo temático, percebemos como a impossibilidade de articulação 

entre a matemática e questões sobre gênero e sexualidade – ou outros marcadores 

sociais – é construída socialmente. Ês professories colaboradories relatam como não 

conseguiam pensar na possibilidade de realizar esse debate mesmo já existindo uma 

intencionalidade prévia. Além disso, pontua-se que, atualmente, tal demanda é 

solicitada de forma (in)direta peles própries alunes, mas que não existem, até o 

momento, muitas formações continuadas que contemplem tais debates. 

No segundo eixo temático, trouxemos os impactos da ação formativa nas 

vivências des professories. Situamos a importância do curso para suas práticas 

profissionais, uma vez que agora se sentem seguros para debater a temática com 

sues estudantes. No aspecto acadêmico, relatam como a ação formativa pode 

direcionar para novas formas de produzir matemática, visando a um estranhamento 

da matemática desumanizadora que atravessa nossos currículos. Com relação ao 

aspecto pessoal, presenciamos um espaço de autoconhecimento, potencializado pela 

noção de interseccionalidade que possibilitou a algumas das pessoas colaboradoras 

enxergarem os sujeitos como únicos e constituídos por diversas subjetividades. 

O terceiro e último eixo temático preocupou-se em verificar se a matemática 

pode, de fato, agir como meio de combate à discriminação, e não apenas um veículo 

de perpetuação desse processo. Considerando o status de poder atribuído à 

disciplina, ês colaboradories ressaltam não somente a matemática como um possível 

caminho, mas como um dos principais meios para lutarmos por uma sociedade que 

marginaliza corpos tomados como abjetos. 

Ainda temos um longo trajeto a percorrer para tornar o ensino de Matemática 

menos excludente para essas pessoas. Precisamos investir em mais espaços de 

debate que tensionem a Matemática eurocentrada e excludente, normalmente tomada 

como única. Apesar disso, os relatos das pessoas colaboradoras nos incentivam e 

mostram que estamos, aos poucos, caminhando para uma matemática que permita 

que corpos “ininteligíveis falem e não as suas cicatrizes” (Godoy; Lima, 2022, p. 15). 

Com isso, finalizamos com a fala de uma cursista que sintetiza o que acreditamos ser 

o dever de tode docente de Matemática: 

 
A formação e todo percurso que se sucedeu foi e é muito importante 
na minha vida, pois me possibilitou ser libertadora e me libertar. 
Podermos nos ver com outro olhar, com um olhar idealizador, se não 
a gente não consegue vencer a sala de aula todos os dias com todos 
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os desafios que ela nos oferece. [...] O esperançar está aí. Estamos 
não só ensinando matemática, mas tentando fazer uma sociedade 
mais justa, melhor, para que a gente viva melhor. É possível, basta a 
gente se mobilizar mesmo. Tudo que é bom dá trabalho, mas requer 
mobilização para fazermos uma sala de aula libertadora, emancipada, 
subversiva, consciente... Então dá trabalho, mas o resultado é muito 
bom, pois a recompensa vem no futuro (Leticia). 
 

Como ressaltado por Letícia, acreditamos na educação (matemática) como um 

processo político e transformador, em que nossas aulas e outros espaços em que 

adentramos possam ser de mudança e conscientização, reafirmando a crença de que 

educar é, em última instância, contribuir para a construção de uma sociedade 

equitativa e que reconheça as diversas formas de existência possíveis. 
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CAPÍTULO VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS E ANÁLISE TRANSVERSAL 

 

Nesta seção, iniciamos um debate que expõe algumas de nossas inquietações 

ao longo do desenvolvimento da pesquisa. Além de discutirmos os quatro artigos que 

compõem este trabalho, também levantaremos algumas reflexões e contribuições 

gerais do estudo. 

Para fundamentar esse debate, partimos de uma frase icônica e 

demasiadamente criticada do filósofo e matemático René du Perron Descartes: 

“Penso, logo existo” (Cogito, ergo sum), que expressa sua busca por uma verdade 

indubitável. Para Descartes, o pensamento é o ponto inicial de certeza: ao duvidar de 

tudo, o fato de estar duvidando já era, para ele, uma prova de sua própria existência. 

Isso sugere que o ato de pensar seria suficiente para afirmar o “eu” (Descartes, 1999). 

Essa visão cartesiana foi amplamente criticada, especialmente por filósofos 

como Martin Heidegger (2006) e Friedrich Wilhelm Nietzsche (2001), que questionam 

a excessiva ênfase no sujeito como uma entidade isolada e puramente racional. 

Heidegger propõe que a existência humana não pode ser compreendida apenas pelo 

pensamento, mas por nossa experiência no mundo, a partir de nosso "ser-no-mundo" 

(Dasein), que é inextricavelmente ligada ao nosso corpo e às nossas interações com 

os outros (Heidegger, 2006). Nietzsche, por sua vez, argumenta que Descartes ignora 

o papel da corporeidade e dos instintos na formação do ser, desafiando a ideia de que 

a razão é o centro da existência humana (Nietzsche, 2001). 

Isso nos leva à reflexão: seria o simples ato de pensar suficiente para consolidar 

nossa existência? Não estariam o corpo e nossas relações sociais também no cerne 

dessa afirmação existencial? Judith Butler (2000) argumenta que o corpo é 

fundamental na construção da identidade e da mente. Para Butler, a subjetividade e o 

pensamento são inseparáveis da corporeidade, uma vez que é por meio do corpo que 

nos posicionamos e interagimos no mundo (Butler, 2000). Assim, ao refletirmos sobre 

a famosa máxima de Descartes, poderíamos reconsiderá-la como “faço, logo existo”. 

Ao pensarmos na ideia de “fazer”, deslocamos a teoria de um sujeito baseada 

no ser para um sujeito significado a partir do fazer. Desejamos quebrar a 

dicotomização entre corpo e mente. Assim como em Butler (2000), o sujeito passa a 

ser compreendido a partir do que elu faz e não do que elu é, pois é fazendo que esse 

sujeito se torna algo. 
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Se aquilo que é dito ou pensado não estiver de acordo com a ação do corpo, 

pode não ser socialmente reconhecido. O sujeito não é uma fala, o sujeito é um corpo 

que faz, que sente, que fala. O que produz inteligibilidade e sentido para o que a gente 

diz é a ação do nosso corpo. Nós não conseguimos sustentar o que a gente diz sem 

que o corpo acompanhe isso.  

Socialmente, por exemplo, uma mulher cisgênera pode enfrentar barreiras e 

discriminações para conseguir convencer alguém de sua identidade de gênero se não 

estiver vestida de acordo com as expectativas sociais que se tem sobre a expressão 

do gênero feminino ou realizando ações que se conformem ao seu gênero. Nesse 

caso, em particular, nós atribuímos a verdade de gênero ao “fazer o gênero” e, com 

isso, o simples “pensar” não consolida uma existência social. 

Hannah Arendt (2007), em sua obra A condição humana, também reforça a 

importância da primazia da ação sobre o discurso baseado no pensamento. Arendt 

sugere que o “agir” é a verdadeira expressão da existência humana, pois é por meio 

das nossas ações no mundo que nos revelamos aos outros e nos constituímos como 

seres (Arendt, 2007). Em vez de focar exclusivamente no discurso, ela propõe que 

nossas ações e a reflexão sobre elas sejam centrais para nossa compreensão de nós 

mesmos. 

Se desejamos tensionar determinado cenário pré-estabelecido socialmente, 

precisamos demarcar nossa existência a partir de nossas ações. Talvez tão 

excessivamente que aquilo que anteriormente era visto como estranho passe a ser 

compreendido como uma realidade, principalmente em espaços nos quais a 

(re)produção de normas sociais regulatórias de corpos tornados abjetos tem sido cada 

vez mais notória, como é o caso da Matemática. 

Já ressaltamos ao longo deste texto quanto a (Educação) Matemática pode ser 

excludente e que, por vezes, confere um significado específico às práticas de 

produção, ensino e aprendizagem, orientando as novas gerações a se tornarem 

determinados tipos de indivíduos. Nesse sentido, refletir sobre os corpos 

marginalizados, considerando as dinâmicas de discriminação que os afetam, é parte 

do compromisso ético e político de todes es educadories, incluindo es educadories 

que ensinam Matemática. 

A realização do curso “Estudos de gênero: o que a Matemática tem a ver com 

isso?” foi um espaço que possibilitou uma reflexão sobre como a docência em 
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Matemática pode valorizar corpos marginalizados. Para realizar esse debate, vamos 

retomar o objetivo geral da tese: 

 

Buscar indícios sobre como a ação formativa Curso de Extensão “Estudos de 

gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” contribuiu para a formação inicial 

e continuada e na prática de docentes que ensinam Matemática. 

 

Para alcançar tal objetivo, por meio da construção de uma visão panorâmica a 

respeito das discussões aqui registradas, acreditamos na importância de trabalhar a 

partir de diferentes perspectivas e etapas da ação formativa que, no caso desta tese, 

em formato multipaper, foram associadas a artigos que atenderam, cada um, a um 

dos objetivos específicos: 

1. Refletir sobre a necessidade de inventarmos uma formação docente em 

Matemática que considere a interseccionalidade como eixo estruturante.  

2. Analisar os dados que foram produzidos no momento da inscrição do 

curso de extensão intitulado “Estudos de gênero: o que a Matemática tem 

a ver com isso?”, visando identificar o perfil das pessoas interessadas na 

ação proposta. 

3. Analisar as discussões de um fórum do curso de extensão “Estudos de 

gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” voltado para (futures) 

docentes que ensinam (ensinarão) Matemática, sobre os possíveis 

estereótipos que a Matemática pode (re)produzir no que diz respeito às 

pessoas que dissidem das normas de gênero e sexuais. 

4. Investigar os impactos das ações/atividades realizadas na ação formativa 

“Estudos de gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” nas práticas 

docentes e acadêmicas das pessoas que a finalizaram. 

 

O desenho da tese se dá em uma ordem pré-estabelecida que percorre, de 

alguma maneira, o mesmo desenrolar da ação formativa. Iniciamos pelo artigo 

denominado “Marcadores sociais da diferença, interseccionalidade e a 

necessária articulação com formação de docentes que ensinam matemática”, 

que atendia ao primeiro objetivo específico da tese.  
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No artigo, a partir do reconhecimento de que devemos compreender os 

processos de desigualdade como únicos, e considerando os diferentes marcadores 

sociais que constituem cada pessoa, trabalhamos a perspectiva de fomentar que as 

pessoas se encontrem com suas próprias diferenças, principalmente no que diz 

respeito a uma formação de professories que ensinam matemática estruturada sob 

essa perspectiva. 

Partimos da premissa de que ume docente que ensina matemática “deve 

possuir condições de analisar os atravessamentos e os determinantes sociais que 

corroboram com a produção das iniquidades, das violações de direitos e da 

desumanização de alguns grupos de pessoas” (Claudia Lopes Perpétuo, 2017, p. 2), 

uma vez que entendemos essa condição como necessária para qualquer pessoa na 

sociedade, principalmente aquelas que atuam na docência. Entretanto, nos 

questionamos: a abordagem interseccional tem sido pensada em espaços de 

formação inicial para docentes que ensinam matemática? Matemáticas que 

reconheçam os diversos atravessamentos de corpos tornados abjetos serão 

reconhecidas como formas de ensino e de aprendizagem perante a sociedade e as 

normas sociais impostas? 

Infelizmente, como podemos visualizar em pesquisas anteriores (Tadeu 

Silveira Waise, 2021; Hygor Batista Guse, 2022; Hugo dos Reis Detoni, 2023), mesmo 

que algumas não estejam diretamente associadas com o debate sobre 

interseccionalidade, temos uma resposta negativa para esses questionamentos. 

Porém, isso não é algo que deva nos desmotivar; apenas é importante 

compreendermos que estamos agindo de forma política em um movimento de 

resistência àquilo que a sociedade impõe para nós como correto. Afinal, como 

poderíamos nos posicionar enquanto aquelus que ensinam matemática – caso 

desejemos – se, em paralelo, estamos permitindo que corpos sucumbam às normas 

da sociedade que são (re)produzidas pela própria matemática?  

A necessidade de uma discussão interseccional é dada em momentos 

anteriores à execução do curso, quando percebemos que não conseguimos 

compreender as pessoas considerando seus marcadores sociais de maneira isolada, 

afinal, as diversas formas de expressão desses marcadores constituem pessoas 

únicas.  E, além disso, vimos como tal entendimento é refletido no último artigo, 
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intitulado “Os impactos de uma ação formativa: vivências e práticas de docentes 

que ensinam matemática articuladas aos estudos de gênero”. 

Nele, percebemos como a ideia de interseccionalidade propiciou a algumas das 

pessoas entrevistadas um (auto)reconhecimento de seus corpos e a maneira que 

essa relação os situa na sociedade, enfrentando processos de discriminação 

associados aos diversos marcadores sociais que as constituem. 

Diante disso, reconhecemos a importância do debate sobre interseccionalidade 

e propomos essa discussão em conjunto com questões mais voltadas para gênero e 

sexualidade na ação formativa. Devemos ressaltar que essa centralização em gênero 

e sexualidade dissidentes se dá, principalmente, devido à ausência de espaços de 

formação para professories de matemática que contemplem essas discussões. 

Porém, adiantamos que um movimento futuro pode ser uma ação formativa – ou 

preferencialmente inserção de disciplinas em formações iniciais – que contemplem 

um debate mais amplo, trabalhando diversos marcadores sociais de maneira 

interseccional. 

Considerando a ação em si, partimos para o segundo artigo, cujo título é “Quem 

são es professories que buscam formação em estudos de gênero na educação 

matemática?”. Nesse artigo, que contempla o segundo objetivo específico da tese, 

buscamos analisar os dados que foram produzidos no momento da inscrição do curso. 

Observamos, num primeiro momento, que es professories interessades, 

minimamente, em articular estudos de gênero e Educação Matemática são aquelus 

que, de alguma maneira, ensejam um ensino de Matemática que enxergue o ser 

humano considerando suas especificidades. Esse resultado corrobora com o 

questionamento realizado anteriormente sobre nosso posicionamento enquanto 

docente que ensina matemática. 

Se desejamos ser docentes que, de fato, se preocupam com aquelus que estão 

(con)vivendo conosco em nossas aulas, devemos minimamente nos sensibilizar pelas 

condições impostas a elus pela sociedade. E, em tempo, reconhecer em quais 

momentos devemos operar para que elus não sucumbam e questionem a sua própria 

existência. Assim como apontado por Guse e Agnaldo da Conceição Esquincalha, 

devemos sempre nos questionar “quantas vidas continuarão sendo perdidas para que 

este cenário mude e vidas dissidentes passem a ser respeitas e, no mínimo, dignas 

de luto” (2022, p. 11). 
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Com relação aos dados propriamente ditos, contabilizamos 219 inscrites, des 

quais 28 se autodeclararam homens cisgênero heterossexuais. Notavelmente, es 

interessades pertencem predominantemente a grupos marginalizados, geralmente 

invisibilizados e subjugados pela estrutura tradicional do ensino de Matemática em 

nossas sociedades (Guse; Esquincalha, 2022), vivenciando na pele como é ser aquelu 

que é silenciade e privade de sua liberdade para ser quem é.  

Com relação a esse dado: apenas pessoas colocadas à margem da sociedade 

devem refletir sobre essas questões? A dor em outrem não importa se ela não me 

atinge diretamente? Talvez possamos criar uma hipótese de que esse ato de não se 

importar nos faça compreender por que o ensino de Matemática está há décadas 

tentando consolidar padrões sociais, de modo direto ou indireto, em conformidade 

com o status quo.  

Londa Shiebinger (2001) nos mostra como a matemática foi produzida por e 

para homens em uma perspectiva eurocentrada. Dessa forma, se esses corpos não 

se manifestam contra a dor de outre, de fato, te(re)mos uma matemática excludente 

contra qualquer ume que fuja das normas estabelecidas. Sendo assim, só nos resta 

duas opções: (i) levar essas pessoas a refletirem sobre esse debate; ou (ii) ocupar 

esses espaços para que outros corpos possam ser valorizados. Independentemente 

de qual escolha tomemos, ambas necessitam a criação de espaços que levem as 

pessoas a refletirem e se mobilizarem diante do cenário atual. 

Seguindo com nossos resultados e com um olhar diretamente para a execução 

do curso, temos o artigo intitulado “Uma (educação) matemática normalizadora: 

análise de fóruns de um curso de extensão sobre estudos de gênero e educação 

matemática”, que atende a nosso terceiro objetivo específico. Nesse sentido, 

analisamos os fóruns da segunda semana do curso, visando buscar traços de 

estranhamento   da   pseudoneutralidade   que   foi discursivamente   construída   como   

inerente   à   disciplina   ao   longo   dos   anos.   Para   isso, organizamos a análise 

em torno de três eixos temáticos: a (i) visão da Matemática como campo restrito ou 

neutro; as (ii) dinâmicas de gênero na Matemática; e as (iii) práticas e materiais 

pedagógicos como (não) potencializadores de processos de normalização. 

Esse artigo corroborou com algumas premissas que tínhamos em relação a 

alguns entendimentos citados sobre como a Matemática é entendida socialmente. Em 

cada eixo foram articuladas falas de cursistas com fundamentações teóricas que 
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verificam como o ensino da Matemática ainda perpetua estereótipos de normalização 

que inferiorizam e invisibilizam pessoas que pertencem a grupos historicamente 

marginalizados, principalmente no que diz respeito a corpos que dissidem das normas 

de gênero e sexuais, mas não somente eles. 

Constatamos como o ensino de Matemática ainda é, de fato, abordado em uma 

perspectiva ilusoriamente entendida como neutra. E, ainda, como as experiências e 

práticas des cursistas validam a necessidade de lutarmos contra esse cistema que 

busca apontar quais corpos são dignos de poder vivenciar e apresentar suas 

identidades na sociedade. 

Em conjunto com o último artigo, já mencionado e que visou investigar os 

impactos das atividades realizadas na ação formativa, verificamos o quão necessário 

são ações que fomentem debates sociais para professories que ensinam matemática.   

O último artigo aponta que a matemática detém um status de poder que pode 

ser utilizado para manutenção do status quo de nossa sociedade ou como um dos 

caminhos para o estranhamento, desestabilizando tanto as normas que constituem a 

própria matemática quanto as que buscam modelar as diversas formas de existência. 

Nesse sentido, precisamos promover meios que possibilitem efetivamente irmos em 

direção a essa matemática “estranha”. 

Realizamos as entrevistas com seis professories que concluíram o curso e 

verificamos a necessidade de investirmos em formações continuadas que propiciem 

a professories de Matemática refletirem sobre como a disciplina está constituída e 

pode afastar e invisibilizar corpos que dissidam das normas. Algumas reflexões como 

a construção social da impossibilidade de articulação entre a matemática e questões 

sobre gênero e sexualidade – ou outros marcadores sociais – e a matemática como 

meio para combate à discriminação precisam ser potencializadas em outros espaços. 

Dessa forma, precisamos investir em mais espaços de debate que tensionem 

a matemática eurocentrada e excludente, normalmente tomada como única, e torná-

la um meio pelo qual nosses colegas, que são historicamente subalternizades também 

por ela, possam se ver representades e adentrar em seus espaços. Ademais, o curso 

nos mostra a importância de ações extensionistas para reconfigurar cenários pré-

estabelecidos socialmente. 

As ações de extensão universitária desempenham um papel essencial ao 

estabelecerem um vínculo crítico entre o conhecimento acadêmico e as necessidades 
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da sociedade. Tais iniciativas possibilitam não apenas o acesso amplo ao saber, mas 

também contribuem para a transformação de práticas excludentes e o fortalecimento 

da cidadania. 

Sob uma perspectiva inspirada em Paulo Reglus Neves Freire (1983), que 

entende a educação como um processo dialógico e libertador, essas ações garantem 

que o conhecimento gerado nas universidades não permaneça restrito a grupos 

específicos. Em vez disso, promovem a circulação desse saber, permitindo que ele 

seja reinterpretado a partir das experiências das pessoas que enfrentam, em seu dia 

a dia, a marginalização de seus corpos. Projetos que abordam a diversidade corporal, 

por exemplo, ao organizarem atividades como oficinas, debates, intervenções 

artísticas e programas educativos, criam ambientes de acolhimento e resistência. 

Esses espaços favorecem a reflexão sobre preconceitos estruturais e facilitam a 

criação conjunta de novas práticas que desafiem estigmas sociais, inclusive no campo 

da Matemática. 

É necessário que criemos brechas nas práticas pedagógicas e nos currículos –

escolares e acadêmicos –, o que nos exige uma postura crítica que vá além da mera 

transmissão de conteúdos matemáticos. Ao questionarmos as estruturas que 

sustentam o cistema, cuja manutenção também ocorre na (educação) matemática, 

abrimos espaço para uma nova forma de pensar e ensinar, que reconhece e valoriza 

as diversidades. Essa abordagem visa não apenas a um ensino mais inclusivo, mas 

também a uma matemática que seja capaz de resistir aos mecanismos de opressão 

historicamente reproduzidos em seu âmbito. 

Essas novas matemáticas, que desafiam os padrões eurocêntricos e 

excludentes, permitem que indivíduos, incluindo suas singularidades, reconheçam-se 

nas práticas de ensino. Em vez de uma Matemática única e rígida, essa perspectiva 

propõe múltiplas formas de entender e de se envolver com o saber matemático, 

reconhecendo que diferentes experiências sociais e culturais enriquecem o campo e 

valorizam vidas. 

Portanto, a luta por uma matemática que importe a todes passa pelo processo 

de ressignificação. Não se trata de destruir o que já foi feito, mas de transformar a 

maneira como pensamos o ensino e a aprendizagem. Trata-se de construir um espaço 

onde as vozes de todos os sujeitos sejam ouvidas, suas existências sejam validadas 
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e suas experiências sejam incorporadas ao fazer matemático. Somente assim será 

possível vislumbrar uma matemática verdadeiramente inclusiva e transformadora. 
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APÊNDICE A 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO NO CURSO DE EXTENSÃO – ESTUDOS DE 

GÊNERO: O QUE A MATEMÁTICA TEM A VER COM ISSO? 

 

SEÇÃO 1 DE 8 - Curso de Extensão - "Estudos de Gênero: o que matemática tem 

a ver com isso?" 

 

Informações iniciais 

 

Obrigado pelo seu interesse no curso “Estudos de Gênero: o que matemática tem a 

ver com isso?”! 

 

Para sua maior segurança, assim como para a nossa, foi necessário exigir a inscrição 

com uma conta google (gmail, por exemplo), e para efetivar sua inscrição, será 

necessário enviar alguns documentos pessoais para a certificação ao fim do curso. 

 

Trata-se de um Curso de Extensão, coordenado pelo Grupo de Pesquisa 

"MatematiQueer: Estudos de Gênero e Sexualidades em Educação Matemática", 

sediado na UFRJ. O curso é gratuito, com 60h, oferecido em parceria com as 

instituições IFES, IFRJ, IFSP, UFMA e UNIPAMPA, e fomentado e certificado pela 

Sociedade Brasileira de Educação Matemática  (SBEM). 

 

Neste formulário, optamos por usar uma linguagem não-binária (algumas pessoas 

usam "neutra" ou "neutra em gênero"), em respeito àquelas pessoas que não se 

sentem representadas por ele/dele/-o ou ela/dela/-a. Se você tiver alguma dificuldade, 

recomendamos a leitura desse "guia": www.is.gd/sistemaelu.  

 

Ah, se você não tiver tempo de preencher o formulário todo de uma vez, ou se não 

tiver como fazer o upload dos arquivos solicitados, não tem problema, pode retomá-lo 

depois para terminar de preenchê-lo. Suas respostas ficam salvas automaticamente 

se você usar sempre o mesmo e-mail. 

 

 

http://www.is.gd/sistemaelu
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Sobre o MatematiQueer 

 

O "MatematiQueer: Estudos de Gêneros e Sexualidades em Educação Matemática" 

é um grupo de pesquisa associado ao Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Matemática (PEMAT) do IM/UFRJ, e que também tem ações extensionistas. O grupo 

foi criado em 2020 e é composto por estudantes de graduação e pós-graduação de 

diversas instituições, além de professories de matemática da educação básica e 

superior. 

 

Estamos atuando em ações de ensino, pesquisa e extensão, com bolsas e projetos 

financiados pelos órgãos de fomento CAPES, CNPq e FAPERJ, e pela SBEM. 

Atualmente, além das ações de pesquisa de pesquisa (veja algumas 

em https://pemat.im.ufrj.br/index.php/pt/grupos-de-pesquisa/270-matematiqueer) e 

deste curso de extensão, oferecemos  conteúdos em youtube.com/MatematiQueer; 

estamos implementando o projeto "Despertando o interesse de meninas e mulheres 

para as áreas STEM por meio de uma Educação Matemática Maker", explorando 

robótica educacional em escolas públicas nas cidades fluminenses de Macaé, Niterói, 

Nova Friburgo, Piraí e Rio de Janeiro. Já em parceria com a ONG Arco-Íris de 

Cidadania LGBT, estamos desenvolvendo um projeto chamado "Matemática(s) para 

a leitura e a escrita do mundo de pessoas LGBTI+", com rodas de conversa e reforço 

escolar em matemática para pessoas LGTBI+ e mulheres em situação de 

vulnerabilidade. Além disso, estamos nos organizando para o lançamento do livro 

"Estudos de Gênero em Educação Matemática: tensionamento e possibilidades", até 

o meio do ano. 

 

Acompanhe nosso trabalho nos seguindo no instagram.com/MatematiQueer, e 

aproveite para marcar alguém que possa se interessar. Também estamos 

em youtube.com/MatematiQueer, se inscreva no nosso canal, pois é por meio dele 

que realizaremos as lives do curso. Conheça melhor o MatematiQueer 

em http://linktr.ee/MatematiQueer. 

 

 

 

https://pemat.im.ufrj.br/index.php/pt/grupos-de-pesquisa/270-matematiqueer
http://youtube.com/MatematiQueer
http://instagram.com/MatematiQueer
http://youtube.com/MatematiQueer
http://linktr.ee/MatematiQueer
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Sobre o Curso de Extensão 

 

As vagas do curso são destinadas a licenciandes em matemática ou pedagogia, e a 

professories que ensinam matemática em qualquer nível educacional, em ambientes 

formais ou informais, presenciais ou virtuais. As vagas são prioritariamente para 

associades da SBEM. Se você ainda não é, associe-se 

em http://linktr.ee/MatematiQueer e aproveite os descontos (R$15,75 para alunes de 

graduação, R$36,75 para pós-graduandes e professories que não são concursades 

na rede federal - veja outras categorias no site acima). Para efeitos de comprovação, 

consideraremos todes es filiades à SBEM com pagamento da anuidade de 2022 

realizado até 23 de fevereiro de 2022. 

 

Em caso de procura maior que o número de vagas (100), serão priorizades 

licenciandes e professories atuantes na rede pública de Educação Básica e as 

inscrições poderão ser encerradas antes do prazo divulgado (07/02/2022-

28/02/2022). 

 

Farão jus ao certificado de conclusão do curso aquelus que cumprirem com 

aproveitamento pelo menos 70% das atividades propostas no ambiente virtual de 

aprendizagem e que estiverem presentes em pelo menos seis dos oito encontros 

previstos para o período de realização do curso. 

 

O curso terá duração oito semanas, com início previsto para 07 de março de 2022, 

sendo composto por atividades online que devem ser realizadas entre segundas e 

sextas-feiras, em dias de escolha de le participante, com presença obrigatória nos 

encontros síncronos, que serão realizados aos sábados, das 10:00 às 12:00 (horário 

de Brasília). Nestes encontros contaremos com intérpretes de Libras. Cada 

participante deve participar obrigatoriamente de, ao menos, seis dos oito encontros 

virtuais (lives) do curso. 

 

 

 

 

http://linktr.ee/MatematiQueer
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Cronograma do Curso 

 

Período do curso: de 07 de março até 30 de abril, com lives aos sábados, das 10h às 

12h.

 

 

Múltipla escolha: Está ciente das informações e deseja participar do curso? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

SEÇÃO 2 DE 8 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecide 

 

Título do estudo: Estudos de Gênero em Educação Matemática: discutindo o tema 

com licenciandes e professories que ensinam matemática 

 

Pesquisador responsável: Agnaldo Esquincalha - docente do Programa de Pós-

Graduação em Ensino de Matemática (PEMAT) da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro - UFRJ. 

 

Objetivo da pesquisa 

 

O objetivo principal da pesquisa é analisar percepções de professories de matemática, 
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em formação inicial ou continuada, sobre a inserção de temas relacionados aos 

estudos de gênero no âmbito da educação matemática e das práticas matemáticas 

para o ensino. 

 

Participantes da pesquisa 

 

Participantes do curso "Estudos de Gênero: o que matemática tem a ver com isso?" 

 

Envolvimento na pesquisa 

 

O envolvimento com a pesquisa se dá por meio da participação em fóruns de 

discussão no ambiente Moodle e nos encontros síncronos promovidos pela 

organização do curso. Os dados gerados por sua participação poderão ser utilizados 

para pesquisa ou não. 

 

Riscos / desconfortos 

  

A pesquisa não envolve complicações ou riscos. Todas os dados produzidos neste 

estudo serão estritamente confidenciais e, se/quando divulgados, terão as identidades 

des es participantes preservadas. Os resultados obtidos com os dados produzidos 

serão sistematizados, discutidos e posteriormente divulgados como artigos ou 

dissertações/teses ou material para formação docente. 

 

Benefícios 

 

O principal benefício é a contribuição para a disseminação da pesquisa sobre estudos 

de gênero no âmbito da educação matemática. 

 

Pagamento 

 

Você não terá nenhum tipo de despesa por participar desta pesquisa. 

 

Em caso de dúvida ou questionamento, escreva para: matematiqueer@im.ufrj.br. 

mailto:matematiqueer@im.ufrj.br
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Múltipla escolha: Li o Termo de Consentimento Livre e Esclaride e concordo em 

participar de pesquisas relacionadas ao curso. 

( ) Sim 

( ) Não 

 

SEÇÃO 3 DE 8 - Formulário de inscrição 

 

Texto de resposta curta: Nome completo 

Texto de resposta curta: Idade 

Texto de resposta curta: CPF 

Texto de resposta curta: Número de identidade / Órgão emissor 

Anexo: Insira foto ou pdf com foto de sua carteira de identidade ou carteira nacional 

de habilitação. 

Múltipla escolha: Sócie da SBEM? 

( ) Sim 

( ) Não 

Texto de resposta curta: Escreva seu endereço completo abaixo. 

Anexo: Insira um comprovante de residência 

Caixa de seleção: Marque todas as opções que representam sua formação 

acadêmica 

[ ] Licenciatura em Matemática em andamento 

[ ] Licenciatura em Matemática concluída 

[ ] Licenciatura em Pedagogia em andamento 

[ ] Licenciatura em Pedagogia concluída 

[ ] Outras licenciaturas em andamento 

[ ] Outras licenciaturas concluídas 

[ ] Mestrado com pesquisa nas áreas de Educação / Educação Matemática em 

andamento 

[ ] Mestrado com pesquisa nas áreas de Educação / Educação Matemática em 

concluído 

[ ] Mestrado com pesquisa nas áreas de Matemática Pura ou Aplicada em 

andamento 
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[ ] Mestrado com pesquisa nas áreas de Matemática Pura ou Aplicada em 

concluído 

[ ] Mestrado em outras áreas em andamento 

[ ] Mestrado em ouras áreas concluído 

[ ] Doutorado com pesquisa nas áreas de Educação / Educação Matemática em 

andamento 

[ ] Doutorado com pesquisa nas áreas de Educação / Educação Matemática em 

concluído 

[ ] Doutorado com pesquisa nas áreas de Matemática Pura ou Aplicada em 

andamento 

[ ] Doutorado com pesquisa nas áreas de Matemática Pura ou Aplicada em 

concluído 

[ ] Doutorado em outras áreas em andamento 

[ ] Doutorado em ouras áreas concluído 

[ ] Estágio Pós-Doutoral em andamento 

[ ] Estágio Pós-Doutoral concluído 

Anexo: Insira comprovante de matrícula em curso de licenciatura / bacharelado ou 

comprovante de conclusão de graduação em Matemática ou Pedagogia. 

Caixa de seleção: Em qual(is) rede(s) de ensino você trabalha? (Se necessário, 

marque mais que uma opção) 

[ ] Privada 

[ ] Estadual 

[ ] Municipal 

[ ] Federal 

[ ] Não estou atuando como professore 

[ ] Só estou dando aulas particulares 

[ ] Atuo em espaços não formais 

Lista Suspensa: Estado em que atua: 

1. AC 

2. AL 

3. AP 

4. AM 

5. BA 
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6. CE 

7. DF 

8. ES 

9. GO 

10. MA 

11. MT 

12. MS 

13. MG 

14. PA 

15. PR 

16. PB 

17. PE 

18. PI 

19. RJ 

20.. RN 

21. RS 

22. RO 

23. RR 

24. SC 

25. SP 

26. SE 

27. TO 

Caixa de seleção: Em qual(is) segmento(s) você trabalha? (Se necessário, marque 

mais que uma opção) 

[ ] Educação Infantil 

[ ] Ensino Fundamental – Anos Iniciais 

[ ] Ensino Fundamental – Anos Finais 

[ ] Ensino Médio 

[ ] Ensino Superior 

[ ] Pós-Graduação 

[ ] Espaços não formais 

 

SEÇÃO 4 DE 8 – Sobre você e seu interesse no curso 



 

 

171 
 

Texto de resposta curta: O que você espera deste curso? Como soube dele? Foi 

pelo instagram @matematiqueer? 

Múltipla escolha: Identidade de Gênero (modo com que uma pessoa representa 

socialmente a sua sexualidade, sem se restringir necessariamente ao sexo biológico. 

Uma pessoa cisgênera se identifica com seu sexo biológica, enquanto uma pessoa 

transgênera, não)  

( ) Mulher cisgênera 

( ) Mulher transexual 

( ) Travesti 

( ) Homem cisgênero 

( ) Homem transexual 

( ) Outros... 

Múltipla escolha: Você se considera uma pessoa LGBTI+?  

( ) Sim 

( ) Não 

 

SEÇÃO 5 DE 8 – Para pessoas LGBTI+ 

 

Múltipla escolha: Você se considera:  

( ) Assexual 

( ) Bissexual 

( ) Heterossexual 

( ) Homossexual 

( ) Pansexual 

( ) Outros... 

Múltipla escolha: Você se sente confortável para falar com sua família acerca de sua 

sexualidade?  

( ) Sim, com todes e abertamente 

( ) Não, com ninguém 

( ) Sim, com algumas pessoas 

Múltipla escolha: Você se sente confortável para falar com seu meio próximo 

(amigues, colegas de trabalho, etc.) acerca de sua sexualidade?  

( ) Sim, com todes e abertamente 
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( ) Não, com ninguém 

( ) Sim, com algumas pessoas 

Múltipla escolha: Você sente/sentia que a sua Universidade, em particular no âmbito 

do seu curso, é/era um espaço no qual você pode expressar a sua sexualidade de 

forma livre e sem preconceitos, dando-lhe também a oportunidade de falar sobre isso? 

( ) Sim, tenho/tinha total liberdade e conforto para isso 

( ) Sim, mas não com muita liberdade, conforto e espaços 

( ) Não, não há/havia liberdade para isso 

Múltipla escolha: E a escola (enquanto estudante dela), também lhe ofereceu isso? 

( ) Sim, tive total liberdade e conforto para isso 

( ) Sim, mas não com muita liberdade, conforto e espaços 

( ) Não, não houve liberdade para isso 

Texto de resposta longa: Você considera que este tópico, gênero e sexualidade, 

deve ser discutido e abordado nas aulas de Matemática na Educação Básica? 

Justifique. Em caso afirmativo, possui ideias de como? Explique-as. 

Texto de resposta longa: Caso não tenha abertura para falar sobre sua sexualidade 

livremente, deixamos esse espaço (opcional) para que deixe quaisquer relatos, 

desabafos ou comentários sobre o assunto. 

 

SEÇÃO 6 DE 8 – Para pessoas não LGBTI+ 

 

Texto de resposta longa: Você acha importante ter discussões sobre formação para 

a diversidade de gênero e sexual durante a formação docente? Justifique. 

Múltipla escolha: Você acredita que o espaço escolar, de modo geral, seja 

confortável para que professories LGBTI+ lecionam sem “esconder” sua sexualidade? 

( ) Sim 

( ) Não 

Múltipla escolha: Você se sente confortável para falar com sua família acerca de sua 

sexualidade?  

( ) Sim, com todes e abertamente 

( ) Não, com ninguém 

 

SEÇÃO 7 DE 8 – Espaço escolar, formação docente, gênero e sexualidade 
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Texto de resposta longa: Em algum momento da sua formação escolar algume 

professorie falou sobre questões de gênero e sexualidade? Em que disciplina(s)? Em 

que tom: como construção de (auto)conhecimento ou com tons críticos e 

preconceituosos? 

Texto de resposta longa: E no seu curso de licenciatura? Isso foi feito/presenciado? 

Em que tom? Existe alguma disciplina ou o espaço de uma para discutir essas 

questões? 

 

SEÇÃO 8 DE 8 – Completando a inscrição 

 

Texto de resposta longa: Afinal, para você, o que a matemática tem a ver com 

gênero ou sexualidade? 

Texto de resposta longa: Há algo que não perguntar e você gostaria de comentar? 

O quê? Fique à vontade para se expressar no espaço abaixo. 
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APÉNDICE B 

FORMULÁRIO DE PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA DO NO CURSO DE 

EXTENSÃO – ESTUDOS DE GÊNERO: O QUE A MATEMÁTICA TEM A VER 

COM ISSO? 

 

SEÇÃO 1 DE 5 - "Estudos de Gênero: o que matemática tem a ver com isso?": 

Reflexões sobre uma ação formativa com docentes que ensinam matemática 

 

Informações iniciais 

 

Olá! Espero que esteja bem!  

 

Você está sendo convidado(a) para participar voluntariamente em uma pesquisa que 

visa refletir sobre os impactos ações/atividades realizadas na ação formativa “Estudos 

de Gênero: o que a Matemática tem a ver com isso?” nas práticas docentes e 

acadêmicas das pessoas que a finalizaram. Após ser esclarecido(a) sobre as 

informações a seguir, caso concorde em fazer parte do estudo, assinale na pergunta 

abaixo "Sim" consentindo sua participação. Em caso de recusa você não será 

penalizado(a) de forma alguma. Em caso de dúvida você pode procurar o 

pesquisador Hygor Batista Guse pelo endereço eletrônico hygor.guse@gmail.com  

 

Título do estudo: "Estudos de Gênero: o que a matemática tem a ver com isso?": 

Reflexões sobre uma ação formativa com docentes que ensinam matemática  

 

Pesquisador responsável: Hygor Batista Guse - aluno de Doutorado do Programa 

de Pós-Graduação em Ensino de Matemática da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro - UFRJ.  

 

Orientador: Prof. Dr. Agnaldo da Conceição Esquincalha.  

 

Objetivo e justificativa da pesquisa: O objetivo principal da pesquisa é identificar e 

refletir sobre contribuições da ação formativa Curso de Extensão "Estudos de Gênero: 

o que a matemática tem a ver com isso?" na formação inicial e continuada e na prática 
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de docentes que ensinam matemática. Com isso, segue como um de nossos objetivos 

secundários  refletir sobre os impactos das ações/atividades realizadas na ação 

formativa. Tal estudo se justifica pela necessidade de verificarmos a (não) contribuição 

do Curso de Extensão, refletindo sobre como os conhecimentos construídos ao longo 

da ação podem ter afetado as práticas e vivências acadêmicas e profissionais 

daqueles(as) que o finalizaram.  

 

Participantes da pesquisa: Professores(as) de Matemática que finalizaram o Curso 

de Extensão "Estudos de Gênero: o  que a matemática tem a ver com isso?"  

 

Envolvimento na pesquisa: O envolvimento com a pesquisa se dá por meio das 

respostas obtidas nesse formulário e, futuramente, uma conversa em grupo gravada 

via Google Meet na qual os(as) colaboradores(as) da pesquisa relataram sobre os 

impactos da ação em suas vivências e práticas. Os dados obtidos podem ser utilizados 

ou não para a pesquisa.  

 

 

Riscos / desconfortos: A pesquisa não envolve complicações ou riscos. Todas as 

informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais e, quando 

divulgadas, terão a identidade das pessoas da pesquisa preservada. O resultado 

obtido com os dados coletados, serão sistematizados, discutidos e posteriormente 

divulgados na forma de um texto dissertativo, que será apresentado em sessão 

pública de avaliação e disponibilizado para consulta na página do PEMAT-UFRJ/teses 

concluídas.  

 

Benefícios: A pesquisa possui como benefícios o movimento de (re)construir uma 

visão mais concreta de como o Curso de Extensão pode ter impactado ou não as 

práticas dos(as) colaboradores(as), convidando-os(as) a refletir novamente sobre os 

ensinamentos adquiridos e como esses tem sido mobilizados em suas vivências e 

práticas.   

 

Pagamento: Você não terá nenhum tipo de despesa por participar desta pesquisa. 
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Múltipla escolha: Li o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e concordo em 

participar da pesquisa? 

( ) Sim 

( ) Não 

 

SEÇÃO 2 DE 5 – Formulário de Identificação Pessoal 

 

Texto de resposta curta: Nome completo 

Texto de resposta curta: Telefone para contato 

Caixa de seleção: Marque todas as opções que representam sua formação 

acadêmica 

[ ] Licenciatura em Matemática 

[ ] Licenciatura em Pedagogia  

[ ] Mestrado em Educação ou Educação Matemática em andamento 

[ ] Mestrado em Educação ou Educação Matemática concluído 

[ ] Mestrado Matemática Pura em andamento 

[ ] Mestrado em Matemática Pura concluído 

[ ] Mestrado Profissional em Matemática em andamento 

[ ] Mestrado Profissional em Matemática concluído 

[ ] Mestrado em outras áreas em andamento 

[ ] Mestrado em ouras áreas concluído 

[ ] Doutorado em Educação ou Educação Matemática em andamento 

[ ] Doutorado em Educação ou Educação Matemática concluído 

[ ] Doutorado Matemática Pura em andamento 

[ ] Doutorado em Matemática Pura concluído 

[ ] Mestrado em outras áreas em andamento 

[ ] Mestrado em ouras áreas concluído 

[ ] Estágio Pós-Doutoral em andamento 

[ ] Estágio Pós-Doutoral concluído 

Caixa de seleção: Em qual(is) rede(s) de ensino você trabalha? (Se necessário, 

marque mais que uma opção) 

[ ] Privada 

[ ] Estadual 
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[ ] Municipal 

[ ] Federal 

[ ] Não estou atuando como professore 

[ ] Só estou dando aulas particulares 

[ ] Atuo em espaços não formais 

Lista Suspensa: Estado em que atua: 

1. AC 

2. AL 

3. AP 

4. AM 

5. BA 

6. CE 

7. DF 

8. ES 

9. GO 

10. MA 

11. MT 

12. MS 

13. MG 

14. PA 

15. PR 

16. PB 

17. PE 

18. PI 

19. RJ 

20.. RN 

21. RS 

22. RO 

23. RR 

24. SC 

25. SP 

26. SE 

27. TO 
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Caixa de seleção: Em qual(is) segmento(s) você trabalha? (Se necessário, marque 

mais que uma opção) 

[ ] Educação Infantil 

[ ] Ensino Fundamental – Anos Iniciais 

[ ] Ensino Fundamental – Anos Finais 

[ ] Ensino Médio 

[ ] Ensino Superior 

[ ] Pós-Graduação 

[ ] Espaços não formais 

 

SEÇÃO 3 DE 5 – Impactos do Curso de Extensão “Estudos de Gênero: o que 

matemática tem a ver com isso?” 

 

Múltipla Escolha: Os conhecimentos obtidos no curso impactaram sua prática em 

sala de aula? 

( ) Sim 

( ) Não 

Texto de resposta curta: Em caso afirmativo na resposta anterior, descreva um 

pouco sobre de que maneira o curso impactou sua prática em sala de aula. Caso 

negativo, fique a vontade para nos relatar o porquê de não ter impactado. 

Múltipla Escolha: Os conhecimentos obtidos no curso impactaram suas escolhas 

acadêmicas e profissionais?  

( ) Sim 

( ) Não 

Texto de resposta curta: Em caso afirmativo na resposta anterior, descreva um 

pouco sobre de que maneira o curso impactou suas escolhas acadêmicas e 

profissionais. Caso negativo, fique a vontade para nos relatar o porquê de não ter 

impactado. 

Múltipla Escolha: Os conhecimentos obtidos no curso impactaram suas vivências 

pessoais, fora do eixo profissional e acadêmico? 

( ) Sim 

( ) Não 
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Texto de resposta curta: Em caso afirmativo na resposta anterior, descreva um 

pouco sobre de que maneira o curso impactou suas vivências pessoais, foram do eixo 

profissional e acadêmico. Caso negativo, fique a vontade para nos relatar o porquê de 

não ter impactado. 

 

SEÇÃO 4 DE 8 – Colaboração Via Google Meet 

 

Múltipla escolha: Você participaria de um Grupo Focal ou uma Entrevista Individual 

com objetivo de refletirmos sobre os impactos do Curso de Extensão? 

( ) Sim, participaria tanto de um Grupo Focal quanto de uma Entrevista Individual. 

( ) Sim, porém apenas de um Grupo Focal. 

( ) Sim, porém apenas de uma Entrevista individual. 

( ) Não participaria de nenhum dos encontros. 

Grade de caixa de seleção: Selecione qual(is) dia da semana e turnos são melhores 

para realizarmos um Google Meet com você. (Se puder, marque mais de uma opção) 

 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Nenhuma 

Manhã       

Tarde       

Noite       

 

SEÇÃO 5 DE 5 – Finalizando a pesquisa 

 

Texto de resposta longa: Há algo que não perguntamos e você gostaria de 

comentar? O quê? Fique à vontade para se expressar no espaço abaixo. 

 

 


